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Álvaro Cunhal com Erich Honnecker, primeiro-secretário do CC do PSUA e presidente do Conselho de 
Estado da RDA 
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Álvaro Cunhal com Wojciech Jaruzelski. primeiro-secretário do CC do POUP e primeiro-ministro da Repú- 
blica Popular da Polónia 
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Pags. centrais 

| ÁLVARO CUNHAL 

EM COIMBRA 

e S. I. DA MADEIRA 

O secretário-geral do PCP, camarada 
Álvaro Cunhal, desloca-se no próximo 
fim-de-semana aos distritos de Coimbra 
e de Aveiro. 

No sábado, dia 9, estará na cidade 

de Coimbra para participar nas seguintes 
iniciativas do Partido: encontro de intelec- 
tuais e quadros técnicos, às 10 horas, na 
Faculdade de Letras; encontro distrital de 

quadros, às 14 e 30 h, no pavilhão da 
Palmeira; e, finalmente, comício, às 21 e 

30 h, no mesmo pavilhão. 
No domingo, dia 10, Álvaro Cunhal 

discursará num comício integrado na jor- 
nada de inauguração do Centro de Traba- 

lho do Partido em S. João da Madeira. O 
comício está marcado para as 15 horas 
no Largo de S. João, junto ao CT. 
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Nesta edição do «Avante!», no noti- 
ciário dedicado às Assembleias das Orga- 
nizações do Partido, destaca-se a realiza- 

ção no próximo fim-de-semana das pri- 
meiras Assembleias dos comunistas dos 

distritos de Castelo Branco (sábado, na 
Covilhã, ver Suplemento) e da Guarda 

(domingo, na escola secundária desta ci- 
dade). A recente Assembleia da Organi- 
zação Concelhia de Viana do Castelo e 
outras Assembleias a realizar nos próxi- 

mos dias, como a de Alcobaça, estão 
também contempladas nas páginas do 

«Avante!» desta semana. 

Págs. centrais os» 

DESEMPREGO 

NOS CAMPOS DO SUL 
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Editorial 

27 
Quarta-feira 

JCP em conferência de imprensa 

A Organização Internacio- 
nal do Trabalho (OIT) critica 
o Governo português por 
causa dos salários em atra- 
so, afirmando que este deve 
tomar «as medidas apropria- 
das» para a resolução da si- 
tuação ■ O PRD pronuncia- 
-se pela dissolução da As- 

sembleia da República ■ Comentando a entrevista de Soares 
à RTP, a SIP do PCP salienta que o secretário-geral do PS 
(ou primeiro-ministro?) traçou um «quadro de optimismo irres- 
ponsável» ■ JCP em conferência de imprensa; «valorizar a 
importância da juventude» ■ O governo dinamarquês renuncia 
à utilização da energia nuclear, por um lado devido à pressão 
da opinião pública, por outro devido à crise e às reservas de 
gás natural ■ Andrei Gromyko e João Paulo II debatem ques- 
tões relacionadas com a paz no mundo. 

28 
Quinta-feira 

A história repete-se: activistas sindicais vão à procura do 
diálogo. Como resposta recebem voz de prisão ■ Regressa a 
Lisboa a delegação do PCP que visitou a RDA e a Polónia ■ 
O Governo põe em leilão a mina de cobre de Neves Corvo, 
cobiçada por cinco transnacionais ■ Rui Machete, líder do 
PPD'PSD, admite a ruptura da coligação e a realização de 
eleições antecipadas ■ Os ministros dos Negócios Estrangei- 
ros da CEE fracassam novamente ao tentarem alcançar uma 
plataforma comum de negociação com Portugal e Espanha ■ 
Durante 1984, pelo menos 126 pessoas morreram nas prisões 
sul-africanos. No mesmo período, 114 foram condenadas e 
executadas ■ Daniel Ortega, o presidente nicaraguense, afirma 
que ó seu país está disposto a prescindir de 100 instrutores 
militares cubanos, como forma de contribuir para uma solução 
de paz na América Central. 

Sexta-feira 

Rui Machete volta a pôr 
em causa a coligação gover- 
namental, ao afirmar que ela 
não é «um instrumento defini- 
tivo» ■ A gerência da RTP 
mantém-se à margem da lei, 
ao não receber os trabalha- 

Repressão na Coreia do Sut dores despedidos que, se- 
gundo um acórdão do Tribu- 

nal da Relação, se apresentavam ao trabalho ■ Há dois anos 
sem salários, trabalhadores da Luso-Belga concentram-se du- 
rante toda a tarde frente à residência oficial do Primeiro-Minis- 
tro. Não obtiveram qualquer resposta à proposta de diálogo ■ 
A polícia sul-coreana reprime uma manifestação e prende uma 
dezena de opositores ao regime ■ A OLP rejeita as propostas 
do presidente egípcio para a realização de uma reunião com 
Israel ■ O presidente eleito do Uruguai, Julio Sanguinetti, toma 
posse, pondo termo a 12 anos de sangrenta ditadura ■ Andrei 
Gromyko visita a Espanha, onde se encontra cora o rei. 

2 
Sábado 

A declaração do estado de 
emergência no sector da ha- 
bitação é reclamado no En- 
contro Sobre Problemas Ha- 
bitacionais que se realiza na 
Faculdade de Letras, em Lis- 
boa ■ Rui Machete afirma 
não existirem «quaisquer ra- 
zões» para votar uma moção 

de confiança ao Governo ■ As forças governamentais salvado- 
renhas assassinaram 2506 pessoas em 1984, denuncia a Igre- 
ja deste país centro-americano ■ No Uruguai, o presidente 
Sanguinetti levanta a interdição ao Partido Comunista e ã Con- 
venção Nacional dos Trabalhadores, ilegalizados desde 1973 ■ 
Ortega e Shultz reúnem-se em Montevideu durante 48 minu- 
tos. Os EUA ratificaram a sua posição belicista. 
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Habitação em discussão 

3 
Domingo 

Lemos Ferreira, Chefe do Estado-Maior General das For- 
ças Armadas, defende o projecto da «guerra das estrelas» da 
administração Reagan ■ Pequenos e médios empresários re- 
clamam — no final de um debate — a suspensão da aplicação 
do IVA ■ O Encontro de Quadros da Organização Local de 
Lisboa do PCP apela à participação na manifestação de dia 16 
■ Ao fim de 356 dias de greve, os mineiros ingleses voltam ao 
trabalho. A decisão foi tomada numa assembleia de delegados 
sindicais ■ Depois do encontro com Shultz, Daniel Ortega rea- 
firma que os EUA continuam surdos às propostas de paz apre- 
sentadas pela Nicarágua 

4 
Segunda-feira 

Contrariamente ao que fora anunciado pelo porta-voz go- 
vernamental, Sousa Tavares não apresentou qualquer pedido 
de parecer ã Procuradoria Geral da República sobre o tráfico 
de divisas em que está implicado ■ Ex-director geral adjunto 
da Direcção-Geral da Aeronáutica Civil, o hoje deputado do 
PS, António Borges, confirma o seu envolvimento na corrup- 
ção ■ No final de uma prolongada luta, os agricultores de 
Braga alcançam a vitória: vão reabrir todas as feiras de gado ■ 
Hans-Dietrich Genscher encontra-se em Moscovo com Andrei 
Gromyko ■ Segundo o Ministério do Interior britânico, quase 
dez mil mineiros foram presos durante a greve. No mesmo 
período, a Junta Nacional do Carvão despediu 718 trabalhado- 
res ■ No Uruguai é restabelecida a liberdade de imprensa ■ 
Sismo no Chile: balanço provisório dá conta de 124 mortos. 

5 
Terça-feira 

Os 22 trabalhadores ilegalmente despedidos da RTP que o 
tribunal de trabalho mandou reintegrar afirmam que é tempo 
de «se pôr cobro à infame perseguição de que têm sido víti- 
mas» e de «se deixar de utilizar o Poder Judicial como instru- 
mento de dilacção e obstrução da Justiça» ■ A CGTP-IN anun- 
cia que levará ao Tribunal dos Direitos do Homem a situação 
dos salários em atraso no nosso país ■ Chega a Lisboa, para 
um concerto promovido pela Associação de Estudantes da Fa- 
culdade de Letras, o baladeiro argentino Atahualpa Yupanqui ■ 
Parlamentares dos EUA acusam o presidente Reagan de utili- 
zar as negociações de Genebra como propaganda partidária ■ 
Os mineiros britânicos regressam ao trabalho após um ano de 
greve; contudo, nas minas da Escócia e Kent, os trabalhado- 
res decidem prosseguir a greve ■ O bispo de Dili, acusa os 
militares indonésios de terem perpetrado um massacre no qual 
foram assassinados 84 homens, mulheres e crianças. 

SESSENTA E QUATRO ANOS 

DE VIDA E DE LUTA 

Em 6 de Março de 1921 realizou-se na sede da Associa- 
ção dos Escritórios de Lisboa a assembleia da fun- 
dação do Partido Comunista Português. 

É uma data ímpar do rico historial de luta do movimen- 
to operário português e de todo o povo trabalhador de 
Portugal. 

Cinco anos depois, em 28 de Maio de 1926, o advento 
da ditadura fascista e o início de uma longa noite de qua- 
se meio século de supressão brutal das liberdades, de 
repressão violenta e terrorista do movimento operário e 
popular, de indizíveis sacrifícios do nosso povo. 

Foi também o começo de uma odisseia heróica dos 
comunistas portugueses, submetidos a uma feroz clandes- 
tinidade, cuja abnegação, experiência e luta estão inteiras 
na argamassa e nos alicerces do 25 de Abril e destes 
quase onze anos do regime democrático saído da revolu- 
ção libertadora dos audazes capitães. 

Nestes 64 anos de existência, o PCP tornou-se um par- 
tido adulto e simultaneamente mais jovem. Jovem, porque 
inovar é a sua condição intrínseca. Jovem, porque a sua 
vocação universalista é a «juventude do mundo» — a con- 
quista do socialismo na perspectiva histórica da socieda- 
de comunista. 

Este novo ano que acaba de passar na vida do PCP é 
um ano de vigorosas lutas da classe operária portuguesa, 
de notáveis avanços do movimento popular e democráti- 
co, de sensíveis alterações do panorama social e político 
português. 

Um ano também de importantes êxitos do PCP, da sua 
vida interna, da sua inserção na vida e nos problemas do 
povo e do País. 

Em Dezembro de 84 o fecho com pleno sucesso da 
campanha de recrutamento de 10 000 novos membros 
para o Partido, na realidade terminada com mais de 10 370 
novos camaradas. 

No plano nacional centenas de Assembleias, Plenários, 
Encontros de organização ou para objectivos específicos, 
entre as quais as Assembleias de sete das grandes Orga- 
nizações Regionais, inúmeras distritais, concelhias, de fre- 
guesia, de classe, de empresa, de quadros do Poder Lo- 
cal, da Reforma Agrária, de grandes sectores de activida- 
de em que vieram ao de cima a vitalidade de um grande 
colectivo partidário, o vigor da sua democracia interna, o 
seu profundo enraizamento no povo e nos seus proble- 
mas, a justeza das suas propostas políticas. 

Em numerosas regiões e localidades a criação de no- 
vos Centros de Trabalho onde fervilha a actividade do Par- 
tido projectada para as massas e nestes um destaque par- 
ticular deve dar-se ao êxito da campanha dos 60 000 con- 
tos para a compra do Centro Vitória da Organização Re- 
gional de Lisboa. 

064.° aniversário do PCP ocorre num momento em 
que significativas manifestações e alterações se 
verificam no quadro partidário português. 

Os portugueses — trabalhadores, democratas, simples 
estudiosos e observadores da vida política nacional — es- 
tão em condições de comprovar e comparar a força relati- 
va, a autoridade política e a vida interna do PCP e dos 
restantes maiores partidos com expressão parlamentar. 

A perda de prestígio do PS — abastardado pela direc- 
ção de Soares e dos soaristas, arrastado por estes na 
dinâmica da contra-revolução, encaudado às ambições 
pessoais e opções de classe do seu secretário-geral, 
abandonado ppr alguns homens de valor que não quise- 
ram perder a face — é um facto por demais conhecido e 
constatado por largos sectores da opinião pública portu- 
guesa e não só. 

A recente bagunça interna do PPD/PSD, ainda eferves- 
cente, desgarrado pelas lutas de tendências, de grupos, 
de «comissões políticas» distritais, de «sensibilidades», 
de interesses divergentes, de. ambições de chefia que fize- 
ram saitar do «carro» Mota Pinto, o professor de Coimbra 
e jurado reaccionário, nesta altura empenhado na mobili- 
zação activa da sua gente para um novo regresso em for- 
ça aos comandos do partido e á direcção do aparelho de 
Estado em aliança com Soares. 

E como produto de um celerado «casamento de conve- 
niência» o indecoroso espectáculo da coligação dos dois 
partidos do Governo — donde se exalam fétidos odores 

de corrupção, de negociatas e actos ilícitos, de degrada- 
ção moral do Poder —- neste momento em desesperada 
corrida contra o tempo para a rápida destruição das con- 
quistas fundamentais de Abril, para a recuperação acelera- 
da dos monopólios e dos latifúndios, das multinacionais e 
do imperialismo. 

E numa extrema-direita claramente assumida, inscreve- 
-se também o «vaudeville» do congresso do CDS da últi- 
ma semana em Aveiro, também palco das lutas de galos 
dos seus principais «barões» mas solidariamente aposta- 
dos no rápido avanço do processo contra-revolucionário 
executado a nível do Governo pela clique PS/PSD. É o 
temor da direita no seu conjunto de perder a curto prazo a 
maioria dos quatro quintos na Assembleia da República 
na possível hipótese de eleições legislativas antecipadas 
que levou o CDS a anunciar anteontem no parlamento a 
apresentação significativamente no dia 11 de Março de 
uma proposta formalizada para nova revisão da Constitui- 
ção destinada a suprimir em definitivo na nossa Lei Fun- 
damental as conquistas democráticas do 25 de Abril no 
plano económico e social. 

A comparação deste gangrenado quadro dos principais 
partidos da recuperação capitalista, latifundista e imperia- 
lista com o da unidade política, coesão ideológica, pro- 
gresso orgânico e participação construtiva do PCP na de- 
fesa e consolidação do processo democrático e do Portu- 
gal de Abril, é profundamente instrutiva e significante. 

As propostas políticas do PCP, a sua inserção constru- 
tiva na vida e nos problemas do País, a sua profun- 
da identificação com as aspirações fundamentais do 

povo, contrastam singularmente com os projectos sinis- 
tros desta gente e com a prática política antipopular e 
antinacional da coligação no Poder. 

A crise vergasta a economia e as finanças do País, a 
situação social assume aspectos extremamente preocu- 
pantes, a degradação das instituições é uma realidade pal- 
pável. 

Poucos dias depois da aprovação pela maioria parla- 
mentar domesticada do Governo do Orçamento do Estado 
para 1985, cujo défice mais elevado que nunca atinge os 
341,7 milhões de contos distribuído por numerosos «sa- 
cos azuis» eleitoralistas, fala-se já num «orçamento suple- 
mentar» — um novo. «buraco» de 60 milhões de contos! 

A dívida externa, ao sabor da dança especulativa das 
cotações do dólar, foi agravada com um novo grande em- 
préstimo de 500 milhões de dólares, subscrito por seis 
grandes da banca estrangeira. 

Os «fiscais» do FMI vieram de novo a Portugal acirrar a 
ofensiva contra o sector público e empresarial do Estado 
que a política sabotadora do Governo, empenhado numa 
operação acelerada de transferência das principais empre- 
sas públicas para o sector privado, está arrastando para a 
insolvência e para o encerramento, de acordo com o «pla- 
no Veiga Simão», e, ao mesmo tempo,* exigir novas desva- 
lorizações do escudo com a subida da taxa de câmbio de 
2 para 4%. 

A escalada dos preços no consumidor continua, atin- 
gindo em Janeiro um novo máximo mensal de 4,3%, com 
5,3% na alimentação. O preço do cimento subiu de 6% 
sobre os preços de Agosto, os dos produtos siderúrgicos 
10%, as taxas de televisão aumentaram 100%. 

O Governo, ante os protestos dos produtores, autori- 
zou a importação de 10 000 t de maçã quando existia em 
armazém quantidade suficiente para o abastecimento do 
País. 

No plano social, alguns números avançados pelo movi- 
mento sindical unitário mostram um sensível agravamento 
do desemprego e dos salários em atraso. 

No Porto 80 000 desempregados e 97 empresas com os 
salários em atraso, no montaate de 1 680 000 contos. No 
Aienteio e no Ribatejo da Reforma Agrária 35 000 desem- 
pregados. 

Máís dificuldades, mais ruína, mais miséria e fome eis 
o «activo» deste safado Governo que nos últimos dias, 
fechado no Palácio de Sintra, congemína uma nova ofensi- 
va de destruição da Reforma Agrária e a intensificação do 
projecto contra-revolucionário calendarizado no acordo 
PS/PSD de 11 de Dezembro que estipula a curto prazo 

novas ofensivas no plano laboral, novas leis eleitorais fal- 
sificadoras da vontade popular, novas investidas contra o 
Poder Local democrático. 

Eé contra esta política celerada que de Norte a Sul se 
levantam os operários industriais, os agricultores, 
os trabalhadores da Reforma Agrária, os trabalhado- 

res da Função Pública, o professorado, os trabalhadores 
da Saúde, as mulheres, os reformados, os estudantes. 

Na Lisnave, na Sorefame, na Messa, no Arsenal do Al- 
feite, na ex-Gelmar, na Grundig, no Parque de Campismo 
do Monsanto, na Torralta, na Marinha Mercante, no Metro, 
na RTP, na Estoril-Sol, na Equimetal, na MDF, na Casal, na 
Perfil e em numerosas outras empresas, por meio da gre- 
ve, de concentrações e outras formas de luta, os trabalha- 
dores protestam contra o desemprego, os salários em 
atraso, a não actualização dos salários, reclamam a satis- 
fação de sentidas reivindicações. 

Sem dúvida a grande jornada nacional de luta do dia 16 
constituirá uma potente afirmação da vontade dos traba- 
lhadores de serem solucionados os seus agudos proble- 
mas, sobretudo de verem demitido com urgência o Gover- 
no PS/PSD chefiado por Soares. 

A jornada de protesto e luta dos agricultores está mo- 
bilizando aos milhares, em particular no Norte e Centro do 
País, os produtores agrícolas e pecuários. 

Foi a luta contra a importação da maçã dos fruticulto- 
res da Beira, as acções dos agricultores de Bragança, Ma- 
cedo de Cavaleiros, Mirandela, Lamego e Poço Guerreiro, 
Silves e Messines, no Algarve, por reivindicações muito 
variadas que vão da abertura imediata das feiras de gado, 
às exigências de créditos e subsídios, de redução do cus- 
to dos factores de produção, de preços de garantia para 
os produtos da agricultura. 

No sábado, 9, as mulheres dos distritos de Lisboa e 
Setúbal ao apelo do MDM levarão a cabo na Praça da 
Figueira uma grande jornada de defesa da situação da mu- 
lher na evocação do seu Dia Mundial em 8 de Março. 

Em numerosas escolas do País muitiplicam-se as 
acções de professores e alunos particularmente contra as 
condições de segurança dos estabelecimentos de ensino. 

Este poderoso e vigoroso movimento de massas está 
impondo recuos na política do Governo na tentativa de 
impor tectos salariais incomportáveis com as subidas do 
custo de vida, de fazer aprovar a sua celerada lei das 
rendas, de obter na AR o apoio da sua maioria para o 
«folhetim» da adesão à CEE. 

E neste contexto, na luta pela urgente demissão do Go- 
verno PS/PSD, por uma alternativa política e uma 
política de alternativa democráticas ao Governo ac- 

tual e à política actual que o papel insubstituível do PCP 
se afirma de maneira insofismável no quadro político-parti- 
dário actual e no futuro imediato. 

O quadro partidário está praticamente alterado com um 
novo partido cuja constituição legal se anuncia para breve 
— o PRD — e a sua aparição confirma a justa análise do 
PCP sobre a existência de um vasto espaço político dispo- 
nível e a não representatividade democrática da actual As- 
sembleia da República. 

Uma decisiva constatação se impõe fazer: nenhuma al- 
ternativa democrática é possível sem a participação activa 
e directa dos trabalhadores e do seu partido político mais 
representativo — o PCP. 

Reforçar o PCP, alargar a sua organização e efectivos, 
robustecer a sua ligação com as massas, é a principal 
tarefa dos comunistas portugueses neste 64.° aniversário 
da sua criação. 

Ante a perspectiva de três actos eleitorais de natureza 
diferente em 1985 é uma necessidade objectiva o reforço 
da democracia em Portugal, aumentar o número de repre- 
sentantes do PCP e da APU no Poder Local, aumentar o 
número de deputados comunistas na AR, garantir a parti- 
cipação do PCP num consenso democrático verificado 
para as eleições presidenciais. 

A Conferência Económica do PCP nos dias 30 e 31 do 
mês corrente representará também sem dúvida uma im- 
portante contribuição dos comunistas para a solução dos 
agudos problemas do seu País e constituirá uma iniciativa 
de enorme relevo neste mês do 64.° aniversário da sua 
fundação. 

Domingo, em Altóeer do Sol 

Abre um novo Centro do PCP 

São justos os motivos de orgulho dos militantes comunistas do 
concelho de Alcácer do Sal, no distrito de Setúbal. É que no próximo 
domingo será inaugurado na vila um Centro de Trabalho do PCP, 
tendo a Comissão Concelhia do Partido organizado um programa 
comemorativo em que participarão também os camaradas do Comité 
Central, Carlos Ramildes, da C. Política, e Américo Leal, da DORS. 

O hastear da bandeira e a largada de morteiros às 9 horas da 
manhã assinalarão o início da jornada. Depois da reunião da C. 
Concelhia no saião do novo Centro do Partido, haverá um almoço- 
-convívio com intervenções e variedades. 

Às 15 horas começará um plenário aberto à participação de to- 
dos os camaradas. Em foco estará a proposta de realização da 
Festa do Sado, neste ano de 1985. 

Delegação do PCP visita 

Yemen, Vietname e Kampuchea 

«É a primeira vez que uma 
delegação do PCP visita a 
República Popular do Kam- 
puchea» — salientou o cama- 
rada Octávio Pato, membro da 
Comissão Política e do Secre- 
tariado do Comité Central, na 
passada segunda-feira, mo- 
mentos antes de partir para a 

lações solidárias e fraternas 
com os respectivos povos e 
partidos. 

Sendo o Yémen o primeiro 
país onde a delegação do PCP 
se desloca e tendo em conta 
que nos últimos tempos diver- 
sas delegações do mundo ára- 
be têm mantido contactos com 

Popular do Kampuchea há 
muito que estava prevista, mas 
só agora foi possível concreti- 
zá-la. Octávio Pato fez questão 
de salientar o significado da 
viagem a este país asiático, 
«tendo em conta as dificul- 
dades que ainda existem 

para a estabilização política 
no país». 

Manifestou-se convicto, por 
último, que a visita da delega- 
ção do PCP a estes três paí- 
ses irá representar um fortale- 
cimento dos laços de amizade 
entre os respectivos partidos. 

0 Vitória para o Partido! 

No apuramento do passado dia 28 de Fevereiro a campa- 
nha de fundos do Vitória ultrapassa já francamente os 52 mil 
contos, registando-se o seguinte quadro de participação das 
diferentes organizações do distrito de Lisboa: 

Alenquer 159 913$00 
Arruda dos Vinhos 85 928$00 
Azambuja 110 275$50 
Cadaval 29 343$00 
Mafra 186 833$00 
Lourinhã 52 293$00 
Sobral 136 598$00 
Torres Vedras 361 696$00 
Amadora 1 967 235$50 
Cascais 1 648 585$50 
Carnaxide 1 210 907$00 
Oeiras 429 786$00 
Sintra 1 050 754$00 
Queluz 1 272 815$00 
Loures - Ocid. 2 272 747$50 
Loures - Ori. 2 765 420$50 
Vila Franca de Xira 3 116 269$60 
C. L. L. 14 930 036$20 
Bancários 2 194 365$00 
Seguros 817 355$00 
Sect. Público 1 269 706$50 
Transportes 3 541 462$00 
Função Pública 1 383 697$00 
Saúde 2 395 301 $00 
Informação 499 675$00 
Intelectual 2 754 047$50 
Sect, Sindical 936 992$00 
SIP/DORL 429 132$00 
Diversos 46 976$00 
C. T. Vitória 185 068$00 
Livraria Vitória 31 149$50 
DORL 4 381 140$50 

TOTAIS 52 653 503$30 

Octávio Pato, na companhia de Domingos Lopes, com o repórter do 
«Avante!", no aeroporto de Lisboa 

República Democrática Popular 
do Yémen seguindo depois 
para a República Socialista do 
Vietname, país que visitará pri- 
meiro chefiando uma delega- 
ção de que também faz parte o 
camarada Domingos Lopes, da 
Secção Internacional, 

Falando do objectivo da via- 
gem, e que resulta dos convi- 
tes expressos pelos respecti- 
vos Partidos, o camarada Oc- 
távio Pato declarou que ela re- 
flecte «a preocupação de co- 
nhecer, ao vivo, a realidade 
destes países a que nos liga, 
comunistas portugueses, a 
luta que travaram e travam 
peia independência e edifica- 
ção do socialismo», bem 
como o fortalecimento das re- 

o PCP, procurámos saber o 
significado desta deslocação, 
tendo Octávio Pato salientado 
as relações diversificadas que 
existem por parte do PCP com 
o mundo árabe, «pelo que a 
viagem — declarou — não se 
dissocia deste facto». 

Quanto à República Socialis- 
ta do Vietname a luta do seu 
povo tem sido desde sempre 
motivo da activa solidariedade 
por parte dos comunistas por- 
tugueses. Nesta deslocação 
poderá eventualmente concreti- 
zar-se uma visita à parte sul do 
país, nomeadamente à cidade 
de Ho Chi Minh, arrebatada há 
cerca de dez anos ao jugo do 
imperialismo. 

Quanto à visita à República 
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Uma delegação do Partido Comunista Por- 

tuguês, composta pelo secretário-gerai do 

Partido, camarada Álvaro Cunhal, e pelo 
camarada Domingos Abrantes, membro da 

Comissão Política e do Secretariado do 
CC, visitou a República Democrática Ale- 
mã e a República Popular da Polónia nas 

duas últimas semanas do mês de Feverei- 

ro findo. 

Visita à RDA 

A delegação encontrou-se com o camara- 

da Erich Honnecker, primeiro-secretário 

do PSUA e Presidente do Conselho de Es- 

tado da RDA e, na Polónia, teve um en- 

contro com o camarada general Wojciech 
Jaruzelski, primeiro-secretário do CC do 

POUP e primeiro-ministro da República 
Popular da Polónia, e com outros dirigen- 

tes do POUP. 

A visita à RDA da delegação 
do PCP iniciou-se com o en- 
contro em Berlim entre o se- 
cretário-geral do PCP, camara- 
da Álvaro Cunhal, e o primeiro- 
-secretário do PSUA e presi- 
dente do Conselho de Estado 
da RDA, camarada Erich Hon- 
necker, encontro a que foi 
dado grande relevo nos órgãos 
de comunicação social da 
RDA. Numa atmosfera muito 
cordial e fraterna, os represen- 
tantes do PSUA e do PCP 
efectuaram uma pormenoriza- 
da troca de opiniões sobre pro- 
blemas internacionais e a polí- 
tica dos dois partidos. 

Durante o encontro verificou- 
-se acordo em questões essen- 
ciais, tais como a salvaguarda 
da paz e a eliminação do peri- 
go de guerra como tarefa cen- 
tral de todos os povos; o valor 
da política de paz da URSS e 
da comunidade socialista fa- 
zendo por um lado propostas 
construtivas e mostrando por 
outro lado ao imperialismo a 
impossibilidade de alcançar a 
supremacia estratégico- militar; 
a importância das novas nego- 
ciações sovieto-americanas; a, 
justeza da posição da URSS 
considerando a necessidade 
de ser examinada em conjunto 
a corrida aos armamentos em 
geral e a militarização do 
espaço. 

No almoço oficial oferecido 
pelo camarada Honnecker à 
delegação do PCP e em que 
participaram os membros do 
Bureau Político do PSUA, o ca- 
marada Álvaro Cunhal, no uso 
da palavra, sublinhou que a vi- 

sita constituía um novo teste- 
munho da amizade, da coope- 
ração e da solidariedade recí- 
proca que sempre caracteriza- 
ram e caracterizam as relações 
entre ambos os partidos. 

«Neste 40.° aniversário da 
vitória sobre o fascismo hitle- 
riano na 2,8 Guerra Mundial», 
afirmou Álvaro Cunhal, «35 
anos passados sobre a funda- 
ção do primeiro Estado alemão 
de operários e camponeses, os 
notáveis resultados alcançados 
pela RDA nos domínios econó- 
mico, social, político, científico 
e cultural constituem um exem- 
plo exaltante de como o Poder 
dos trabalhadores e o socialis- 
mo estão em condições de re- 
solver os mais graves proble- 
mas de um povo e de um país. 

«Sob a direcção do PSUA, o 
trabalho esforçado e eficiente 
do povo da RDA, a dinâmica 
de contínuo desenvolvimento 
económico, o aumento do pro- 
duto nacional e da produtivida- 
de assentes na organização 
económica, no progresso tec- 
nológico e na poupança de re- 
cursos, a estabilidade política, 
as notáveis realizações sociais 
(designadamente no domínio 
da habitação, da saúde e da 
educação), o melhoramento in- 
cessante das condições de 
vida do povo — mostram com 
factos a todo o mundo a real 
superioridade do socialismo. 

«Para os trabalhadores por- 
tugueses, juntando-se às lições 
da própria vida e da própria 
luta, as realizações e êxitos da 
RDA, pelo valor do exemplo e 
da experiência, constituem um 

importante factor de atracção 
dos ideais do socialismo e da 
confiança na perspectiva de 
uma sociedade sem explora- 
dos nem exploradores em Por- 
tugal.» 

A crise em Portugal 

Referindo-se depois à reali- 
dade portuguesa, o camarada 
Álvaro Cunhal continuou: 

«As transformações demo- 
cráticas realizadas pela Revo- 
lução portuguesa nas estrutu- 
ras socioeconómicas — desig- 
nadamente a nacionalização 
da banca e dos sectores bási- 
cos da economia portuguesa e 
a Reforma Agrária — tinham 
aberto caminho ao aproveita- 
mento dos recursos e potencia- 
lidades nacionais e a um rápi- 
do desenvolvimento económico 
para bem do nosso povo e do 
nosso país. 

«O processo contra-revolu- 
cionário dos últimos 9 anos, 
assestando duros golpes nas 
empresas e sectores nacionali- 
zados e nas unidades colecti- 
vas e cooperativas da Reforma 
Agrária, desenvolvendo uma 
verdadeira cruzada de centrali- 
zação e acumulação nas mãos 
dos capitalistas da mais-valia 
produzida no País, de capitais, 
recursos e bens, e restabele- 
cendo processos de explora- 
ção desenfreada dos trabalha- 
dores — mergulhou Portugal 
numa crise profunda.» 

Depois de se referir com 
mais pormenor ao processo 
contra-revolucionário e à luta 
dos trabalhadores em defesa 
das conquistas de Abril, o se- 
cretário-geral do PCP afirmou: 

«O ano corrente ficará sem 
dúvida marcado por importan- 
tes acontecimentos políticos. 
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Durante a conferência pronunciada por Álvaro Cunhal na Escola Superior do Partido Socialista Unificado 
da Alemanha, em Berlim 

«Se o Governo actual conse- 
guisse manter-se no Poder, 
não só a situação seria cada 
vez mais grave como a própria 
democracia política e a iden- 
pendência nacional correriam 
sérios riscos,». 

«Lutamos e lutaremos», su- 
blinhou mais adiante, «pela for- 
mação de um governo que po- 
nha fim ao processo contra-re- 
volucionário, respeite a Consti- 
tuição e a legalidade democrá- 
tica, mobilize os recursos, 
energias e potencialidades na- 
cionais, de forma a que Portu- 
gal retome o radioso caminho 
da liberdade, progresso, paz e 
independência nacional empre- 
endido pela Revolução de 
Abril. 

«Apesar da complexidade e 
dos perigos da situação, conti- 
nuamos a confiar em que estes 
objectivos serão alcançados.» 

A situação 
internacional 

O camarada Álvaro Cunhal 
abordou depois a situação in- 
ternacional; «Compartilhamos», 
disse, «das apreensões do 
PSUA acerca da gravidade e 
dos perigos da actual situação 
internacional, como conse- 
quência da política de ingerên- 
cia, intervenção, agressão e 
guerra do imperialismo, desig- 
nadamente do imperialismo 
norte-americano. 

«Compartilhamos das apre- 
ensões do PSUA acerca dos 
novos e sérios perigos de uma 
guerra nuclear resultante da 
corrida aos armamentos, da 
instalação dos novos mísseis 
norte-americanos na Europa, 
dos planos de militarização do 
espaço. 

«Não só compreendemos 
como consideramos um impe- 
rativo para a segurança dos 
países socialistas e uma contri- 
buição para a defesa da paz 
na Europa e no Mundo as me- 
didas tomadas pela URSS, a 
RDA e outros países do Trata- 
do de Varsóvia para manter a 
paridade estratégico-militar, 

«Consideramos as propostas 
de negociações e de paz da 
União Soviética, da RDA e de 
outros países do Tratado de 
Varsóvia uma base sólida para 
a diminuição da tensão interna- 
cional e a solução dos graves 
problemas internacionais exis- 
tentes na hora actual. 

«A defesa da paz (insepará- 
vel da luta pela liberdade, a 
democracia, a independência 
nacional, o progresso social e 
o socialismo) é hoje uma tarefa 
central, geral e comum a todos 
os povos e nações.» 

Antes de concluir a sua in- 
tervenção, Álvaro Cunhal afir- 
mou: «A unidade dos países 
socialistas, a acção comum ou 
convergente e a solidariedade 
recíproca entre os países so- 
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A comunicação social na RDA (tal como na Polónia) deu grande destaque à presença da delegação do PCP. Na foto: primeiras páginas 
do «News Deutchland» dedicadas à visita 

cialistas, o movimento operá- 
rios dos países capitalistas, o 
movimento de libertação nacio- 
nal e os países progressistas 
constituem condição funda- 
mental para a vitória da luta 
comum.». 

No seu discurso, o camara- 
da Erich Honnecker afirmou 
que a actuai situação interna- 
cional exige, mais do que nun- 
ca, a luta por uma viragem a 
favor da paz na qual devem 
participar todos os Estados, 
grandes e pequenos, as forças 
sociais e os partidos, todos os 
que intervêm contra a guerra e 
a favor da paz, designadamen- 
te o movimento da paz. Afir- 
mou ainda que são úteis as 
propostas que visam a redução 
das tensões e o desanuvia- 
mento, assim como a criação 
de zonas e corredores desnu- 
clearizados no Centro e no 
Norte da Europa, nos Balcãs e 
na Península Ibérica, 

No seu discurso, o primeiro- 
-secretário do PSUA condenou 
as novas pretensões revan- 
chistas de certas forças da 
RFA que põem em causa os 
resultados da Segunda Guerra 
Mundial e do desenvolvimento 
do pós-guerra, exprimindo, por 
outro lado, a sua convicção de 
que é necessária uma maior 
cooperação do movimento co- 
munista internacional para se 
poder opor mais eficazmente à 
escalada das forças mais 
agressivas do imperialismo. 

O camarada Honnecker refe- 
riu-se às estreitas relações de 
amizade e confiança entre o 
PSUA e o PCP, baseadas nos 
princípios do internacionalismo 
proletário e nas tradições de 
muitos anos de luta comum 
pela paz, peia democracia e 
pelo socialismo. 

Uma visita detalhada 

A delegação do PCP teve a 
oportunidade, durante os dias 
em que permaneceu na RDA, 
de realizar uma demorada visi- 
ta a vários aspectos da realida- 
de daquele país socialista, visi- 
ta a que os meios de comuni- 
cação social deram uma extra- 
ordinária cobertura. Todos os 
dias, o órgão central do PSUA, 

«Neues Deutchland», publicou 
notícias de primeira página e 
largas reportagens nas páginas 
interiores. Também a televisão 
e a rádio consagraram diaria- 
mente è visita pormenorizado 
noticiário. 

Antes de partir para Leipzig, 
a delegação do PCP apreciou 
a sala de concertos Schauspie- 
Ihaus, a notável restauração de 
um magnífico edifício de gran- 
de valor arquitectónico, que é 
exemplo do empenhamento 
não apenas na conservação 
como na restauração do patri- 
mónio. 

Os camaradas visitaram 
também o bairro Marzahn, em 
Berlim, acompanhados pelo ar- 
quitecto-chefe da cidade e o 
presidente da autarquia, sendo 
depois recebidos por trabalha- 
dores em suas casas onde se 
realizaram conversas e pude- 
ram inteirar-se das suas con- 
dições de vida, nomeadamente 
do preço das rendas de casa 
que equivale aproximadamente 
a 10 por cento do orçamento 
familiar. Foram ainda visitadas 
zonas de reconstrução da capi- 
tal, guiados pelo presidente da 
Câmara Municipal, camarada 
E. Krack, havendo mais tarde a 
delegação do PCP almoçado 
na sala da torre da Câmara 
Municipal. 

A delegação visitou _ainda a 
Escola Superior do PSUÁ onde 
o camarada Álvaro Cunhal, pe- 
rante cerca de 800 alunos e 
professores, proferiu uma con- 
ferência a que se seguiu um 
largo e animado debate. Visi- 
tou também o belo Centro Des- 
portivo e Recreativo da capital. 

Leipzig 

A delegação do PCP deslo- 
cou-se depois ao distrito de 
Leipzig, tendo um encontro 
com o secretário do Comité 
Distrital do PSUA, camarada 
Schuman acompanhado de ou- 
tros dirigentes do distrito. 

Leipzig, capital de um distrito 
com 1 400 000 habitantes, é 
uma cidade de grandes tra- 
dições históricas, considerada 
o berço do movimento operário 
alemão. Ali viveu Lénine em 
certa época da sua vida. Ali vi- 
veu Rosa Luxemburgo. Em 
Leipzig teve lugar o processo 
do incêndio do Reichtag em 
que Dimitrov, arrostando o ter- 
ror nazi, desmascarou a provo- 
cação num julgamento históri- 

co. No distrito, além de minas 
de carvão, desenvolvem-se to- 
dos os ramos da indústria: quí- 
mica, maquinaria pesada, má- 
quinas, ferramentas, vidro, ar- 
tes gráficas, vestuário, calçado. 
E uma agricultura de alta capa- 
cidade. A Organização do 
PSUA no distrito á de 174 mil 
membros. 

Entusiasticamente recebida 
na Empresa Estatal de Pentea- 
ção de Lãs, a delegação do 
PCP visitou a empresa e parti- 
cipou num comício com cente- 
nas de trabalhadores, durante 
o qual o camarada Álvaro 
Cunhal teve a oportunidade de 
discursar, saudando os presen- 
tes e felicitando-os pelos notá- 
veis êxitos alcançados na em- 
presa. O secretário-geral do 
PCP abordou depois a situa- 
ção económica, política e so- 
cial em Portugal, em contraste 
com a que se vive na RDA, 
atribuindo as causas da desas- 
trosa situação no nosso país 
às ofensivas contra-revolucio- 
nárias que, nos últimos anos, 
sucessivos governos condu- 
zem para destruir as conquis- 
tas democráticas do povo por- 
tuguês. Sublinhou, por fim, o 
papel de primeiro plano que a 
RDA desempenha na defesa 
da paz. E terminou dizendo: 

«É comum a nossa luta pelç 
socialismo e o comunismo. É 
também comum a nossa luta 
em defesa da paz que, nos 
dias de hoje, é uma tarefa cen- 
tral e universal dos trabalhado- 
res e dos povos de todos os 
países.». 

A delegação procedeu de- 
pois a uma série de visitas — 
a exposição «Leipzig no passa- 
do, nos nossos tempos e no 
futuro», com rica documenta- 
ção sobre a luta dos trabalha- 
dores e antifascistas de Leipzig 
contra o terror nazi; o Museu 
«Iskra», local onde foi impres- 
so o jornal bolchevique de Lé- 
nine, que nos princípios do sé- 

, culo teve papel de relevo para 
a formação do «partido de 
novo tipo» e para o desenvolvi- 
mento do processo revolucio- 
nário que haveria de conduzir 
à vitória da Revolução de Ou- 
tubro; o Museu Dimitrov, edifí- 
cio do tribunal onde se realizou 
o célebre julgamento do incên- 
dio do Reichtag, monstruosa 
provocação hitleriana para de- 
sencadear a repressão contra 
o Partido Comunista Alemão. A 
delegação do PCP deteve-se 
largamente na sala do tribunal 

onde Dimitrov foi julgado. Tam- 
bém visitou a antiga Câmara 
Municipal de Leipzig. 

A visita continuou com um 
jantar e convívio com intele- 
cuais e artistas destacados na 
literatura, pintura, música, tea- 
tro, cinema, durante o qual os 
artistas de Leipzig expressa- 
ram grande interesse no inter- 
câmbio com artistas portugue- 
ses. A delegação do PCP visi- 
tou também a histórica cerveja- 
ria de Krostitz. 

Finalmente o programa ter- 
minou com uma visita à 
Cooperativa de Produção Agrí- 
cola e Pecuária de Krostitz, às 
suas instalações e a casas de 
trabalhadores. Com 1900 hec- 
tares, a Cooperativa emprega 
120 camponeses e possui 50 
tractores, 7 ceifeiras-debulha- 
doras e quatro combinados 
para a colheita de batata. Pro- 
duz seis mil toneladas de ce- 
reais, cinco mil toneladas de 
batata, cinco mil toneladas de 
beterraba, 20 mil de forragem 
básica. Possui 370 vacas leitei- 
ras com uma produção de 
2450 toneladas de leite, 2700 
porcos, 37 mil galinhas. Na al- 
deia os nossos camaradas vi- 
sitaram as instalações sociais 
— a escola, a creche, o con- 
sultório médico, o clube. 

A visita à RDA encerrou com 
uma conferência de Imprensa 
perante mais de 40 jornalistas 
que ouviram, no Centro de Im- 
prensa Internacional, uma ex- 
posição do camarada Álvaro 
Cunhal, que se referiu às im- 
pressões da visita muito rica 
de informação e de contacto 
directo com a realidade. 

Sublinhou o êxito da estraté- 
gia económica adoptada e o 
desenvolvimento estável e di- 
nâmico da economia da RDA; 
no piano social, o melhoramen- 
to das condições de vida mate- 
riais e culturais do povo; e um 
terceiro aspecto, encontrado 
tanto nos dirigentes como no 
povo da RDA — «por um lado, 
grande firmeza, determinação 
e confiança no futuro; e, por 
outro lado, o entendimento pro- 
fundo de que a luta pela paz, a 
luta para evitar uma guerra nu- 
clear é, na hora actual, uma ta- 
refa central e comum de todos 
os povos do mundo». 

O secretário-geral do PCP 
falou também da situação por- 
tuguesa, tendo-se registado 
numerosas perguntas sobre o 
tema e sobre as perspectivas 
de evolução. 

Visita à Polónia 

A visita da delegação do 
PCP à Polónia e, em particular, 
o encontro do camarada Álvaro 
Cunhal com o camarada W. 
Jaruzelski, primeiro-secretário 
do CC do POUP. foi objecto de 
grande relevo dado pela im- 
prensa polaca ao acontecimen- 
to. Um comunicado distribuído 
à Agência Polaca de Imprensa 
noticiou que o primeiro-secretá- 
rio do CC do POUP informou o 
dirigente do Partido Comunista 
Português sobre a actual situa- 
ção política e económica do 
país e sobre as tarefas actuais 
do Partido. 

O secretário-geral do PCP 
falou das tarefas e das activi- 
dades do PCP na actual situa- 
ção do País e na arena inter- 
nacional. Confirmou a compre- 
ensão e a solidariedade do 
PCP para com a actividade do 
POUP no quadro da sua linha 
de renovação socialista. 

O primeiro-secretário do CC 
do POUP transmitiu ao visitan- 
te cordiais saudações aos co- 
munistas portugueses pela sua 
luta em defesa dos interesses 
vitais das massas trabalhado- 
ras, pelo progresso social e 
pela paz. 

Durante o encontro foi ex- 
pressa a esperança de que as 
conversações soviético-ameri- 
canas realizadas em Genebra 
contribuirão para a atenuação 
da tensão internacional e abri- 
rão o caminho para acordos de 
desarmamento. 

Foi sublinhado ao mesmo 
tempo que a preservação do 
equilíbrio estratégico-militar 
constituí a única base realista 
da paz no mundo. 

Durante o encontro foram 
também abordadas questões 
relativas ao contínuo estreita- 
mente da cooperação e amiza- 

de entre o POUP e o PCP, 
No encontro participaram o 

membro da Comissão Política 
e do Secretariado do CC do 
PCP, Domingos Abrantes e o 
membro do Bureau Político e 
secretário do CC do POUP Jo- 
zef Czyrek. 

A delegação realizou conver- 
sações com outros dirigentes 
do POUP, designadamente 
com os camaradas Czyrek, 
membro do Bureau Político e 
do Secretariado do POUP, e 
Suika, responsável da Secção 
Internacional do Partido. 

No dia 25 de Fevereiro, no 
Palácio de Belverdere, o presi- 
dente do Conselho de Estado, 
camarada Henrique Jablonski, 
na presença do camarada Ja- 
ruzelsi, primeiro-ministro e pri- 
meiro-secretário do CC do 
POUP, conferiu ao camarada 
Álvaro Cunhal a Ordem de Mé- 
rito da Polónia, 

Socialismo 
é fonte de 
experiência 

Na ocasião foram pronuncia- 
dos discursos pelos camaradas 
Jaruzelski e Álvaro Cunhal. 

No seu discurso, o camarada 
Álvaro Cunhal afirmou: 

«As relações entre o PCP e 
o POUP caracterizaram-se 
sempre pela amizade fraternal 
inspirada pelos princípios do 
internacionalismo proletário. 

«Tanto no tempo da dura 
luta clandestina contra a dita- 
dura fascista, como após a re- 
volução de Abril de 1974 — 
tanto nas horas de êxito e vitó- 
ria, como nas horas mais difí- 
ceis da nossa luta, tanto na 
época do avanço da revolução 
portuguesa, como nos últimos 
9 anos em que pela acção de 

sucessivos governos se têm 
sucedido ofensivas contra-re- 
volucionárias —, nós, comunis- 
tas portugueses, contámos 
sempre com o apoio e a soli- 
dariedade do Partido Operário 
Unificado Polaco e da Polónia 
socialista. 

«Reciprocamente, sempre 
estivemos ao lado da Polónia 
socialista, regozijando-nos pe- 
los seus êxitos e realizações 
na construção da nova socie- 
dade, inquietando-nos com as 
suas dificuldades, activamente 
solidários para com o Partido 
Operário Unificado Polaco e 
para com o povo polaco. 

«A existência da comunidade 
socialista, de numerosos paí- 
ses que constroem uma nova 
sociedade donde foi banida a 
exploração e a opressão capi- 
talistas, constitui a maior con- 
quista dos trabalhadores e dos 
povos de todo o mundo, o 
maior obstáculo à realização 
dos planos de hegemonia mun- 
dial do imperialismo, a mais 
sólida garantia da paz e da 
evolução progressista da socie- 
dade humana. 

«Cada país socialista não é 
apenas a realização histórica li- 
bertadora do seu próprio povo. 
É uma fortaleza, uma fonte de 
experiência, um apoio e um es- 
tímulo para os outros povos. 

«Por isso, se, por um lado, 
os países socialistas são acti- 
vamente solidários para com 
as outras grandes forças que 
intervêm no processo mundial 
de libertação — o movimento 
operário dos países capitalis- 
tas, o movimento de libertação 
nacional e os países progres- 
sistas — assim também é de- 
ver dessas forças serem reci- 
procamente solidárias para 
com os países socialistas. 

«Esse dever adquire particu- 
lar significado na perigosa si- 
tuação internacional que atra- 
vessamos. 

«Para a realização dos seus 
planos de domínio mundial, o 
imperialismo, designadamente 
o imperialismo norte-america- 
no, utiliza todos os meios ao 
seu alcance: a falsa ajuda eco- 
nómica para conquistar po- 
sições de domínio e de depen- 
dência, os créditos como cami- 
nho para o ulterior estrangula- 
mento financeiro, o boicote 
económico, comercial, tecnoló- 
gico, diplomático e político, a 
ingerência, a provocação, o 
terrorismo, a intervenção, a 
agressão e a guerra.» 

Amizade fraternal 
e solidariedade 

«Na actual situação interna- 
cional», disse mais adiante o 
camarada Álvaro Cunhal, «que 
coloca a luta pela paz como 
uma tarefa central e universal 
de todos os povos, acentua 
também a complementaridade 
da luta pela paz, pela demo- 
cracia, pelo progresso social, 
pela independência nacional e 
pelo socialismo. 

«A actual situação interna- 
cional torna ainda mais impe- 
riosa a unidade do movimento 
comunista e a acção comum 
ou convergente e a solidarieda- 
de recíproca de todas as for- 
ças anti-imperialistas. 

«No quadro desta situação, 
consideramos exemplares — 
pelos princípios que as infor- 
mam e pelo seu desenvolvi- 
mento prático — as relações 
entre o PCP e o POUP. 

«Nós, comunistas portugue- 
ses, estamos certos do futuro 
radioso da Polónia socialista. E 

alegra-nos o facto de que os 
comunistas polacos nos ex- 
pressam a sua confiança em 
que o Povo português saberá 
defender e continuar o Portugal 
democrático conquistado com 
a revolução de Abril. 

«A alta distinção que acaba 
de me ser conferida é uma ma- 
nifestação do apreço do POUP 
pela actividade patriótica e as 
posições internacionalistas do 
PCP, que tenho a honra de re- 
presentar neste momento sole- 
ne. Essa alta distinção é tam- 
bém em si mesma uma ex- 
pressão da solidariedade dos 
comunistas e da Polónia socia- 
lista para com os comunistas 
portugueses. 

«É oportuno aqui confirmar 
que o POUP, a Polónia socia- 
lista, o povo polaco podem, 
pela sua parte, estar certos da 
amizade fraternal e da solida- 
riedade do Partido Comunista 
Português.» 

Encontros e visitas 

A delegação do PCP teve 
encontros com o Comité Nacio- 
nal dos Sindicatos, onde rece- 
beu uma pormenorizada infor- 
mação acerca da actividade 
dos sindicatos, e, mais tarde, 
com dirigentes do Conselho 
Nacional do Movimento Patrió- 
tico do Renascimento Nacional, 
criado em 1982 e de que fa- 
zem parte o POUP, o Partido 
Camponês Unificado, o Partido 
Democrático, a Associação 
PAX, a Associação Cristã So- 
cial e a União Polaca Católica 
Social. 

Em visita à Fábrica de Ins- 
trumentos de Precisão de Var- 
sóvia, a delegação teve encon- 
tros com os responsáveis do 
Partido, dos Sindicatos, da 

* 

i 

s* 

tk 

■ 
Álvaro Cunhal com W. Jaruzelski. 
administração e das diversas 
organizações unitárias de mas- 
sas. Os problemas da produ- 
ção, da gestão, assim como da 
organização e trabalho de 
massas do Partido foram ob- 
jecto de uma longa conversa. 
Na fábrica teve lugar um comí- 
cio com a participação de cen- 
tenas de trabalhadores. 

No seu discurso, o camarada 
Álvaro Cunhal, agradeceu o 
cordial acolhimento, afirmando 
aos presentes a amizade e a 
solidariedade dos comunistas e 
dos trabalhadores portugueses 
aos trabalhadores e ao povo 
polacos. E sublinhou o profun- 
do interesse cr que, em Por- 
tugal, se ac ipanha a situa- 
ção na Polónia, a política do 
POUP e do governo polaco. 

«Por três razões fundamen- 
tais: 

«A primeira é a importância, 
não só para o povo polaco, 
mas para todos os povos do 
mundo, da construção do so- 

No encontro também participaram 
cialismo na Polónia», disse o 
dirigente do PCP que se referiu 
à complexidade da presente 
época histórica. 

Quanto ã segunda razão, o 
camarada Álvaro Cunhal subli- 
nhou a experiência que o nos- 
so Partido e o nosso povo pos- 
suem «de uma revolução po- 
pular, que alcançou grandes 
conquistas democráticas e de 
um processo contra-revolucio- 
nário para a liquidação dessas 
conquistas». 

Recordando a luta antifascis- 
ta e pela revolução democráti- 
ca em Portugal, Abril e as suas 
conquistas e a luta actual em 
defesa das mesmas, Álvaro 
Cunhal afirmou que essa expe- 
riência «explica porque, no mo- 
mento mais crítico do perigo, o 
PCP compreendeu a necessi- 
dade e medidas tomadas pelo 
governo polaco e pelo POUP, 
e se pronunciou firmemente 
solidário para com a Polónia 
socialista». 

Domingos Abrantes e Joseí Czyrek 
«A terceira razão do profun- 

do interesse com que em Por- 
tugal acompanhamos a situa- 
ção na Polónia é a continuada 
e histérica campanha antipola- 
ca conduzida em Portugal pe- 
las forças mais reaccionárias 
do nosso país e pelos porta- 
-vozes do imperialismo.» 

No final do discurso, os tra- 
balhadores participantes fize- 
ram numerosas perguntas so- 
bre a situação em Portugal e a 
actividade do PCP. 

Na Academia de Ciências 
Sociais, o camarada Álvaro 
Cunhal pronunciou uma confe- 
rência sobre a situação política 
em Portugal e a actividade do 
PCP, perante centenas de es- 
tudantes e professores, tendo- 
-se seguido um largo debate. 

A delegação visitou ainda lu- 
gares históricos, designada- 
mente o Castelo Real de Var- 
sóvia, cuja reconstrução é um 
valioso exemplo de recupera- 
ção do património histórico e 
artístico. 
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64.° aniversário do PCP 

Uma afirmação de combatividade 

na capital do Norte 

«Mais um empurrão e o Governo vai ao chão!» 
Foi uma das expressões que vincou o ambiente de 
combatividade e de confiança vivido no último sábado, no 
teatro Rivoli, na capital do Norte. Uma saia completamente 
cheia assinalava com entusiasmo mais um aniversário do 
PCP — o 64.°. 

Mais do que ym comício, o 
que se passou na conhecida 
sala de espectáculos da cidade 
do Porto foi uma verdadeira 
festa, construída com anima- 
ção e vivacidade, num espaço 
de convívio em que a juventu- 
de marcou presença destaca- 
da, onde não faltaram os Bom- 
bos dos Pioneiros de S. Pedro 
da Cova, 

Presentes na mesa do comí- 
cio, também espaço de escla- 
recimento político e de mobili- 
zação para as lutas pela demo- 
cracia e pela liberdade, cama- 
radas de várias células, de 
sectores e de organizações 
concelhias e locais do Partido, 
camaradas do Executivo da Di- 
recção Regional do Porto, 
membros do Comité Central, 
conhecidos democratas e luta- 
dores antifascistas como Virgí- 
nia Moura e Armando de Cas- 
tro e ainda os camaradas Ed- 
gar Correia, Ângelo Veloso e 
Carlos Costa, membros da Co- 
missão Política do Partido. 
Carlos Costa, também membro 
do Secretariado, faria a princi- 
pal intervenção deste comício 
no Porto, da qual publicamos 
extractos nestas páginas. 

Da tribuna do Rivoli fizeram- 
-se outras intervenções mais 
breves. Manuel Falcão, da 
DORP e do C. Local do Porto, 
falou do Centro de Trabalho da 
Boavista e da ocupação policial 
que aí se registou recentemen- 
te (tema a que o «Avante!» de- 
dicou larga informação). A 
dado passo, afirmaria o cama- 
rada Falcão: 

«Até ao esclarecimento da 
situação, o PCP não aceita le- 
vantar os bens e quipamentos 
que permanecem em Aníbal 
Cunha e responsabiliza inteira- 
mente, pela sua defesa e con- 
servação e todos os' prejuízos 
decorrentes por esta situação, 

o Ministério da Educação e o 
Comando Distrital da PSP. 

A organização local do Porto 
do PCP saberá encontrar a 
resposta certa a esta provoca- 
ção fascista e com os trabalha- 
dores e os democratas desen- 
volverá mais e mais a sua in- 
tensa luta.». 

Do Ano Internacional da Ju- 
ventude (AU) falou, natural- 
mente, um jovem. Foi o nosso 
camarada Amadeu Costa, 
membro da Direcção do Porto 
da JCP. Da sua intervenção 
sobressaiu uma ideia central: o 
Governo de Mário Soares fez 
demagogia propagandística em 
torno do AU, mas acções a fa- 
vor da juventude neste «seu» 
Ano Internacional ... nem vê- 
-las! 

A influência cada vez mais 
expressiva do PCP junto das 
classes trabalhadoras e as lu- 
tas que decorrem no distrito fo- 
ram temas em foco na inter- 
venção da camarada Rosa 
Dias, do Comité Central e da 
DORP do PCP. 

«Se não fosse o PCP, 
onde isto já ia...» 

Da intervenção de Rosa 
Dias, aqui deixamos uma rápi- 
da passagem: 

«Em dias de aniversário às 
vezes pensamos mais em nós 
próprios. No dia em que o nos- 
so Partido faz anos, também 
nos será permitido um pouco 
falar de nós próprios. 

«E não é verdade que hoje 
quando olhamos ã nossa volta 
e vemos partidos a desfaze- 
rem-se, outros a formarem-se, 
não sentimos um enorme orgu- 
lho de sermos comunistas, de 
pertencermos a este grandioso 
e fraterno colectivo -que é o 
PCP, que é sabermos donde 

viemos, para onde vamos e o 
que queremos? 

«Qual de entre nós não sen- 
tiu ainda em horas de dúvidas, 
de situações de medo até, o 
conflito que é poder encontrar 
a linha justa, a resposta correc- 
ta, o caminho a prosseguir? 

«E esta sensação, camara- 
das será só nossa, que somos 
ou estamos por dentro? Não! 

«A verdade é que cada vez 
mais encontramos amigos, 
gente que não veio ao Partido 
e que nos diz: "Caramba, vo- 
cês ao menos dizem as coisas 
como elas são, apresentam nú- 
meros, apresentam factos, 
apresentam soluções - se não 
fosse o PCP onde já isto ia". 

«Pois é camaradas, esta 
convicção do papel fundamen- 
tal e decisivo do nosso Partido 
para a defesa e o futuro do 
Portugal de Abril, não a parti- 
lham já hoje apenas os comu- 
nistas, mas também é claro 
que todos devemos trabalhar 
mais e melhor para que esta 
convicção se alargue mais na 
numerosa classe operária do 
distrito, nos jovens, nas mulhe- 
res e nas outras camadas não 
monopolistas. 

«Apresentamos soluções. 
Por qualquer ângulo que se 
queira apreciar, constata-se 
que o único partido que tem 
estado e está com as preocu- 
pações, os problemas, as rei- 
vindicações dos trabalhadores, 
o único grande partido, é o 
Partido Comunista Português. 

«Quem mais tem denuncia- 
do a praga dos salários em 
atraso, tendo já apresentado 
vários projectos-lei para resol- 
ver o problema? 

«Quem tem defendido no 
nosso país uma verdadeira po- 
lítica de emprego de aproveita- 
mento dos recursos nacionais? 

«Quem está contra os au- 
mentos de electricidade, das 
rendas de casa, do custo de 
vida? 

«Quem tem defendido uma 
política de habitação? 

«Quem tem tido um papel 
fundamental na denúncia da 

degradação do sistema educa- 
cional? 

«Quem em relação às gra- 
víssimas deficiências da assis- 
tência médica, tem defendido 
um serviço de saúde verdadei- 
ramente ao serviço do povo? 

«Em suma, camaradas, 
quem apresenta soluções e al- 
ternativas? 

«Não há dúvidas, camara- 
das, que é o nosso Partido, 

«O PCP, o nosso Partido é 
o único que está e sempre es- 
tará ao lado dos trabalhadores, 
pelas suas profundas raízes na 
classe operária, nas massas 
populares, pela confiança que 
neles tem, pelo seu profundo 
conhecimento dos problemas, 

a sua competência e serieda- 
de, pela sua grande capacida- 
de de organização. 

«O PCP, o nosso Partido 
não é só necessário mas indis- 
pensável para uma alternativa 
democrática e para a solução 
dos problemas nacionais.» 

Rosa Dias, que sublinhou a 
importância da luta dos traba- 
lhadores e dos agricultores, re- 
feriu a necessidade de intensi- 
ficar mais e mais a luta de 
massas e lembrou as próximas 
jornadas do 8 de Março, das 
comemorações do aniversário 
das nacionalizações e a jorna- 
da do próximo dia 16, apelan- 
do à mobilização dos trabalha- 
dores, dos democratas do povo 
do Porto, 
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No próximo domingo 

l." Assembleia dos comunistas 

do distrito da Guarda 

A semelhança dos camara- 
das de Castelo Branco, a or- 
ganização distrital da Guarda 
vai reunir no próximo fim-de- 
-semana a sua 1 .a Assembleia. 
Os trabalhos iniciam-se às 10 
horas de domingo, na escola 
secundária (antigo liceu) da ci- 
dade da Guarda. Estarão pre- 
sentes 170 delegados e cerca 
de 150 convidados, em repre- 
sentação de todos os organis- 
mos do Partido nos 14 conce- 
lhos deste distrito da Beira In- 
terior. 

O debate e a votação de um 
relatório/balanço de actividades 
e de um plano de acção, bem 
como a eleição da nova Co- 
missão Distrital do Partido, 
apresentam-se como momen- 
tos destacados da Assembleia, 
que abordará não só questões 
da vida orgânica do Partido, do 
trabalho dos organismos, das 
tarefas que se colocam ao seu 

reforço e do melhoramento ge- 
ral da actividade, como a situa- 
ção social e económica que se 
vive actualmente neste distrito 
da Beira, que necessita urgen- 
temente de uma verdadeira po- 
lítica de desenvolvimento re- 
gional. 

A miséria, a ruína e a explo- 
ração, reflexos da política im- 
posta pelo Governo PS/PSD, 
também na Guarda registam 
casos de extrema gravidade no 
campo do trabalho. Salários 
em atraso, despedimentos e 
ameaça de encerramento de 
empresas são «cancros» que 
se ampliam nos sectores da 
construção civil, da metalurgia, 
dos lanifícios e de material 
eléctrico (neste último sector 
há já a ameaça de encerra- 
mento da maior empresa do 
distrito). Na Função Pública 
agita-se o «espantalho» do ex- 
cesso de trabalhadores. Na 

administração local, os senho- 
res presidentes das CM's per- 
mitem (para os trabalhadores!) 
salários abaixo das tabelas, le- 
gais e mantêm como eventuais 
trabalhadores com cinco e 
mais anos de casa. 

A assembleia dos comunis- 
tas da Guarda irá dar particular 
atenção às próximas eleições 
autárquicas, prevendo-se um 
debate dinâmico nalgumas 
questões centrais: há que dina- 
mizar o Partido em torno dos 
objectivos já traçados para to- 
dos os concelhos e freguesias, 
fazer o ponto da situação 
quanto aos contactos para ela- 
boração das listas, alargar o 
prestígio e a influência da APU 
em todo o distrito. 

Dos 20 militantes que conta- 
va em Junho de 1974 a orgari 
zaçáo distrital da Guarda do 
PCP passou, segundo o último 
Balanço (Dezembro de 84), 
para 1621 membros. 

A Assembleia decorrerá sob 
o lema «Reforçar o Partido, de- 
fender Abril, desenvolver o dis- 
trito» (sobre a Assembleia dos 
comunistas de Castelo Branco 

Amanhã, em Almada 

«Vida e Obra de Karl Marx» 

No plenário foi também decidido apelar à participação nas come- 
morações do Dia Internacional da Mulher (8 de Março). Conclusões da reui 

As Comissões Concelhias de Almada do PCP e da JCP promo- 
vem um coióquio-debate sobre a «Vida e a Obra de Karl Marx». 

A sessão realiza-se amanhã (sexta-feira) às 18 horas, na sala do 
teatro da Academia Almadertse e nela participará José Barata 
Moura. 

«A iniciativa é aberta à participação de todos e dirige-se sobretu- 
do à juventude estudantil» — informam os organizadores. 

Sessão no Laranjeiro 

Os camaradas do grupo de trabalho ideológico de Almada, Maria 
de Carvalho e Leonardo Freitas, participam na sessão a realizar no 
sábado, às 21 horas, no CT do Laranjeiro. 

Célula do PCP na CM de V. Franca 

Naturais da zona 

do Pinhal/Castelo Branco 

A situação política, aspectos profissionais e questões de organiza- 
ção constituem a agenda do plenário da célula dos trabalhadores 
comunistas da Câmara Municipal e Serviços Municipalizados de 
Aguas e Saneamento de Vila Franca de Xira, marcado para hoje, 
dia 7, no Centro de Trabalho do Partido, a partir das 18 e 15 horas. 

Mulheres comunistas 

analisam trabalho em Alcochete 

Nos próximos dias 15, às 21 horas, no Centro de Trabalho da 
Concelhia do Barreiro, e 23, às 16 horas, no Centro Vitória, vão 
realizar-se reuniões com naturais da zona do Pinhal/Castelo Bran- 
co (concelhos de Proença-a-Nova, Sertã, Oleiros e Vila de Rei), 
residentes, respectivamente, nas zonas do Barreiro, Moita e Setúbal, 
e Grande Lisboa, com o objectivo de discutir e analisar aspectos 
relacionados com as próximas eleições autárquicas naquelas locali- 
dades da Beira. Nas duas reuniões participará o camarada Jorge 
Amorim, membro da C. Distrital de Castelo Branco do PCP. 

As mulheres comunistas de Alcochete reuniram-se recentemente 
para analisarem o trabalho e as perspectivas de reforço do Partido 

Na reunião, em que também foi abordada a situação social e 
politica, concluíu-se que a introdução do «IVA» é inadmissível, uma 
vez que agrava os preços de bens e serviços essenciais. 

Durante o encontro, as mulheres comunistas constataram, «com 
preocupação», que a política governamental torna insustentável a já 
muito difícil vida de milhares de famílias. Por isso «as mulheres 
presentes neste plenário reconhecem a importância do alargamento 
e reforço da luta ém todos os domínios». 

Reuniões em Matosinhos 

No penúltimo dia do mês de 
Organização Regional do Porto 
analisada a situação política, si 
bém as eleições autárquicas for 
reforço do Partido também foi te 

Este organismo do PCP concl 
va os problemas do distrito, dei 
dições de vida», até aos salário 
trabalhadores. Também a ress 
está a exploração agrícola e as 
caminham para a ruína. 

No entanto, constatou-se que, 
senvolvimento da luta da classe 
assumido expressões de eleva 
que tem sido o principal factor a 
ção e à liquidação das regalia 
campo, foi vista a necessidade 
movimento operário e sindical. 

No que respeita às autarquis 
alargar com audácia a APU. 

Finalmente, este organismo su 
titui uma condição essencial para 
democrática e para a defesa e f 

Realiza-se amanhã, dia 8, às 21 e 30 horas, no CT de Matosi- 
nhos, uma reunião de quadros da organização da freguesia de Ma- 
tosinhos com o objectivo de discutir a actuai situação política e as 
tarefas decorrentes. 

Entretanto, no próximo sábado às 15 horas, no liceu de Matosi- 
nhos, tem lugar um encontro de eleitos, activistas e aderentes da 
APU que fará um balanço do trabalho desenvolvido e da situação 
dos órgãos autárquicos do concelho e preparará, as. tarefas relativas 
às próximas eleições autárquicas. 

Encontro da APU d 

Realiza-se no próximo dia 
na Escola Secundária Soares dc 
V. N. de Gaia, promovido pela 

Aprofundar «linhas de des< 
niões e sensibilidades em relt 
interesse e.a participação na vti 
res específicos organizados, uni 

Extractos do discurso de Carlos Costa 

Realiza-se este comício para comemorarmos mais um aniversá- 
rio, o 64.° do nosso grande e glorioso Partido Comunista Português. 

É sempre justo comemorarmos o aniversário do nosso Partido. E 
ele vai ser comemorado, de uma forma ou de outra, por quase todas 
as organizações. Mas diria que neste momento da vida nacional e 
na cidade do Porto, a comemoração do aniversário do nosso Partido 
assume um profundo significado. 

Na verdade, neste momento da vida nacional, é particularmente 
adequado e oportuno comemorar o aniversário do nosso Partido 
como afirmação de que o PCP tem na actual situação um papel 
insubstituível (quando digo insubstituível, quero exactamente dizer 
que nenhum outro partido pode desempenhar o seu papel) porque o 

. PCP é de facto, e não por autoproclamação, a espinha dorsal da 
resistência à contra-revolução e ao regresso ao passado, tal como 
depois do 25 de Abril teve um papel insusbstituível na concretização 
das grandes conquistas da Revolução, tal como antes do 25 de Abril 
soube ser, e foi de facto, através de um combate sem tréguas, do 
esforço heróico, da abnegação sem limites, através do pensamento 
esclarecido e da acção consequente, a força inspiradora e dirigente 
da luta popular contra o fascismo. 

Comemorar o aniversário do nosso Partido no Porto é particular- 
mente adequado e oportuno no momento em que o Partido cresce e 
se fortalece a olhos vistos, no momento em que a sua influência na 
cidade e no distrito se afirma dia-a-dia mais interveniente, no mo- 
mento em que o Partido, impondo-se de facto como a vanguarda da 
classe operária e de todos os trabalhadores, se impõe igualmente 
como o porta bandeira das tradições patrióticas, liberais, republica- 
nas e antifascistas desta cidade e região; no momento em que uma 
miserável e prepotente provocação do Governo moribundo PS/PPD, 
do já então demissionário ministro de opereta Seabra e do Governa- 
dor Civil «socialista» Cal Brandão se abate contra o nosso Partido 
encerrando, com métodos fascistas, o nosso Centro de Trabalho da 
Aníbal Cunha. 

Este Governo e o actual Governador Civil, como Governador 
Civil, não ficarão na História. Mas ao nosso Centro de Trabalho da 
Aníbal Cunha já ninguém pode tirar o papel histórico que teve. (...) 

Popel mdÊspensável do PCP poro orno soluçáo domoerotiro 

O papel histórico do PCP 

O PCP nasce em 1921, sob a influência do reforço crescente da 
^classe operária portuguesa, da falência progressiva da corrente 

anarquista e oportunista de direita no movimento operário, da reper- 
cussão mundial do triunfo da Grande Revolução de Outubro. De 
forma insegura no início da sua formação, o Partido foi sendo pro- 
gressivamente construído com avanços e recuos decorrentes não só 
da sua vida interna, mas também da situação política nacional em 
que avulta o golpe militar do 28 de Maio de 1926, do qual resultaria 
a imposição da ditadura fascista e a «ilegalização» do Partido até ao 
25 de Abril. Porém, a partir dos anos 30, o Partido passou a ser 
reconhecido de facto pelos sectores mais activos da classe operária 
e de outros trabalhadores como seu Partido de classe. A partir dos 
anos 40, afirmou-se como a força aglutinadora e dirigente da unida- 
de antifascista. Não vamos referir sequer as mais significativas de 
entre as milhares de heróicas lutas em que o nosso Partido teve o 
papel determinante, mas parece adequado salientar, neste momen- 
to, que o nosso Partido conduziu a luta anticolonial quando outros 
sectores democráticos hesitavam ou defendiam posições neocolo- 
nialistas, e os fascistas e reaccionários a consideravam uma traição 
à pátria e perseguiam e prendiam os comunistas com base nessa 
acusação. 

Durante muitos anos, o PCP foi o único partido democrático e 
antifascista em Portugal. O PS foi criado em 1973 na República 
Federal Alemã, e o PPD e o CDS, cujos quadros vieram em grande 
número da UN/ANP. foram criados depois do 25 de Abril, Há uns 
anos, antes do 25 de Abril, um dirigente do PS foi interrogado por 
um jornalista sobre a sua filiação passada no PCP. E respondeu: o 
Partido Comunista Português era «a única organização progressista 
capaz de dinamizar os esforços da juventude na sua recusa frontal 
do fascismo» (...) «aparecia-nos como a única força coerente da 
resistência, dotado de um conjunto de militantes de raro espírito de 
sacrifício e de um alto sentido de dignidade no seu comportamento 
perante a polícia» (Escritos do Exílio, p. 107). Esse dirigente era o 
dr. Mário Soares, que na altura ainda se fazia passar por democrata 
e progressista. 

Mais tarde, depois do 25 de Abril, ao mesmo tempo que se 
tornava o chefe de tila do anticomunismo, o dr. Mário Soares «des- 
cobriu» que o PS existia há 100 anos. A verdade é que existiu no 
século passado e no princípio deste século um partido com nome 
semelhante: Partido Socialista Português. Mas este partido não sou- 
be tornar-se no partido dos trabalhadores e democratas portugue- 
ses, recusou-se a participar na Implantação da República, em 1910, 
capitulou e dissolveu-se na fase inicial do regime fascista de uma 
forma ignominiosa: o seu último Secretário-Geral acabou por escre- 
ver uma carta a Salazar (tornada pública no último número da revis- 
ta oficial da PIDE «Continuidade») apoiando a política colonial de 

Salazar, O actual PS nada tem a ver com esse antigo partido, como 
o veio a reconhecer implicitamente em tempos o dr. Mário Soares. A 
única coincidência entre o antigo PS e o actual PS é a completa 
traição dos respectivos Seoretários-Gerais aos ideais socialistas que 
proclamaram. Estes são factos indesmentíveis que ficarão na His- 
tória. 

A História faz-se com factos e não com mentiras e abjectas 
calúnias como aquelas que ciaticamente orquestradas, perante o 
prestígio e força crescente do nosso Partido, uma série de escribas 
faz diariamente aparecer nos jornais e até numa revista especializa- 
da na falsificação da história do Partido (quem a paga?!) e dirigida 
por um tal Pereira que aqui no Porto, antes do 25 de Abril, muitos 
democratas consideravam um agente provocador. 

Nós temos porém todas as razões para nos orgulharmos da 
história do PCP. 

A essência da história do Partido é a história do heroísmo na 
prisão, na tortura e até às vezes na morte, a luta quotidiana e 
persistente na clandestinidade, as pequenas e grandes jornadas de 
luta popular por melhores condições de vida e contra o fascismo. 

Mas é necessário acima de tudo, termos a consciência de que, 
do facto de sermos os herdeiros de um legado precioso de tradições 
e de luta popular, que é muito anterior à própria formação do Parti- 
do, resulta que temos que continuar a estar à altura dessa respon- 
sabilidade. Não é pelo facto de um Partido se proclamar como o 
Partido da classe operária e dos trabalhadores, ou como vanguarda 
da luta popular que o é efectivamente. Esse direito afirma-se (isto é, 
conquista-se e concretiza-se) na vida quotidiana, nas fábricas, nas 
minas, nos campos, nos escritórios, na produção das cooperativas, 
no movimento sindical e nas comissões de trabalhadores, na luta 
pela resolução dos problemas do povo e nas autarquias e comis- 
sões de moradores, etc, Conquista-se por uma ligação cada vez 
mais íntima com as massas, com o conhecimento dos seus proble- 
mas, com a dedicação e a coragem na luta. Assenta numa justa 
linha política, que por sua vez se baseia numa análise científica das 
situações e acontecimentos, inspirada pelo marxismo-ieninismo, ide- 
ologia verdadeira porque é vida, criadora e aberta, porque integra 
em si constantemente novos progressos e contribuições, em função 
do aparecimento de novas realidades e experiências. Exige a manu- 
tenção e reforço permanente do estilo de trabalho e direcção colecti- 
va e de democaticidade interna. 

É o início da construção dessa poderosa arma dos trabalhadores 
e do povo que é o Partido, que estamos aqui a comemorar. É uma 
arma criada e construída e permanentemente vivificada, unida e 
coesa, que há-de levar o povo português à vitória sobre a miséria a 
exploração, o atraso e a dependência e, por fim, há-de conduzir 
Portugal ao socialismo. Não é ocasional que só no PCP não se viva 
um clima permanente de tricas, conflitos internos, instabilidade e 
confusão como o que caracteriza os outros partidos, com destaque 
agora para o PPD. Esse facto deve-se, principalmente, aos objecti- 
vos e métodos de trabalho, à linha política e à composição de clas- 
se do Partido Comunista Português. Temos que verificar, com ale- 
gria, que assim é. Simultaneamente temos que ter sempre presente 
o objectivo de conservar e reforçar o nosso Partido, como expressão 
organizada do próprio povo e instrumento decisivo na luta pelos 
interesses concretos e imediatos dos trabalhadores, quadros técni- 
cos e intelectuais, pequenos e médios agricultores, comerciantes e 
industriais; pelos interesses das camadas mais desfavorecidas, prin- 
cipalmente dos reformados e deficientes. 

Quanto aos camponeses estamos certos de que as próprias ne- 
cessidades da luta que estão a desenvolver conduzirão a que se 
alcance esse objectivo. 

Em relação à juventude, é conhecida a importância que tem no 
distrito do Porto. Em 1981 o peso dos jovens entre os 15 e os 30 
anos no total da população com mais de 15 anos (que podemos 
considerar como potencialmente activa no plano político) era de 
37%. Este peso de jovens no distrito do Porto e o peso dos Jovens 
no País mostra que é particularmente importante a tese de que não 
basta considerar que os jovens são a força e a garantia do futuro; 
eles são, desde já, indispensáveis à defesa e prosseguimento do 
Portugal de Abril e à conquista de uma alternativa democrática e de 
uma política alternativa. 

O que a História nos ensina é que a participação da juventude é 
sempre decisiva em todas as grandes batalhas. 

Por isso apelamos para que todos os militantes (jovens e não 
jovens) e organizações do Partido se empenhem no reforço do Parti- 
do entre a juventude, debatam e acompanhem melhor as suas aspi- 
rações e problemas e trabalhem para que cada vez mais jovens 
compreendam que o seu lugar na luta por um futuro e uma vida 
melhor para eles e para todo o nosso povo é no Partido Comunista 
Português ou lutando ao seu lado. O apoio do Partido à JCP é e 
tem de continuar a ser o caminho principal para o cumprimento 
desta tarefa. 

No que respeita às mulheres desejaria salientar que o Partido só 
se torna verdadeiramente o Partido das mais amplas massas popu- 
lares quando as mulheres (que são mais de metade da população e 
exercem de facto, mesmo quando não parece, decisiva influência na" 
sociedade) o apoiam massivamente. Atrair as mulheres ao Partido, 
especialmente as mulheres trabalhadoras e lutar para que tenham 
dentro do Partido e a todos os níveis o lugar que lhes compete, é 
um desafio permanente e uma tarefa que tem de ser cumprida. 

Sobre a organização do Partido nas freguesias em que ainda 
não existe, são de assinalar os progressos já realizados nos últimos 
anos. Para tal contribuiu o trabalho corrente do Partido mas também 
o facto de, em cada eleição autárquica, termos aumentado o número 
de listas apresentadas (187 em 1976, ,371 em 1979 e todas em 
1982), Saudamos a decisão da DORP de apresentar listas para 
todas as Assembleias de Freguesia nas eleições autárquicas de 
1985, procurando sempre garantir a participação de residentes, mo- 
bilizando para tal os esforços e energias dos organismos de direc- 
ção, das organizações e militantes do Partido. Creio que é um 
objectivo importante e realizável no distrito do Porto, garantir que, a 
partir das próximas eleições autárquicas, não haja uma única fregue- 
sia em que não existam militantes e organizações do Partido. (...) 

das fiscais em prestações e sem juros, feita de propósito para prote- 
ger o actuai Presidente da Câmara de Campo Maior, agora militante 
do PS, mas que já era Presidente da Câmara no tempo de Marcello 
Caetano, multimilionário, geralmente conhecido como grande contra- 
bandista, que deve centenas de milhares de contos ao Estado devi- 
do a taxas alfandegárias indevidamente não pagas, é outro exemplo 
que demonstra que os protectores da corrupção e os corruptos co- 
meçam por estar no próprio Governo, de que o caso de Sousa 
Tavares é apenas um exemplo dos não mais significativos. Almeida 
Santos, teorizando para absolver a fraude e a corrupção, é certa- 
mente mais significativo da degradação morai a que chegou o Go- 
verno do dr, Mário Soares. 

É no quadro do regabofe e no propósito da degradação das 
instituições que se inserem igualmente os escandalosos aumentos 
das remunerações e regalias dos deputados e membros do 
Governo. 

Com a autoridade que resulta de termos votado contra estes 
aumentos escandalosos, não podemos deixar de considerar justa e 
moralizadora a decisão do Presidente da República de vetar o diplo- 
ma que pretendeu proceder a tais aumentos. 

Nestas condições, é necessário esclarecer e esclarecer muito, 
para que a degradaçao a que o PS, PPD e CDS querem conduzir 
as instituições não seja confundida, aos olhos dos mais despreveni- 
dos, com a degradação do regime democrático. 

A situação económica e financeira 
e as propostas do PCP 

O País encontra-se hoje numa gravíssima situação económica, 
financeira e social, consequência da política de recuperação capita- 
lista, agrária e imperialista que se converteu nos últimos anos numa 
verdadeira cruzada de espoliações, expropriações e transferências 
de mais-valia criada no País, de capitais e bens do Estado para as 
mãos do grande capital. 

E esta gravíssima situação, em resultado desta política, exprime- 
-se em todos os aspectos da vida nacional e em todos os indicado- 
res económicos. 

(...) 
Particularmente grave, pela sua dimensão e pelo que significa de 

dependência do País, é a dívida exterpa. 
Esta atinge já cerca de 15 500 milhões de dólares apesar dos 

sucessivos governos de direita terem vendido (delapidado) 230 tone- 
ladas de ouro. 

Conspiração económica 
e conspiração política 

O Partido na cidade 
e distrito do Porto 

O crescimento do PCP na cidade e distrito do Porto tem assegu- 
rado que o Partido se torne, cada vez mais, no Partido da classe 
operária, dos trabalhadores e do povo do Porto. Em 1974. no 1 0 

Balanço de Organização havia 1325 militantes do Partido no distrito 
do Porto; na 1,a Assembleia de Organização, em Dezembro de 
1984, havia mais de 26 mil militantes. Na última campanha de recru- 
tamento, o distrito do Porto cumpriu e ultrapassou a meta fixada 
com o recrutamento de mais 1466 militantes. Isto é: só na campa- 
nha de recrutamento de 1984 entraram mais militantes para o Parti- 
do do que os que militavam em Junho de 1974. 

O facto de ser um partido de massas e de na sua composição 
social haver 60% de operários industriais, agrícolas e pescadores, 
21% de empregados e 6% de intelectuais e quadros técnicos, con- 
firma que os trabalhadores reconhecem cada vez mais que é no 
Partido que_ encontram o seu lugar de luta, a sua arma no combate 
a exploração, pela democracia, pelo progresso, a paz e o socia- 
lismo. 

A 1.a Assembleia de Organização realizada há três meses deci- 
diu, entre outros aspectos, dar uma atenção especial ao recrutamen- 
to de camponeses, jovens e mulheres, e estender a organização a 
todas as freguesias do distrito (só não existia organização em 20 
das 382). São objectivos justos. 1 

O Governo PS/PPD, como os anteriores governos da AD, de 
Mota Pinto/PPD e de Mário Soares com ou sem o CDS, têm invaria- 
velmente executado uma política de recuperação capitalista, agrária 
e imperialista, traduzida numa cruzada de espoliação e centralização 
forçada e numa verdadeira conspiração económica contra o regime 
democrático. Na execução desta orientação, sucessivos governos 
atentaram contra as nacionalizações e o sector público da econo- 
mia, sugaram-no a favor do sector privado e das multinacionais 
roubaram terras, gados e máquinas e outros bens à Reforma Agrá- 
ria, atentaram contra os interesses dos rendeiros e pequenos agri- 
cultores, levaram à ruína milhares de empresas, agravaram as con- 
dições de vida do povo, aumentaram o desemprego, protegeram o 
roubo dos salários em atraso, asfixiaram financeiramente as autar- 
quias. E, como nas condições portuguesas as conquistas económi- 
cas do 25 de Abril são indissociáveis das liberdades e da democrati- 
cidade das instituições, os governos de direita, com destaque para o 
Governo PS/PPD, têm conduzido uma verdadeira conspiração políti- 
ca contra o regime democrático, tendente a criar um Estado policial 
e totalitário. Para esse efeito, tentaram criar serviços de informações 
políticas dirigidas contra o PCP e o movimento operário, tentaram 
aprovar uma lei dita de segurança interna que traria grandes res- 
trições às liberdades, aprovaram a ficha do cidadão, com tratamento 
dos dados no computador, mandaram prender dirigentes sindicais 
(1500 só com o actual governo), espancaram e até assassinaram 
trabalhadores em luta, dominaram e manipularam a comunicação 
social. Simultaneamente, assistiu-se a um processo de degradação 
das instituições: contestação das competências constitucionais do 
Presidente da República e tentativas de governamentalização da 
Assembleia da República, dos tribunais, das autarquias, das F. A., 
com o objectivo de transformá-las em apêndices dóceis do Governo.' 

É neste quadro de degradação da imagem das instituições que 
se insere o regabofe, a corrupção que grassa na Administração e 
que começa exactamente nos dirigentes. A evasão de divisas para o 
estrangeiro é um exemplo. O decreto-iei que permite pagar as dívi- 

A dívida externa, à cotação actuai, anda ã volta de 2800 milhões 
de contos, o que significa, em termos médios, uma dívida ao 
estrangeiro por cada família portuguesa de 4 pessoas de mais 
de 1100 contos! E uma situação insustentável. É uma verdadeira 
tenaz que cada vez mais se aperta sobre a economia portuguesa e 
sobre a independência nacional. 

Dois mil e oitocentos milhões de contos davam para o Esta- 
do pagar as suas dívidas (às empresas públicas, aos empreiteiros, 
à banca, às farmácias, etc...), e davam ainda para o País realizar os 
grandes projectos de inegável interesse nacional (Plano Siderúrgico, 
metalurgia do cobre, Alqueva, beterraba sacarina, etc.). 

Esta situação de dependência em relação ao imperialismo é de 
taj ordem que desde o princípio do ano, por efeitos da desvaloriza- 
ção do escudo em relação ao dólar, a dívida externa foi acrescida 
de mais de 125 milhões de contos. 

A dívida externa que era praticamente inexistente em 1974 e 
1975, não representando mais de 9% do PIB, atinge hoje à actual 
cotação do dólar cerca do 100% do Produto Interno Bruto do País, 
pondo de forma evidente em risco, a própria soberania nacional. 

Por isso o PCP tem afirmado e reafirmado que se apresenta 
cada vez mais urgente a renegociação da dívida externa, procu- 
rando obter entre outras condições, taxas de juro menos elevadas e 
prazos mais dilatados, no âmbito de uma política de defesa dos 
interesses nacionais. 

Mas a renegociação tal como a preconizamos só teria êxito com 
um governo com um forte apoio popular, com um governo que tives- 
se uma política ao serviço do povo e do País. 

É por isso cada vez mais premente que seja levada à prática 
uma política económica alternativa à política económica de direita 
que mergulhou o País no desastre. 

O PCP, ciente das suas responsabilidades vai procurar, uma vez 
mais, dar um contributo positivo, apresentando uma alternativa eco- 
nómica global, medidas e propostas concretas, para a resolução dos 
gravíssimos problemas nacionais, realizando no fim do mês de Mar- 
ço uma Conferência Nacional do PCP sobre a via de desenvolvi- 
mento para vencer a crise. 

Tal como fizemos nas Conferências anteriores, tem estado em 
discussão e aprofundamento pelos trabalhadores e quadros técnicos 
e por todos aqueles que, embora não sendo do Partido querem 
colaborar connosco, a análise da situação, as suas causas e a ma- 
neira de a superar. 



nde 

ua competência e serieda- 
pela sua grande capacida- 

de organização. 
O PCP, o nosso Partido 
é só necessário mas indis- 

sável para uma alternativa 
locrática e para a solução 
problemas nacionais.» 

tosa Dias, que sublinhou a 
ortância da luta dos traba- 
iores e dos agricultores, re- 
j a necessidade de intensi- 
ir mais e mais a luta de 
>sas e lembrou as próximas 
adas do 8 de Março, das 
lemorações do aniversário 
nacionalizações e a jorna- 

do próximo dia 16, apelan- 
à mobilização dos trabalha- 
3S, dos democratas do povo 
Porto. 

Marx » 

lo PCP e da JCP promo- 
a Obra de Karl Marx». 

0 às 18 horas, na sala do 
participará José Barata 

todos e dirige-se sobretu- 
s organizadores. 

de V. Franca 

e questões de organiza- 
célula dos trabalhadores 
iços Municipalizados de 
<ira, marcado para hoje, 
sartir das 18 e 15 horas. 

Alcochete 

reuniram-se recentemente 
ivas de reforço do Partido, 
rdada a situação social e 
«IVA» é inadmissível, uma 
viços essenciais, 
unistas constataram, «com 
ital torna insustentável a já 
is. Por isso «as mulheres 
mportància do alargamento 

MM 
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No próximo domingo 

1." Assembleia dos comunistas 

do distrito da Guarda 

A semelhança dos camara- 
das de Castelo Branco, a or- 
ganização distrital da Guarda 
vai reunir no próximo fim-de- 
-semana a sua 1 .a Assembleia. 
Os trabalhos iniciam-se às 10 
horas de domingo, na escola 
secundária (antigo liceu) da ci- 
dade da Guarda. Estarão pre- 
sentes 170 delegados e cerca 
de 150 convidados, em repre- 
sentação de todos os organis- 
mos do Partido nos 14 conce- 
lhos deste distrito da Beira In- 
terior. 

O debate e a votação de um 
relatório/balanço de actividades 
e de um plano de acção, bem 
como a eleição da nova Co- 
missão Distrital do Partido, 
apresentam-se como momen- 
tos destacados da Assembleia, 
que abordará não só questões 
da vida orgânica do Partido, do 
trabalho dos organismos, das 
tarefas que se colocam ao seu 

reforço e do melhoramento ge- 
ral da actividade, como a situa- 
ção social e económica que se 
vive actualmente neste distrito 
da Beira, que necessita urgen- 
temente de uma verdadeira po- 
lítica de desenvolvimento re- 
gional. 

A miséria, a ruína e a explo- 
ração, reflexos da política im- 
posta pelo Governo PS/PSD, 
também na Guarda registam 
casos de extrema gravidade no 
campo do trabalho. Salários 
em atraso, despedimentos e 
ameaça de encerramento de 
empresas são «cancros» que 
se ampliam nos sectores da 
construção civil, da metalurgia, 
dos lanifícios e de material 
eléctrico (neste último sector 
há já a ameaça de encerra- 
mento da maior empresa do 
distrito). Na Função Pública 
agita-se o «espantalho» do ex- 
cesso de trabalhadores. Na 

administração local, o.s senho- 
res presidentes das CM's per- 
mitem (para os trabalhadores!) 
salários abaixo das tabelas le- 
gais e mantêm como eventuais 
trabalhadores com cinco e 
mais anos de casa. 

A assembleia dos comunis- 
tas da Guarda irá dar particular 
atenção às próximas eleições 
autárquicas, prevendo-se um 
debate dinâmico nalgumas 
questões centrais: há que dina- 
mizar o Partido em torno dos 
objectivos já traçados para to- 
dos os concelhos e freguesias, 
fazer o ponto da situação 
quanto aos contactos para ela- 
boração das listas, alargar o 
prestígio e a influência da APU 
em todo o distrito. 

Dos 20 militantes que conta- 
va em Junho de 1974 a organi- 
zação distrital da Guarda do 
PCP passou, segundo o último 
Balanço (Dezembro de 84), 
para 1621 membros. 

A Assembleia decorrerá sob 
o lema «Reforçar o Partido, de- 
fender Abril, desenvolver o dis- 
trito» (sobre a Assembleia dos 
comunistas de Castelo Branco 

ver Suplemento desta edição 
do «Avante!»). 

Freguesia 

de Mértola 

«Com o PCP, pela paz, pelo 
pão e por Abril» — este o lema 
da 1 .a Assembleia da Organiza- 
ção da Freguesia de Mértola, 
do PCP, marcada para 16 de 
Março, no teatro da conhecida 
vila alentejana. 

Freguesia 

de Santana 

de Cambas 

Também a 16 deste mês de- 
cqrrerá a 1.a Assembleia da Or- 
gãOização da Freguesia de 
Santana de Cambas, no con- 
celho de Mértola. A Assem- 
bleia decorrerá entre as 15 e 
as 18 horas, na Casa do Povo 

Célula do Ritz 

(Lisboa) 
Realizou-se no passado sá- 

bado a 1 .a Assembleia da Célu- 

No plenário foi também decidido apelar á participação nas come- 
morações do Dia Internacional da Mulher (8 de Março). Condusões da reunião da DORP 

Sessão no Laranjeiro 

Os camaradas do grupo de trabalho ideológico de Almada, Maria 
de Carvalho e Leonardo Freitas, participam na sessão a realizar no 
sábado, às 21 horas, no CT do Laranjeiro. 

Naturais da zona 

do Pinhal/Castelo Branco 

Nos próximos dias 15, às 21 horas, no Centro de Trabalho da 
Concelhia do Barreiro, e 23, às 16 horas, no Centro Vitória, vão 
realizar-se reuniões com naturais da zona do Pinhal/Castelo Bran- 
co (concelhos de Proença-a-Nova, Sertã, Oleiros e Vila de Rei), 
residentes, respectivamente, nas zonas do Barreiro, Moita e Setúbal, 
e Grande Lisboa, com o objectivo de discutir e analisar aspectos 
relacionados com as próximas eleições autárquicas naquelas locali- 
dades da Beira. Nas duas reuniões participará o camarada Jorge 
Amorim, membro da C. Distrital de Castelo Branco do PCP. 

Reuniões em Matosinhos 

No penúltimo dia do mês de Fevereiro, reuniu-se a Direcção da 
Organização Regional do Porto (DORP) do PCP. Nesta reunião foi 
analisada a situação política, social e económica no distrito. Tam- 
bém as eleições autárquicas foram objecto de discussão, de que o 
reforço do Partido também foi tema." 

Este organismo do PCP conduiu que a política do Governo agra- 
va os problemas do distrito, desde o «agravamento brutal das con- 
dições de vida», até aos salários em atraso, que atingem já 17 mil 
trabalhadores. Também a ressentir^se com a politica governativa 
está a exploração agrícola e as pequenas e médias empresas que 
caminham para a ruína. 

No entanto, constatou-se que, a par da acção governativa, o «de- 
senvolvimento da luta da classe operária e dos trabalhadores tem 
assumido expressões de elevada combatividade e persistência e 
que tem sido o principal factor a opor-se à intensificação da explora- 
ção e à liquidação das regalias dos trabalhadores». Ainda neste 
campo, foi vista a necessidade de se combater o divisionismo no 
movimento operário e sindical. 

No que respeita às autarquias, a DORP concluiu que se deve 
alargar com audácia a APU. 

Finalmente, este organismo sublinha que o reforço do PCP «cons- 
titui uma condição essencial para a concretização de uma alternativa 
democrática e para a defesa e prosseguimento de Abril». 

Realiza-se amanhã, dia 8, às 21 e 30 horas, no CT de Matosi- 
nhos, uma reunião de quadros da organização da freguesia de Ma- 
tosinhos com o objectivo de discutir a actual situação política e as 
tarefas decorrentes. 

Entretanto, no próximo sábado às 15 horas, no liceu de Matosi- 
nhos, tem lugar um encontro de eleitos, activistas e aderentes da 
APU que fará um balanço do trabalho desenvolvido e da situação 
dos órgãos autárquicos do concelho e preparará, as tarefas relativas 
às próximas eleições autárquicas. 

Encontro da APU de V. N. de Gaia 

Realiza-se no próximo dia 24 de Março, entre as 9 e as 19.00, 
na Escola Secundária Soares dos Reis, o Encontro de Munícipes de 
V. N. de Gaia, promovido pela APU, 

Aprofundar «linhas de desenvolvimento de trabalho, colher opi- 
niões e sensibilidades em relação aos problemas, incrementar o 
interesse e.a participação na vida local das populações e de secto- 
res específicos organizados, unir adula da população e a acção dos 

la do Partido Comunista Portu- 
guês no Hotel Ritz, com o 
objectivo de fazer o balanço do 
trabalho realizado, perspectivar 
o trabalho futuro e eleger o se- 
cretariado da célula. 

A Assembleia decidiu saudar 
os trabalhadores do Hotel Ritz 
pelo elevado espírito de com- 
batividade postos nas inúmeras 
lutas pela defesa dos seus le- 
gítimos interesses de classe e 
contra a repressão, exortando- 
-os a reforçarem cada vez 
mais a sua unidade na acção 
concreta em torno dos interes- 
ses comuns; e saudar os tra- 
balhadores do1 Restaurante 
Apolo 70 pela sua combativida- 
de ainda recentemente de- 
monstrada aquando da luta 
pelo pagamento dos salários 
em atraso e pela salvaguarda 
dos seus postos de trabalho. 

No decorrer da Assembleia 
foram tecidas duras críticas à 
política seguida pelo Governo 
PS/PSD que tantos prejuízos 
têm causado aos trabalhadores 
e expressa a convicção de que 
só um Governo e uma nova 
política poderão salvaguardar 
os intereses do Povo e do 
País, pelo que a Assembleia 
apelou à participação dos tra- 
balhadores do Hotel Ritz e do 

Sector de Hotelaria e Turismo 
na manifestação convocada 
para o dia 16 de Março próxi- 
mo, pelo movimento sindical 
unitário, para exigir a demissão 
do actual Governo. 

Sector 

de Hotelaria 

e Turismo 

«Na perspectiva de reforçar 
a nossa organização para me- 
lhor cumprir os nossos objecti- 
vos de defesa do regime de- 
mocrático», informa a comis- 
são organizadora da 3,a As- 
sembleia do Sector da Hotela- 
ria e Turismo da organização 
local de Lisboa do PCP que 
aquela iniciativa se vai realizar 
no próximo sábado, a partir 
das 14 e 30, no Centro de Tra- 
balho Vitória, à Av. da Liberda- 
de, 170. «Alargar a influência, 
reforçar o Partido, e fortalecer 
Abril» é o lema da Assembleia. 

O seu êxito depende do empe 
nho que cada um de nós nel. 
puser, tornando-a fruto do tra 
balho de todos e de cad 
membro do Partido — sublinh, 
a comissão organizadora da 3 
Assembleia da Organizaçãi 
Concelhia de Ovar (um dos T 
concelhos do distrito de Ave 
ro), no 1.° capítulo do doeu 
mento de orientação polític 
(proposta), em debate entre o 
comunistas ovarenses, qu 
preparam de forma viva a As 
sembleia, a realizar no próxim 
dia 24 (um domingo), na escc 
la preparatória da localidade. 

Concelho 

de Almada 

Concelho 

de Ovar 
«A Assembleia não se resu- 

me ao dia da sua efectivação. 

Os quadros da organizaçã 
concelhia de Almada do PCI 
reuniram-se no passado dia 5 
no âmbito da preparação da 4 
Assembleia da Organização 
marcada para Abril. 

Neste encontro foi decidid 
dinamizar em todas as organ 
zações o debate preparatórí 
em torno da Assembleia, de 
senvolver um trabalho de pre 
paganda e empenhar todas a 
organizações na preparação d 

eleitos em torno dos problemas», são os principais objectivos do 
encontro de munícipes de Gaia. O encontro é aberto a todos os que 
nele desejem participar, quer através de comunicações, sugestões 
ou participação pessoal, quer ainda através de colectividades, estru- 
turas populares, eleitos de órgãos autárquicos e outras estruturas ou 
organismos. 

Este encontro tem lugar num quadro em que a gestão do PS, 
na Câmara e em 20 das 24 freguesias de Gaia, não realiza o traba- 
lho exigível face aos problemas existentes e em que os eleitos da 
APU intervêm na pronta denúncia e luta contra irregularidades, cor- 
rupção e compradio, contra a burocratização da gestão, por uma 
correcta e planeada programação das acções a desenvolver face 
aos problemas do concelho. 

Entretanto, um outro comunicado da Aliança Povo Unido de 
Vila Nova de Gaia, distribuído recentemente à população, denuncia 
o facto de a Câmara Municipal de Gaia ter decidido celebrar com a 
EDP um protocolo de concessão dos serviços de electricidade àque- 
la empresa, que resulta, a breve prazo, em novos aumentos da 
tarifa de electricidade. 

A APU alerta para o facto de o acordo de protocolo estabelecer 
que o preço da tarifa de electricidade será sempre igual ao praticado 
no Porto e lembra que a CMP estabeleceu um acordo para a forma- 
ção de uma empresa mista e que inclui a actualização da tarifa 
actual para o valor da tarifa nacional em 2 anos, e alerta ainda para 
o facto da tarifa nacional aumentar anualmente e de em 1987 o seu 
custo rondar os 14$62, o que significa um aumento de 280% para 
os consumidores de Gaia e do Porto. Um consumidor que pague 
actualmente 875$00 por 250 kW (baixo consumo), pagará em 1987, 
3530500. 

Finalmente, 'o comunicado sublinha que «a APU, não se opon- 
do a que os serviços de electricidade sejam concessionados à EDP, 
considera ser indispensável um prazo mais dilatado — dez 'áhos —T 
quer por razões que se ligam com a reconversão de meios e equi- 

pamentos, quer por ser o praz 
excessivamente gravosos que 
lação os pode suportar». 

Encontro de quai 
Realizou-se no passadc 

Trabalho Vitória, o Encontro - 
Lisboa sobre o trabalho do Pa 
tinha como objectivos: aprofui 
zações de bairro e freguesia, 
intervenção junto dos moradc 
mento urbano da cidade; troe 
turaçâo e acção junto das pc 
vista a uma maior ligação às 
da sua luta. 

Participaram mais de 20 
de direcção, comissões de frs 
nos órgãos autárquicos, e no 
nova, membro da Comissão F 
bruçou sobre diversos aspectc 
e sobre a situação política. 

O Encontro «confirmou o 
Comissões de Freguesia e co 
to dos problemas locais e pelí 
populações na luta, tendo se 
diversas estruturas do Movin 
mente Colectividades, Comiss 
Pais, bem como os moviment 
madas sociais na luta reivinc 
Juventude e PMCLs. 

Foi igualmente salientadc 
7ãÇâõ' local de Liéboa em corr 
cional da Juventude, com inic 

• PCP para uma solução demotrátíta 

Quanto aos camponeses estamos certos de que as próprias ne- 
cessidades da luta que estão a desenvolver conduzirão a que se 
alcance esse objectivo. 

Em relação à juventude, é conhecida a importância que tem no 
distrito do Porto. Em 1981 o peso dos jovens entre os 15 e os 30 
anos no total da população com mais de 15 anos (que podemos 
considerar como potencialmente activa no plano político) era de 
37%. Este peso de jovens no distrito do Porto e o peso dos jovens 
no País mostra que é particularmente importante a tese de que não 
basta considerar que os jovens são a força e a garantia do futuro; 
eles são, desde já, indispensáveis à defesa e prosseguimento do 
Portugal de Abril e à conquista de uma alternativa democrática e de 
uma política alternativa. 

O que a História nos ensina é que a participação da juventude é 
sempre decisiva em todas as grandes batalhas. 

Por isso apelamos para que todos os militantes (jovens e não 
jovens) e organizações do Partido se empenhem no reforço do Parti- 
do entre a juventude, debatam e acompanhem melhor as suas aspi- 
rações e problemas e trabalhem para que cada vez mais jovens 
compreendam que o seu lugar na luta por um futuro e uma vida 
melhor para eles e para todo o nosso povo é no Partido Comunista 
Português ou lutando ao seu lado. O apoio do Partido à JCP é e 
tem de continuar a ser o caminho principal para o cumprimento 
desta tarefa. 

No que respeita às mulheres desejaria salientar que o Partido só 
se torna verdadeiramente o Partido das mais amplas massas popu- 
lares quando as mulheres (que são mais de metade da população e 
exercem de facto, mesmo quando não parece, decisiva influência na 
sociedade) o apoiam massivamente. Atrair as mulheres ao Partido, 
especialmente as mulheres trabalhadoras e lutar para que tenham 
dentro do Partido e a todos os níveis o lugar que lhes compete, é 
um desafio permanente e uma tarefa que tem de ser cumprida. 

Sobre a organização do Partido nas freguesias em que ainda 
não existe, são de assinalar os progressos já realizados nos últimos 
anos. Para tal contribuiu o trabalho corrente do Partido mas também 
o facto de, em cada eleição autárquica, termos aumentado o número 
de listas apresentadas (187 em 1976, 371 em 1979 e todas em 
1982). Sáudamos a decisão da DORP de apresentar listas para 
todas as Assembleias de Freguesia nas eleições autárquicas de 
1985, procurando sempre garantir a participação de residentes, mo- 
bilizando para tal os esforços e energias dos organismos de direc- 
ção. das organizações e militantes do Partido. Creio que é um 
objectivo importante e realizável no distrito do Porto, garantir que, a 
partir das próximas eleições autárquicas, não haja uma única fregue- 
sia em que não existam militantes e organizações do Partido. (...) 

Conspiração económica 
e conspiração política 

O Governo PS/PPD, como os anteriores governos da AD, de 
Mota Pinto/PPD e de Mário Soares com ou sem o CDS, têm invaria- 
velmente executado uma política de recuperação capitalista, agrária 
e imperialista, traduzida numa cruzada de espoliação e centralização 
forçada e numa verdadeira conspiração económica contra o regime 
democrático. Na execução desta orientação, sucessivos governos 
atentaram contra as nacionalizações e o sector público da econo- 
mia, sugaram-no a favor do sector privado e das multinacionais, 
roubaram terras, gados e máquinas e outros bens à Reforma Agrá- 
ria. atentaram contra os interesses dos rendeiros e pequenos agri- 
cultores, levaram à ruína milhares de empresas, agravaram as con- 
dições de vida do povo, aumentaram o desemprego, protegeram o 
roubo dos salários em atraso, asfixiaram financeiramente as autar- 
quias. E, como nas condições portuguesas as conquistas económi- 
cas do 25 de Abril são indissociáveis das liberdades e da democrati- 
cidade das instituições, os governos de direita, com destaque para o 
Governo PS/PPD, têm conduzido uma verdadeira conspiração políti- 
ca contra o regime democrático, tendente a criar um Estado policial 
e totalitário. Para esse efeito, tentaram criar serviços de informações 
políticas dirigidas contra o PCP e o movimento operário, tentaram 
aprovar uma lei dita de segurança interna que traria grandes res- 
trições às liberdades, aprovaram a ficha do cidadão, com tratamento 
dos dados no computador, mandaram prender dirigentes sindicais 
(1500 só com o actual governo), espancaram e até assassinaram 
trabalhadores em luta, dominaram e manipularam a comunicação 
social. Simultaneamente, assistiu-se a um processo de degradação 
das instituições: contestação das competências constitucionais do 
Presidente da República e tentativas de governamentalização da 
Assembleia da República, dos tribunais, das autarquias, das F. A., 
com o objectivo de transformá-las em apêndices dóceis do Governo. 

É neste quadro de degradação da imagem das instituições que 
se insere o regabofe, a corrupção que grassa na Administração e 
que começa exactamente nos dirigentes. A evasão de divisas para o 
estrangeiro é um exemplo. O decreto-lei que permite pagar as dívi- 

das fiscais em prestações e sem juros, feita de propósito para prote- 
ger o actual Presidente da Câmara de Campo Maior, agora militante 
do PS, mas que já era Presidente da Câmara no tempo de Marcello 
Caetano, multimilionário, geralmente conhecido como grande contra- 
bandista, que deve centenas de milhares de contos ao Estado devi- 
do a taxas alfandegárias indevidamente não pagas, é outro exemplo 
que demonstra que os protectores da corrupção e os corruptos co- 
meçam por estar no próprio Governo, de que o caso de Sousa 
Tavares é apenas um exemplo dos não mais significativos. Almeida 
Santos, teorizando para absolver a fraude e a corrupção, é certa- 
mente mais significativo da degradação moral a que chegou o Go- 
verno do dr. Mário Soares. 

E no quadro do regabofe e no propósito da degradação das 
instituições que se inserem igualmente os escandalosos aumentos 
das remunerações e regalias dos deputados e membros do 
Governo. 

Com a autoridade que resulta de termos votado contra estes 
aumentos escandalosos, não podemos deixar de considerar justa e 
moralizadora a decisão do Presidente da República de vetar o diplo- 
ma que pretendeu proceder a tais aumentos. 

Nestas condições, é necessário esclarecer e esclarecer muito, 
para que a degradação a que o PS, PPD e CDS querem conduzir 
as instituições não seja confundida, aos olhos dos mais despreveni- 
dos, com a degradação do regime democrático. 

A situação económica e financeira 
e as propostas do PCP 

O País encontra-se hoje numa gravíssima situação económica, 
financeira e social, consequência da política de recuperação capita- 
lista, agrária e imperialista que se converteu nos últimos anos numa 
verdadeira cruzada de espoliações, expropriações e transferências 
de mais-valia criada no Pais, de capitais e bens do Estado para as 
mãos do grande capital. 

E esta gravíssima situação, em resultado desta política, exprime- 
-se em todos os aspectos da vida nacional e em todos os indicado- 
res económicos. 

(...) 
Particularmente grave, pela sua dimensão e pelo que significa de 

dependência do País, é a dívida externa. 
Esta atinge já cerca de 15 500 milhões de dólares apesar dos 

sucessivos governos de direita terem vendido (delapidado) 230 tone- 
ladas de ouro. 

A dívida externa, à cotação actual, anda à volta de 2800 milhões 
de contos, o que significa, em termos médios, uma dívida ao 
estrangeiro por cada família portuguesa de 4 pessoas de mais 
de 1100 contos! É uma situação insustentável. É uma verdadeira 
tenaz que cada vez mais se aperta sobre a economia portuguesa e 
sobre a independência nacional. 

Dois mil e oitocentos milhões de contos davam para o Esta- 
do pagar as suas dívidas (às empresas públicas, aos empreiteiros, 
à banca, às farmácias, etc...), e davam ainda para o País realizar os 
grandes projectos de inegável interesse nacional (Plano Siderúrgico, 
metalurgia do cobre, Alqueva, beterraba sacarina, etc.). 

Esta situação de dependência em relação ao imperialismo é de 
tal ordem que desde o princípio do ano, por efeitos da desvaloriza- 
ção do escudo em relação ao dólar, a dívida externa foi acrescida 
de mais de 125 milhões de contos. 

A dívida externa que era praticamente inexistente em 1974 e 
1975, não representando mais de 9% do PIB, atinge hoje à actual 
cotação do dólar cerca do 100% do Produto Interno Bruto do País, 
pondo de forma evidente em risco a própria soberania nacional. 

Por isso o PCP tem afirmado e reafirmado que se apresenta 
cada vez mais urgente a renegociação da dívida externa, procu- 
rando obter entre outras condições, taxas de juro menos elevadas e 
prazos mais dilatados, no âmbito de uma política de defesa dos 
interesses nacionais. 

Mas a renegociação tal como a preconizamos só teria êxito com 
um governo com um forte apoio popular, com um governo que tives- 
se uma política ao serviço do povo e do País, 

É por isso cada vez mais premente que seja levada à prática 
uma política económica alternativa à política económica de direita 
que mergulhou o País no desastre. 

O PCP, ciente das suas responsabilidades vai procurar, uma vez 
mais, dar um contributo positivo, apresentando uma alternativa eco- 
nómica global, medidas e propostas concretas, para a resolução dos 
gravíssimos problemas nacionais, realizando no fim do mês de Mar- 
ço uma Conferência Nacional do PCP sobre a via de desenvolvi- 
mento para vencer a crise. 

Tal como fizemos nas Conferências anteriores, tem estado em 
discussão e aprofundamento pelos trabalhadores e quadros técnicos 
e por todos aqueles que, embora não sendo do Partido querem 
colaborar connosco, a análise da situação, as suas causas e a ma- 
neira de a superar. 

É hoje claro, demonstra-o a própria vida, que se se tivesse se- 
guido pelas portas que Abril abriu, se se tivesse concretizado a 
política económica definida nos Congressos do PCP, na Conferência 
Económica de 1977 e nas que se lhe seguiram, Portugal e o povo 
português não estariam na situação em que hoje se encontram. A 
situação seria bem outra. Estaríamos hoje a trilhar o caminho do 
progresso económico e do bem-estar social. Ao contrário, a via que 
se percorre é a do desastre, o que deve obrigar as instituições a 
funcionar para pôr fim a este Governo e a esta política, e as forças 
democráticas e patrióticas a entenderem-se quanto à política neces- 
sária para recuperar a economia e promover o desenvolvimento. O 
nosso Partido está pronto a dar a sua contribuição. 

Pelos trabalhos já realizados para a Conferência tudo aponta 
para que uma real alternativa económica apresente como grandes 
tinhas de política económica para a sua consecução: 

1.° O aumento da produção nacional, procurando desde logo 
dar resposta aos três grandes défices: o défice alimentar; o défice 
energético e o défice tecnológico-bens de equipamento. 

2.a:0 saneamento financeiro do País, o que implica o sanea- 
mento das empresas, do Estado, e a contenção, controlo e redução 
da dívida externa. 

3." O melhoramento das condições de vida dos trabalhado- 
res e do povo em geral que para o PCP é o objectivo central da 
política económica de recuperação e desenvolvimento, e que é tam- 
bém, em si, um factor de dinamização da actividade económica. O 
aumento do poder aquisitivo dos trabalhadores e do povo em geral 

res, aumentando o emprego e alargando o mercado interno. 
O aproveitamento dos nossos recursos exige também o aprovei- 

tamento dos recursos naturais o que levará, em alguns casos, à 
realização de grandes projectos nacionais que se encontram conge- 
lados em face de uma criminosa política de submissão ao imperia- 
lismo. 

O melhoramento das condições de vida dos trabalhadores e do 
povo em geral e uma política de recuperação e desenvolvimento 
exige também o combate à inflação através, nomeadamente, da 
travagem e posterior estabilização da desvalorização do escudo, da 
dinimuição das taxas de juro, de uma nova política orçamental e de 
controlo prévio dos preços. 

A situação hoje é tal, que a continuar esta política, se corre o 
risco sério da inflação «disparar» para os níveis dos países da 
América Latina. Hoje ninguém pode garantir, com seriedade, qual 
vai ser a taxa de inflação. A simples projecção da taxa de inflação 
de Janeiro para todo o ano, apontaria para uma taxa da ordem dos 
60%. Não se está a afirmar que a inflação vai ser de 60% (e 
certamente não o será), o que se pretende é chamar a atenção para 
esta tendência e para o risco que se corre de, com o agravamento 
da situação do sistema financeiro, se entrar numa bola de neve, 
num descontrolo total, que lançaria a economia portuguesa no caos 
e as mais vastas camadas da população na mais negra miséria. 

Mas uma política de recuperação e desenvolvimento assente nas 
três grandes linhas já enunciadas: aumento da produção, sanea- 
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permitirá alargar o mercado interno, dar escoamento à produção 
nacional, dinamizar por essa via o investimento produtivo, aumen- 
tando as ofertas de emprego e reanimando a actividade económica. 

Mas o melhoramento das condições de vida passa pelo aumento 
da produção, através da produção nacional de produtos importa- 
dos, do aproveitamento dos nossos recursos e energias inter- 

' nas, da dinamização da indústria, da agricultura e das pescas, e da 
melhoria da eficiência dos transportes. 

O aproveitamento dos nossos recursos e energias internas impli- 
ca, desde logo, o aproveitamento da mão-de-obra, como principal 
força produtiva da sociedade. E, no aproveitamento da mão-de-obra, 
nomeadamente pelo aumento do investimento produtivo e pela cria- 
ção de empregos, assume particular relevo o relançamento da cons- 
trução e obras públicas, como um importante núcleo dinamizador na 
situação actual, do conjunto da actividade económica, 

A concretização de um plano nacional de habitação social e, 
entre outras, das obras hidroeléctricas e da hidráulica agrícola (Al- 
queva, Baixo Mondego, Baixo Vouga, efe.), a construção de novos 
eixos rodoviários e dos grandes projectos industriais, iria de imediato 
arrastar e impulsionar as actividades de engenharia e projectos, a 
metalomecânica pesada e ligeira, a electromecânica e outros secto- 

mento financeiro do País e melhoramento das condições de vida da 
população, exige para a sua consecução certas condições prévias e 
básicas. 

Exige o fim da ofensiva contra as conquistas económicas e 
sociais de Abril, repondo-se a legalidade e dinamizando-se as di- 
versas formações económicas sem exclusões ou discriminações. 

Exige também a participação activa e criadora dos trabalha- 
dores na superação e resolução dos problemas. 

Não há uma política de recuperação e desenvolvimento, como a 
experiência o demonstra, sem os trabalhadores e o seu Partido, o 
Partido Comunista Português, que no seu próprio funcionamento in- 
terno é o melhor exemplo de trabalho infatigável e construtivo. 

Uma outra condição prévia e básica é, quanto a nós, a defesa 
firme e intransigente da independência nacional, o que implica 
que se diga com clareza e abertamente não ao projecto ruinoso da 
integração de Portugal na CEE; não ao colaboracionismo com o FMI 
e com o Banco Mundial; não ao domínio do País pelas multinacio- 
nais; não à submissão ao capital dos Estados Unidos e à entrega 
do território nacional aos desígnios militaristas e planos de «guerra 
das estrelas» do imperialismo norte-americano. 

O PCP, herdeiro das melhores tradições do povo português, e 
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do «Avante!»). 

Freguesia 

de Mértola 

«Com o PCP, pela paz, pelo 
pão e por Abril» — este o lema 
da 1 .a Assembleia da Organiza- 
ção da Freguesia de Mértola, 
do PCP, marcada para 16 de 
Março, no teatro da conhecida 
vila alentejana. 

Freguesia 

de Santana 

de Cambas 

Também a 16 deste mês de- 
correrá a 1 .a Assembleia da Or- 
ganização da Freguesia de 
Santana de Cambas, no con- 
celho de Mértola. A Assem- 
bleia decorrerá entre as 15 e 
as 18 horas, na Casa do Povo 

Célula do Ritz 

(Lisboa) 
Realizou-se no passado sá- 

bado a 1 .a Assembleia da Célu- 

ão da DORP 

/ereiro, reuniu-se a Direcção da 
)RP) do PCP. Nesta reunião foi 
i e económica no distrito. Tam- 
objecto de discussão, de que o 

que a política do Governo agra- 
O- «agravamento brutal das con- 
m atraso, que atingem já 17 mil 
r-se com a politica governativa 
quenas e médias empresas que 

>ar da acção governativa, o «de- 
terária e dos trabalhadores tem 
combatividade e persistência e 
)r-se à intensificação da explora- 
os trabalhadores». Ainda neste 
se combater o divisionismo no 

a DORP concluiu que se deve 

ha que o reforço do PCP «cons- 
concretização de uma alternativa 
seguimento de Abril». 

V. N. de Gaia 

le Março, entre as 9 e as 19.00, 
eis, o Encontro de Munícipes de 
é 
ivimento de trabalho, colher opi- 
aos problemas, incrementar o 

içai das populações e=tie secto- 
uta da população e a acção dos 

la do Partido Comunista Portu- 
guês no Hotel Ritz, com o 
objectivo de fazer o balanço do 
trabalho realizado, perspectivar 
o trabalho futuro e eleger o se- 
cretariado da célula. 

A Assembleia decidiu saudar 
os trabalhadores do Hotel Ritz 
pelo elevado espírito de com- 
batividade postos nas inúmeras 
lutas pela defesa dos seus le- 
gítimos interesses de classe e 
contra a repressão, exortando- 
-os a reforçarem cada vez 
mais a sua unidade na acção 
concreta em torno dos interes- 
ses comuns; e saudar os tra- 
balhadores do-Restaurante 
Apolo 70 pela sua combativida- 
de ainda recentemente de- 
monstrada aquando da luta 
pelo pagamento dos salários 
em atraso e pela salvaguarda 
dos seus postos de trabalho. 

No decorrer da Assembleia 
foram tecidas duras críticas à 
política seguida pelo Governo 
PS/PSD que tantos prejuízos 
têm causado aos trabalhadores 
e expressa a convicção de que 
só um Governo e uma nova 
política poderão salvaguardar 
os intereses do Povo e do 
País, peio que a Assembleia 
apelou à participação dos tra- 
balhadores do Hotel Ritz e do 

Sector de Hotelaria e Turismo 
na manifestação convocada 
para o dia 16 de Março próxi- 
mo, pelo movimento sindical 
unitário, para exigir a demissão 
do actuai Governo. 

Sector 

de Hotelaria 

e Turismo 

«Na perspectiva de reforçar 
a nossa organização para me- 
lhor cumprir os nossos objecti- 
vos de defesa do regime de- 
mocrático», informa a comis- 
são organizadora da 3.a As- 
sembleia do Sector da Hotela- 
ria e Turismo da organização 
locai de Lisboa do PCP que 
aquela iniciativa se vai realizar 
no próximo sábado, a partir 
das 14 e 30, no Centro de Tra- 
balho Vitória, à Av. da Liberda- 
de, 170. «Alargar a influência, 
reforçar o Partido, e fortalecer 
Abril» é o lema da Assembleia. 

Concelho 

de Ovar 
«A Assembleia não se resu- 

me ao dia da sua efectivação. 

eleitos em tomo dos problemas», são os principais objectivos do 
encontro de munícipes de Gaia. O encontro é aberto a todos os que 
nele desejem participar, quer através de comunicações, sugestões 
ou participação pessoal, quer ainda através de colectividades, estru- 
turas populares, eleitos de órgãos autárquicos e outras estruturas ou 
organismos. 

Este encontro tem lugar num quadro em que a gestão do PS, 
na Câmara e em 20 das 24 freguesias de Gaia, não realiza o traba- 
lho exigível face aos problemas existentes e em que os eleitos da 
APU intervêm na pronta denúncia e luta contra irregularidades, cor- 
rupção e compradio, contra a burocratização da gestão, por uma 
correcta e planeada programação das acções a desenvolver face 
aos problemas do concelho. 

Entretanto, um outro comunicado da Aliança Povo Unido de 
Vila Nova de Gaia, distribuído recentemente à população, denuncia 
o facto de a Câmara Municipal de Gaia ter decidido celebrar com a 
EDP um protocolo de concessão dos serviços de electricidade àque- 
la empresa, que resulta, a breve prazo, em novos aumentos da 
tarifa de electricidade. 

A APU alerta para o facto de o acordo de protocolo estabelecer 
que o preço da tarifa de electricidade será sempre igual ao praticado 
no Porto e lembra que a CMP estabeleceu um acordo para a forma- 
ção de uma empresa mista e que inclui a actualização da tarifa 
actual para o valor da tarifa nacional em 2 anos, e alerta ainda para 
o facto da tarifa nacional aumentar anualmente e de em 1987 o seu 
custo rondar os 14$62, o que significa um aumento de 280% para 
os consumidores de Gala e do Porto. Um consumidor que pague 
actualmente 875$00 por 250 kW (baixo consumo), pagará em 1987 
3530$00. 

Finalmente, o comunicado sublinha que «a APU, não se opon- 
do a que os serviços de electricidade sejam concessionados à EDP, 
considera ser indispensável um prazo mais dilatado — dez ahos —T 
quer por razões que se ligam com a reconversão de meios e equi- 

O seu êxito depende do empe- 
nho que cada um de nós nela 
puser, tornando-a fruto do tra- 
balho de todos e de cada 
membro do Partido — sublinha 
a comissão organizadora da 3,a 

Assembleia da Organização 
Concelhia de Ovar (um dos 19 
concelhos do distrito de Avei- 
ro), no l," capítulo do docu- 
mento de orientação política 
(proposta), em debate entre os 
comunistas ovarenses, que 
preparam de forma viva a As- 
sembleia, a realizar no próximo 
dia 24 (um domingo), na esco- 
la preparatória da localidade. 

Concelho 

de Almada 

Os quadros da organização 
concelhia de Almada do PCP 
reuniram-se no passado dia 2, 
no âmbito da preparação da 4.a 

Assembleia da Organização, 
marcada para Abril. 

Neste encontro foi decidido 
dinamizar em todas as organi- 
zações o debate preparatório 
em torno da Assembleia, de- 
senvolver um trabalho de pro- 
paganda e empenhar todas as 
organizações na preparação da 

iniciativa. 
No plenário participou o ca- 

marada João Bernardino, 
membro da Direcção da Orga- 
nização Regional de Setúbal e 
do Comité Central do PCP. 

A 4.a Assembleia da Organi- 
zação Concelhia de Almada 
realiza-se nos dias 20 e 21 de 
Abril. 

Concelho 

de Alcobaça 
É já no próximo domingo 

que decorrerá, nas instalações 
da escola secundária, a 2.' As- 
sembleia da Organização Con- 
celhia de Alcobaça, no distrito 
de Leiria. O seu início está pre- 
visto para as 10 e 30 h. Da 
ordem de trabalhos constam os 
seguintes pontos: balanço da 
actividade do Partido no conce- 
lho, tarefas dos comunistas e 
eleição da Comissão Conce- 
lhia. À 18 horas haverá um es- 
pectáculo musical aberto a po- 
pulação e em que participa 
José Barata Moura. Além de 
reuniões com militantes dos di- 
versos organismos do conce- 
lho, a actividade preparatória 
da Assembleia foi também as- 
sinalada nos últimos dias pela 

pamentos, quer por ser o prazo justo no sentido de evitar aumentos 
excessivamente gravosos que só com extremas dificuldades a popu- 
lação os pode suportar». 

Encontro de quadros da 0LL do PCP 
Realizou-se no passado domingo, dia 3.3,85, no Centro de 

Trabalho Vitória, o Encontro de Cuadros da Organização Local de 
Lisboa sobre o trabalho do Partido nas freguesias e nos bairros, que 
tinha como objectivos: aprofundar o conhecimento sobre as organi- 
zações de bairro e freguesia, sobre estruturação, funcionamento e 
intervenção junto dos moradores e o conhecimento do desenvolvi- 
mento urbano da cidade; trocar experiências de organização, estru- 
turação e acção junto das populações; reforçar a organização com 
vista a uma maior ligação às populações e contribuir para o reforço 
da sua luta. 

Participaram mais de 200 militantes, membros de organismos 
de direcção, comissões de freguesia, comissões de bairro e eleitos 
nos órgãos autárquicos, e no final interveio o camarada José Casa- 
nova, membro da Comissão Política do Comité Centrai, que se de- 
bruçou sobre diversos aspectos discutidos no decorrer dos trabalhos 
e sobre a situação política. 

O Encontro «confirmou o crescente papel desempenhado pelas 
Comissões de Freguesia e comissões de bairro no acompanhamen- 
to dos problemas locais e pela sua resolução, e na mobilização das 
populações na luta, tendo salientado a importância crescente das 
diversas estruturas do Movimento Popular de massas, nomeada- 
mente Colectividades, Comissões de Moradores e Associações de 
Pais, bem como os movimentos unitários de diversas classes e ca- 
madas sociais na luta reivindicativa, ccmo Reformados, Mulheres, 
Juventude e PMCl's. 

Foi igualmente salientado «o empenhamento de toda a organi- 
zâçao loca! do Liàboa em comémorar condignamente o Ano Interna- 
cional da Juventude, com iniciativas que tèm como objectivo fazer 

realização de algumas iniciati- 
vas de carácter público, no- 
meadamente a que contou 
com António Vitorino de Almei- 
da e Silvestre Fonseca em Ra- 
tais, o colóquio sobre a CEE e 
a crise na agricultura com Ro- 
gério Brito, a sessão sobre o 
aniversário do Partido com 
Dias Lourenço e amanhã a co- 
memoração do Dia Internacio- 
nal da Mulher, na vila, com 
Luísa Araújo. 

Concelho 

de Viana 

de Castelo 

No dia 24 de Fevereiro reaii- 
zou-se a 2.3 Assembleia da Or- 
ganização Concelhia de Viana 
do Castelo do PCP. Com o 
lema «Com o PCP desenvolver 
Viana, prosseguir Abril», os 
participantes nesta reunião 
aprovaram uma resolução polí- 
tica e um relatório de activida- 
des, e elegeram nova Comis- 
são Concelhia, órgão que irá 
dirigir o trabalho no concelho 
até à próxima Assembleia. 

No relatório de actividades, 
é feita uma caracterização so- 
cioeconómica do concelho, 
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onde se lembra ser ele o de 
maior concentração operária e 
influência do Partido no distrito. 
Este documento aiude à «iuta 
de massas em defesa do regi- 
me democrático, à ofensiva 
contra as conquistas democrá- 
ticas e às suas principais con- 
sequências» na zona de Viana. 

Também em foco neste do- 
cumento está o Poder Local e 
as próximas batalhas eleitorais, 
finalizando com uma aprecia- 
ção do trabalho do Partido nos 
três anos que separam esta 

Assembleia da primeira que se 
realizou. 

Finalmente, no principal do- 
cumento saído da 2,a Assem- 
bleia da Organização Conce- 
lhia de Viana do Castelo — a 

perdurar para além de 1985 a defesa dos interesses e criação de 
estruturas de apoio à Juventude», e também, «a importância cres- 
cente que vêm a tomar os movimentos reivindicativos e de luta das 
populações que, fruto da degradação extrema a que o Governo 
PS/PSD e a ruinosa gestão municipal CDS/PS/PSD conduziram o 
País e a cidade, levaram a determinadas situações de ruptura,"no- 
meadamente no campo escolar onde as populações se tèm vindo a 
organizar, constituído hoje já, na cidade de Lisboa, um importante 
movimento reivindicativo e de luta», 

O trabalho autárquico como base fundamental da ligação do 
Partido às populações aponta, segundo o Encontro, para a necessi- 
dade do seu reforço bem como o empenhamento, desde já, de toda 
a organização na preparação das eleições autárquicas de 1985. Foi 
também confirmada a crescente influência do Partido na cidade, 
junto das populações e dos trabalhadores, continuando a alargar as 
suas fileiras e aumentar o seu prestígio. 

No Plenário de encerramento do Encontro foi aprovada por 
unanimidade e aclamação uma resolução que caracteriza a situação 
política e social na Cidade de Lisboa. «Pelo amplo e vivo debate 
realizado, pelo volume e riqueza das análises trazidas e pela ampla 
troca de experiências efectuada, o Encontro constituiu um importan- 
te instrumento de trabalho para toda a Organização Locai de Lis- 
boa», concluiu-se ainda nos documentos finais. 

Setúbal: plenário distrital 

de quadros no Barreiro 

Tendo como único ponto da ordem de trabalhos «o balanço de 
1984 e as tarefas de 1985 para o reforço da ORS», reúne no próxi- 
mo sábado, a partir das 10 horas, no CT da Comissão Concelhia do 
Barreiro, um plenário,qjgtrital de quadros da.CR de Setúbal. Partici- 
pará nos trabalhos do plenário o camarada Blanqui Teixeira, da C, 
Política e do Secretariado do CC do Partido, 

resolução política —, é vista a 
necessidade do «reforço da 
luta de massas e do movimen- 
to operário e popular e as pró- 
ximas batalhas eleitorais», con- 
cluindo-se pela necessidade de 
desenvolver a luta pela resolu- 
ção dos problemas e aspi- 
rações mais urgentes das po- 
pulações e do concelho. 

A Assembleia definiu como 
principais orientações para o 
trabalho do Partido o recruta- 
mento, o reforço da organiza- 
ção, o melhoramento do traba- 
lho de direcção e quadros, a 
divulgação da imprensa parti- 
dária, o trabalho da informação 
e propaganda e, finalmente a 
concretização da Festa da 
Amizade. 

No final do documento lê-se 
que «o reforço do PCP e a 
participação activa e militante 
dos comunistas no movimento 
popular, na vanguarda da luta, 
é essencial para a alteração 
profunda da vida no concelho 
de Viana do Castelo. Intervindo 
na resolução dos problemas, 
com confiança no futuro e no 
Portugal de Abril, vamos traba- 
lhar para desenvolver Viana e 
prosseguir Abril». 

i É hoje claro, demonsíra-o a própria vida, que se se tivesse se- 
guido pelas portas que Abril abriu, se se tivesse concretizado a 
política económica definida nos Congressos do PCP, na Conferência 
Económica de 1977 e nas que se lhe seguiram, Portugal e o povo 

' português não estariam na situação em que hoje se encontram. A 
situação seria bem outra. Estaríamos hoje a trilhar o caminho do 
progresso económico e do bem-estar social. Ao contrário, a via que 
se percorre é a do desastre, o que deve obrigar as instituições a 
funcionar para pôr fim a este Governo e a esta política, e as forças 
democráticas e patrióticas a entenderem-se quanto à política neces- 
sária para recuperar a economia e promover o desenvolvimento. O 
nosso Partido está pronto a dar a sua contribuição, 

| Pelos trabalhos já realizados para a Conferência tudo aponta 
para que uma real alternativa económica apresente como grandes 
linhas de política económica para a sua consecução: 

1.° O aumento da produção nacional, procurando desde logo 
dar resposta aos três grandes défices o défice alimentar; o défice 
energético e o défice tecnológico-bens de equipamento. 

2° O saneamento financeiro do País. o que implica o sanea- 
mento das empresas, do Estado, e a contenção, controlo e redução 
da dívida externa. 

í 3.° O melhoramento das condições de vida dos trabalhado- 
! res e do povo em geral que para o PCP é o objectivo central da 
" política económica de recuperação e desenvolvimento, e que é tam- 
| bém. em si, um factor de dinamização da actividade económica. O 
t aumento do poder aquisitivo dos trabalhadores e do povo em geral 

res, aumentando o emprego e alargando o mercado interno, 
O aproveitamento dos nossos recursos exige também o aprovei- 

tamento dos recursos naturais o que levará, em alguns casos, à 
realização de grandes projectos nacionais que se encontram conge- 
lados em face de uma criminosa política de submissão ao imperia- 
lismo. 

O melhoramento das condições de vida dos trabalhadores e do 
povo em geral e uma política de recuperação e desenvolvimento 
exige também o combate à inflação através, nomeadamente, da 
travagem e posterior estabilização da desvalorização do escudo, da 
dinimuição das taxas de juro, de uma nova política orçamentai e de 
contraio prévio dos preços. 

A situação hoje é tal, que a continuar esta política, se corre o 
risco sério da inflação «disparar» para os níveis dos países da 
América Latina. Hoje ninguém pode garantir, com seriedade, qual 
vai ser a taxa de inflação. A simples projecção da taxa de inflação 
de Janeiro para todo o ano, apontaria para uma taxa da ordem dos 
60%. Não se está a afirmar que a inflação vai ser de 60% (e 
certamente não o será), o que se pretende é chamar a atenção para 
esta tendência e para o risco que se corre de, com o agravamento 
da situação do sistema financeiro, se entrar numa bola de neve, 
num descontrolo total, que lançaria a economia portuguesa no caos 
e as mais vastas camadas da população na mais negra miséria. 

Mas uma política de recuperação e desenvolvimento assente nas 
três grandes linhas já enunciadas: aumento da produção, sanea- 
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permitirá alargar o mercado interno, dar escoamento à produção 
nacional, dinamizar por essa via o investimento produtivo, aumen- 
tando as ofertas de emprego e reanimando a actividade económica. 

Mas o melhoramento das condições de vida passa pelo aumento 
da produção, através da produção nacional de produtos importa- 
dos, do aproveitamento dos nossos recursos e energias inter- 

" nas, da dinamização da indústria, da agricultura e das pescas, e da 
melhoria da eficiência dos transportes. 

O aproveitamento dos nossos recursos e energias internas impli- 
ca, desde logo, o aproveitamento da mâo-de-obra, como principal 
força produtiva da sociedade, E, no aproveitamento da mâo-de-obra, 
nomeadamente peio aumento do investimento produtivo e pela cria- 
ção de empregos, assume particular relevo o relançamento da cons- 
trução e obras públicas, como um importante núcleo dinamizador na 
situação actual, do conjunto da actividade económica. 

A concretização de um plano nacional de habitação social e, 
entre outras, das obras hidroeléctricas e da hidráulica agrícola (Al- 
queva, Baixo Mondego, Baixo Vouga, efe.), a construção de novos 
eixos rodoviários e dos grandes projectos industriais, iria de imediato 
arrastar e impulsionar as actividades de engenharia e projectos, a 
metalomecânica pesada e ligeira, a electromecânica e outros secto- 

mento financeiro do País e melhoramento das condições de vida da 
população, exige para a sua consecução certas condições prévias e 
básicas. 

Exige o fim da ofensiva contra as conquistas económicas e 
sociais de Abril, repondo-se a legalidade e dinamizando-se as di- 
versas formações económicas sem exclusões ou discriminações. 

Exige também a participação activa e criadora dos trabalha- 
dores na superação e resolução dos problemas. 

Não há uma política de recuperação e desenvolvimento, como a 
experiência o demonstra, sem os trabalhadores e o seu Partido, o 
Partido Comunista Português, que no seu próprio funcionamento In- 
terno é o melhor exemplo de trabalho infatigável e construtivo. 

Uma outra condição prévia e básica é, quanto a nós, a defesa 
firme e intransigente da independência nacional, o que implica 
que se diga com clareza e abertamente não ao projecto ruinoso da 
integração de Portugal na CEE; não ao colaboracionismo com o FMI 
e com o Banco Mundial; não ao domínio do País pelas multinacio- 
nais; não à submissão ao capital dos Estados Unidos e à entrega 
do território nacional aos desígnios militaristas e planos de «guerra 
das estrelas» do imperialismo norte-americano. 

O PCP, herdeiro das melhores tradições do povo português, e 

firmemente internacionalista, levantou no passado, levanta no pre- 
sente e levantará sempre no futuro a bandeira da independência 
nacional, como condição prévia, básica e necessária à política de 
recuperação e desenvolvimento, à política de defesa dos interesses 
dos trabalhadores e do povo em geral. 

A política económica que vai ser definida na próxima Conferência 
Nacional do PCP vai constituir um verdadeiro programa económico 
para Portugal que ninguém que queira, seriamente, resolver os pro- 
blemas nacionais, pode ignorar. 

Ver-se-á uma vez mais que os trabalhadores e o seu Partido, o 
' Partido Comunista Português, estão em condições de dar um contri- 
buto essencial à concretização de uma política económica alternati- 
va, parte integrante da política alternativa global que os mais eleva- 

■dos e patrióticos interesses nacionais exigem com a máxima ur- 
gência. 

A situação política e o povo em luta 

Caracterizámos a política do actual Governo e dos seus anteces- 
sores como uma política de recuperação capitalista, agrária e impe- 
rialista, traduzida numa cruzada de espoliação e centralização força- 
da e na conspiração económica contra o regime, acompanhada da 
conspiração política tendente a erguer um estado policial e totali- 
tário. 

Mas esta caracterização não é suficiente. É necessário também 
dizer que esta política tem encontrado uma firme e tenaz resistência 
das massas trabalhadoras e suscitado grandes vagas de iuta popu- 
lar que tem travado e feito recuar aspectos importantes da ofensiva 
contra o Portugal de Abril e infligido sérias derrotas à reacção. Ainda 
há muito poucos anos o então dirigente do CDS Rui Pena proclama- 
va impante na Assembleia da República: «a AD é imparável!» Hoje, 
a «AD» parou mesmo, desagregou-se, e o próprio Rui Pena já não 
existe, de momento, como político interveniente. Há poucos meses 
ainda ouvíamos dizer que a aliança do PS com o PPD constituía «a 
maior maioria», o suporte mais largo a um governo na Assembleia 
da República, e o seu governo o mais representativo e sólido de 
quantos até hoje existiram em Portugal! Hoje, no entanto, está claro 
para todos que a «maior maioria» se estreitou e é já tão pequenina 
que é praticamente certo que em eleições legislativas que se ve- 
nham a realizar nem o PS e o PPD juntos, nem o PS com o CDS, 
nem o CDS com o PPD, nem os três juntos, terão a maioria na 
Assembleia da República. 

Hoje é certo que a prossecução de uma política antipopuiar e 
antidemocrática conduz, como reflexo da própria luta e descontenta- 
mento das massas populares, os partidos que a executam à desa- 
gregação e a conflitos internos permanentes. O PPD é um perma- 
nente espectáculo grotesco, um saco de gatos, em que cada crise 
prenuncia a crise seguinte, em que cada «solução» de direcção e 
arrumação de forças nasce como instável, provisória e anunciando a 
sua própria destruição. Corrido Mota Pinto e os seus comparsas, 
ninguém sabe o que resultará do próximo Congresso. Tudo isto tem 
reflexos na estabilidade dos sucessivos governos e mostra que é 
necessário correr com estes farsantes do Poder e bem depressa. 

O PS só não atravessa crises mais graves porque Mário Soares 
já «saneou» devidamente o seu partido no passado, marginalizando 
completamente quem teve a mínima veleidade de se lhe opor, A 
crise do PS expressa-se não tanto por divisões nítidas na direcção 
mas sim por um espectacular estreitamento da sua base de apoio e 
do seu eleitorado. 

O CDS, no seu Congresso, acaba de revelar também profundas 
divisões internas. É significativo que para a sobrevivência de Lucas 
Pires como líder desse partido, tenha pesado tanto o apoio do minis- 
tro de Salazar, Adriano Moreira. 

Simultaneamente, dão-se passos mais claros na criação de uma 
nova formação política, confirmando-se assim a tese que nos últi- 
mos anos o PCP tem defendido de que existe um espaço político 
em Portugal que poderá vir a ser parcialmente preenchido com o 
seu aparecimento. 

Entretanto, para além dessa mera verificação de uma situação 
de facto, é mais claro do que nunca que o PCP é insubstituível, que 
não há alternativa para o PCP e o seu fortalecimento, que não há 
alternativa para o reforço da APU no plano eleitoral e unitário. O 
espaço politicamente vazio em Portugal é o espaço resultante da 
política de traição dos dirigentes do PS e da política reaccionária e 
fascizante do PPD e do CDS e não o espaço político já conquistado 
ou que pode vir a ser conquistado pelo PCP e pelos seus aliados 
eleitorais. 

Falando de aliados eleitorais, saudamos a recente deliberação 
do Encontro Nacional do MDP/CDE de concorrer em coligação com 
o PCP na APU, às eleições que se venham a realizar em 1985. 

Saudamos também o Conselho Nacional do Movimento Ecologis- 
ta Português, Partido «Os Verdes», que decidiu propor-nos, assim 
como ao MDP, negociações com vista à sua participação nas listas 
da APU. 

O reforço do PCP, um nítido aumento do seu grupo parla- 
mentar, é condição indispensável para uma alternativa democrática 
e consequentemente para a concretização de uma política alternati- 
va capaz de resolver os mais graves problemas do povo e de Por- 
tugal, 

O actual Governo (cuja demissão já tarda demasiado) arrasta-se 
de crise em crise, de escândalo em escândalo, frágil, desmoralizado 
e em desagregação. Os partidos do actual Governo e dos. anteriores 
participam da própria degradação e descrédito dos governos que 
apoiaram. O Primeiro-Ministro anuncia perante o País uma moção 
de confiança na posse dos novos ministros e dá-se o espectáculo, 
mesmo que momentâneo, de não haver maioria para a votar, fican- 
do o dito por não dito. O Primeiro-Ministro anuncia um debate parla- 
mentar sobre a CEE, e dá-se o espectáculo, mesmo que momentâ- 
neo, de não haver maioria para o realizar! Um mínimo de dignidade 
levaria o Primeiro-Ministro a demitir-se.- 

Os interesses nacionais e a defesa da dignidade nacional exigem 
a sua demissão. Mas como esta demissão inexpiicavelmente tarda, 
temos mais razões ainda para lutar, lutar muito e lutar com confian- 
ça, com a certeza de que persistir na luta, muito ampla e de 
massas, é o caminho para a vitória dos trabalhadores, do povo 
e do Portugal de Abril. 

A jornada do próximo dia 16 de Março em defesa das nacionali- 
zações e dos direitos dos trabalhadores será também uma importan- 
tíssima luta pela demissão do Governo PS/PPD. 

As batalhas eleitorais 

Em 1985 verificar-se-ão seguramente eleições para eleger o 
novo Presidente da República e os órgãos das autarquias locais. 

Com elevada probabilidade haverá também eleições para a As- 
sembleia da República. 

Em relação às eleições presidenciais é conhecida a posição do 
PCP: não basta um candidato democrata e respeitável, não basta a 
simpatia pessoal, é necessário um candidato que reúna os apoios e 
congregue os votos necessários para derrotar os candidatos da 
reacção, entre os quais se Integra Mário Soares. 

Em relação às eleições autárquicas, já iniciámos a sua prepara- 
ção e temos que a reforçar não só peia importância das autarquias 
em si, mas também pela contribuição que as listas e as comissões 
eleitorais formadas poderão dar para outras batalhas. Estamos cer- 
tos de que o trabalho realizado pelas 55 Câmaras de maioria APU, 
pelas 335 Juntas de Freguesia (entre as quais se contam com um 
iugar destacado as das freguesias de S. Pedro da Cova, Miragaia, 
Sebolido e S.10 Isidoro, no distrito do Porto) bem como o trabalho 
realizado em situações de minoria (como acontece nos municípios 
do Porto, Gaia, Gondomar, Maia, Matosinhos e outros), vai expres- 
sar-se num grande êxito eleitoral. Vamos derrotar uma eventual coli- 
gação do PS/PPD contra autarquias de maioria APU, vamos con- 
quistar a maioria em mais concelhos e freguesias, vamos apresentar 
cerca de 3100 listas para Assembleias de Freguesia (em 1976 foram 
1117, em 1979 2299, em 1982 2597)- Vamos reforçar as posições 
da APU na generalidade dos órgãos autárquicos, vamos contribuir 
dessa forma para o êxito das outras batalhas políticas. Mas isso 
dependerá do nosso trabalho, do trabalho de cada um de nós. 

Inserida na preparação das eleições autárquicas, está prevista a 
realização em fins de Maio da segunda Conferência Nacional do 
PCP sobre o Poder Local, Tal como a primeira e as restantes gran- 
des iniciativas do Partido, vai ser uma demonstração da grande 
superioridade da actuação dos eleitos da APU, quer nas situações 
de maioria, quer nas de minoria em que é possível a sua interven- 
ção sempre construtiva. 

A política que temos feito cria hoje condições para um grande 
alargamento unitário da APU. Não são poucos os eleitos do PS e 
até do PPD e CDS que reconhecem terem sido enganados e que 
agora querem integrar-se na APU. Mas a muitos outros temos que 
ser nós a tomar a iniciativa de os convencer que o seu lugar é na 
APU. 

Com uma grande abertura à unidade na acção com todos os 
homens e mulheres interessados na resolução dos problemas do 
povo, com dedicação, audácia e combatividade, vamos vencer. 

O pesadelo dos governos de direita vai terminar em Portugal. 
O reforço do PCP é a melhor garantia do reforço da unidade das 

forças democráticas, condição indispensável para derrotar o Gover- 
no e os partidos da direita — PS, PPD e CDS —, condição indispen- 
sável para se vir a formar uma maioria democrática na nova Assem- 

j bleia da República, para um Governo democrático que leve a cabo 
uma política democrática capaz de resolver os grandes problemas 
nacionais. 

No 64,° aniversário do Partido Comunista Português, fortes do 
passado, enraizados no povo e nas realidades do presente, vamos 
continuar a luta, com confiança, até à vitória totai da Revolução de 
Abril, até à vitória da classe operária, dos trabalhadores, do Povo, 
do socialismo e do comunismo. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Terra Nacional 

Conferêntia contra o desemprego 

desmascara política do Governo 

Mais de 35 mil desempregados 

nos campos do sul 

«Há casas de famílias inteiras onde há cerca de um ano 
ninguém trabalha, não recebem qualquer subsídio, não 
têm rendimentos; se não fosse a solidariedade da 
população já tinham morrido à fome». A afirmação, 
proferida no último sábado, em Évora, por uma trabalhadora 
agrícola da UCP Pedro Soares, Aida Coelho, no decorrer da 
2.° Conferência Regional Contra o Desemprego, retrata a 
dramática situação em que hoje se encontram muitas ^ 
famílias na região da Reforma Agrária. 

A iniciativa desta realização 
partiu dos Sindicatos Agrícolas 
do Sul, tendo permitido não 
apenas aprofundar as graves 
incidências deste flagelo na re- 
gião, como ainda apontar algu- 
mas medidas e propostas con- 
cretas que, a serem aplicadas, 
permitirão inverter rapidamente 
a situação, resolver o problema 
do desemprego, criar riqueza, 
e desenvolver a agricultura. 

Provenientes de todos os 
distritos, da Reforma Agrária, 
os participantes (na sua maio- 
ria mulheres) que encheram 
por completo o Palácio D. Ma- 
nuel, ao longo de um animado 
debate que registou dezenas 
de intervenções, desmontaram, 
com efeito, minuciosamente, a 
criminosa política levada a 
cabo pelo Governo PS/PSD 
contra o povo e o País. 

Deste modo, estiveram no 
centro das atenções dos dele- 
gados presentes o elevado nú- 
mero de desempregados exis- 
tentes nesta zona do País (35 
mil segundo os últimos cálcu- 
los); a difícil situação em que 
vivem muitos trabalhadores e 
suas famílias; os diplomas so- 
bre o seguro de desemprego, 
seguro social de desemprego e 
formação profissional; a conti- 
nuada ofensiva contra a Refor- 
ma Agrária; a barragem do Al- 
queva; o encerramento de em- 
presas, os salários em atraso e 
os despedimentos. 

O «fiado» na loja 

Na intervenção de abertura, 
Aida Coelho, na qualidade de 
dirigente da Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
Agrícolas do Sul, fazendo um 
breve balanço da situação ac- 

tual no Alentejo e Ribatejo, 
lembrou que a situação que 
hoje se vive «faz lembrar os 
dias negros do fascismo». De 
novo, as nossas aldeias e vilas 
se deparam com centenas de 
trabalhadores encostados às 
esquinas das paredes, porque 
não têm trabalho. 

«Estamos novamente como 
no tempo do fascismo — frisou 
a oradora — a viver na base 
de fiados nas lojas, na espe- 
rança de amanhã arranjar tra- 
balho para poder pagar. Há ca- 
sas em que se deve ao merce- 
eiro mais de 50 contos. Tal 
como antigamente, muitos tra- 
balhadores começam a andar 
de herdade em herdade à pro- 

geio imposto peio fascismo e 
levado à prática pelos grandes 
agrários». 

Medidas 
demagógicas 

Aludindo à situação actuai, o 
deputado comunista salientou 
que o «desemprego não se 
combate com medidas dema- 
gógicas, como aquelas que o 
Governo consagrou no Orça- 
mento do Estado recentemente 
aprovado, a que chamou "zona 
crítica alentejana", e que prevê 
uma verba de 600 mil contos 
não para combater o desem- 
prego mas para encher mais 
uma vez os bolsos dos agrá- 
rios, à semelhança do que 
aconteceu nos últimos anos». 

Por seu turno, Mário Silva, 
do Secretariado Nacional da 
CGTP-IN e da direcção do Sin- 
dicato dos Trabalhadores Agrí- 
colas de Évora, levando ao En- 
contro alguns dados sobre a 
região, salientou que antes do 
25 de Abril, no Alentejo, com 
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dos, sofriam o desemprego, a 
miséria, a fome. De 1970 a 
1974, cerca de 77 mil rurais ti- 
veram de abandonar o País». 

No documento de conclu- 
sões aprovado por unanimida- 
de no final dos trabalhos, res- 
ponsabiliza-se o Governo pela 
situação existente, denunciam- 
-se as 500 herdades abando- 
nadas (com uma área superior 
a 200 mil hectares) e as mais 

Marchas contra o desemprego, dias 19 e 20 de 

Abril, nos distritos de Beja, Évora, Portalegre e 

Santarém 

Greve no sector agrícola, dia 20 de Abril, em toda a 

zona da Reforma Agrária 

cura de trabalho, o que lhes é 
negado pelos agrários. De 
novo os trabalhadores procu- 
ram a emigração, de novo se 
começa a notar o envelheci- 
mento das populações.» 

Custódio Gingão, trabalhador 
agrícola da UCP «Cravo Ver- 
melho», outro dos oradores, fa- 
lando na qualidade de deputa- 
do do Grupo Parlamentar do 
PCP (único presente, apesar 
de todos os grupos parlamen- 
tares terem stdo convtdadOá)', 
afirmou què «o desemprego foi 
ao longo de'itíuíià:$'áeienas dê 
anos, na nossa região, um fla- 

uma área de um milhão e 600 
mil hectares de terra, 700 mil 
«eram coutadas e estavam 
abandonadas; com mais de 
500 hectares existiam 791 ex- 
plorações; 73 por cento da 
grande propriedade (que anda- 
va entre os mil e os dois mil 
hectares), estava aqui situada; 
os agrários levavam à falência 
pequenos e médios agriculto- 
res. Entre os anos 50 e 70 
mais de 120 mil desses peque- 
nos e médios "agricultores fo- 
ram levados à falência, Por ou- 
tro lado, os trabalhadores fu- 
rais eram brutalmente explora- 

do 150 barragens e charcos 
cheios de água totalmente de- 
saproveitados, e considera-se 
que a Reforma Agrária é a úni- 
ca forma de exploração que 
garante o «aumento da produ- 
ção, o desenvolvimento da 
agricultura e a criação de mais 
postos de trabalho». 

Existe alternativa 

Depois de referir que os di- 
plomas recentemente promul- 
gados pelo Governo sobre o 

seguro de desemprego, seguro 
social de desemprego e forma- 
ção profissional em «nada re- 
solvem os problemas» existen- 
tes, e que estas são as leis 
«contra os trabalhadores de- 
sempregados que o Governo e 
a UGT cozinham no Conselho 
de Concertação Social», o do- 
cumento de conclusões exige a 
revogação de tais diplomas, 
considerando que «o direito ao 
trabalho», constitui um factor 
de desenvolvimento do País e 
é indispensável uma política de 
formação profissional séria e 
honesta que tenha em conta a 
legislação e o contrato de tra- 
balho. 

Defendendo a existência de 
uma alternativa a esta política 
de «fome e miséria» o Encon- 
tro afirmou, por outro lado, que 
é possível acabar com o de- 
semprego desde que seja apli- 
cada uma nova política virada 
para o desenvolvimento. 

Para tanto, salientam as 
conclusões, bastaria que fos- 
sem integralmente aproveita- 
das as terras; se introduzissem 
e alargassem novas culturas, 
como o tabaco, a beterraba, o 
milho, etc.; fossem aproveita- 
dos todos os regadios; retira- 
das aos agrários as terras por 
eles abandonadas, levado por 
diante o plano da barragem do 
Alqueva e de rega do Alentejo. 

jífM 

Milhares de agricultores 

saíram às ruas em todo o País 

A Jornada Nacional de Re- 
clamação e Protesto da Lavou- 
ra que terminou no último do- 
mingo, depois de uma semana 
de acções que mobilizaram em 
todo o País milhares de agri- 
cultores, constituiu um assina- 
lável êxito, quer pela quantida- 
de de iniciativas que tiveram 
lugar, quer pelo número de 
participantes que envolveu, 
quer ainda pela crescente to- 
mada de consciência revelada 
pelos homens do campo sobre 
a importância da sua força e 
unidade para a resolução dos 
problemas que afíigem o 
sector. 

Em causa estavam as medi- 
das do (Joverno contra a la- 
voura, orientação que tem vin- 
do a estrangular aos poucos a 

produção agrícola nacional. 
Detrontando-se com graves 
problemas que de há muito se 
fazem sentir, os agricultores 
portugueses têm deparado nos 
últimos anos com novas medi- 
das que vieram agravar consi- 
deravelmente a já precária si- 
tuação em que se encontra- 
vam, aproximando-a para ní- 
veis próximos do insustentável. 

Estão neste caso os aumen- 
tos dos adubos, das rações e 
do gasóleo, bens que já eram 
os mais caros da Europa e que 
recentemente viram os seus 
preços agravados, tal como, 
por exemplo, os pesticidas e a 
electricidade. Por outro lado, 
foram os créditos de campanha 
e de armazenamento que vi- 
ram as suas bonificações cor- 

tadas ou o preço oficial de ga- 
rantia do leite ao produtor que 
acabou, deixando os agriculto- 
res ã mercê dos grandes in- 
dustriais de lacticínios. 

Mas são também as impor- 
tações desnecessárias de de- 
zenas de milhares de tonela- 
das de batata de semente ou 
de carne de porco, com evi- 
dentes prejuízos para os pro- 
dutores, para não falar das ten- 
tativas para manter as feiras 
de gado encerradas, fechar os 
matadouros, destruir a iei dos 
baldios e do arrendamento ru- 
ral, liquidar organismos oficiais 
(Juntas dos Produtos Pecuá- 
rios, das Frutas, do Vinho, da 
EPAC e IAPO) e por ai fora. 

Razões, pois, de sobra, para 
os agricultores descerem às 

ruas das nossas vilas e cida- 
des para erguer o seu protesto 
contra esta política que arruina 
os agricultores, gera a miséria, 
destrói a lavoura, lesa a econo- 
mia e o País. 

Ao fazer-se ouvir, em con- 
centrações, plenários, cortes 
de estrada, abaíxo-assinados 
ou manifestações, os agriculto- 
res mais não pretendem do 
que ser respeitados e ouvidos, 
de que sejam atendidas as 
suas sugestões e propostas, 
designadamente a redução dos 
encargos com os factores de 
produção; a negociação de 
preços de garantia e do escoa- 
mento das produções; a defesa 
dos gados; créditos fáceis e 
acessíveis; e apoio técnico, 
económico e financeiro. 

Ora, foram justamente estes 
motivos que levaram, por 
exemplo, entre tantas outras 
iniciativas, a que dois mil agri- 
cultores procedessem a uma 
concentração na feira de gado 
em Paredes, pela sua reaber- 
tura; exigissem em Coimbra a 
abertura da «Feira dos Vinte e 
Três»; outros tantos se reunis- 
sem também naquela cidade 
em defesa da Lei do Arrenda- 
mento Rural; uma centena, no 
Carvalhal, em Setúbal, anaii- 
sassema questão do arrenda- 
mento das 'arras e taxas dos 
canais de rega; ou, ainda, mil e 
duzentos agricultores se con- 
centrassem na Feira de S. Ma- 
mede, em Guimarães, pela 
reabertura da sua feira 
semanal. 

Poder local 

PCP passa a pente fíno 

Autarquias de Santarém 

Decorrendo durante todo o domingo passado na Escola 
Secundária do Entroncamento, o Encontro Distrital de 
Santarém de Eleitos e Activistas do PCP e da APU nas 
Autarquias Locais mobilizou 200 pessoas e uma animada 
discussão, de que foram vivo testemunho as 24 inten/enções 
produzidas ao longo dos trabalhos. As intervenções de 
encerramento estiveram a cargo dos camaradas Luís Sá, 
membro suplente do CC do PCP e director da revista «Poder 
Local», Raimundo Cabral, membro da Comissão Política do 
CC do PCP. Nas aprovações finais, além da do projecto de 
conclusões, há a realçar a aprovação de uma moção sobre o 
Ano Internacional da Juventude. 

As conclusões do Encontro 
foram agrupadas em 17 pon- 
tos, consubstanciando o muito 
que se discutiu e decidiu nas 
intensas horas de trabalhos 
que, como dissémos, ocupa- 
ram todo o dia do passado 
domingo. 

O primeiro ponto considerou 
a tarefa prioritária e imediata 
da preparação das eleições au- 
tárquicas/85, ligando esta tare- 
fa «à luta mais geral pela de- 
missão do Governo PS/PSD, 
também responsável pela 
mais brutal ofensiva política 
contra o Poder Local demo- 
crático». 

Quanto aos objectivos elei- 
torais (resumidos no 2.° ponto) 

foi visto que «todas as organi- 
zações concelhias e de Fre- 
guesia devem definir e preci- 
sar com urgência os seus 
objectivos eleitorais, mesmo 
considerando todos os even- 
tuais ajustamentos resultan- 
tes de alterações políticas 
globais ou do quadro parti- 
dário a nível local, regional 
ou nacional», sendo «indiscu- 
tível a possibilidade e impor- 
tância de concorrer a todos 
os 219 órgãos autárquicos 
do distrito» e demonstrando 
«haverem condições políti- 
cas para a APU ganhar em 
novos municípios e fregue- 
sias do distrito de Santa- 
rém», importando, por isso, to- 

mar urgentemente as medidas 
de organizações necessárias e 
possíveis para alcançar esses 
objectivos. 

Seguem-se as medidas or- 
gânicas e políticas para al- 
cançar os objectivos propostos 
(constituição de Comissões 
Eleitorais, Concelhias e de Fre- 
guesia, reforço das Comissões 
Concelhias e de Freguesia, 
aproveitamento das potenciali- 
dades das células das grandes 
empresas, programação da in- 
tervenção política e das iniciati- 
vas), considerações sobre o 
alargamento da unidade e a 
formação das listas. 

Neste último ponto recordou- 
-se, nomeadamente, o facto de 
haver 12 novas freguesias no 
distrito: cinco no concelho de 
Coruche, quatro no de Rio 
Maior, duas em Vila Nova de 
Ourém e uma em Salvaterra 
de Magos. 

Atenção às 
próximas eleições 

Os pontos seguintes tratam 
da calendarização das tare- 

fas, da Informação/Propagan- 
da/Equipamentos (onde se 
chama a atenção para os bole- 
tins e comunicados da APU, 
aos balanços tipo «APU presta 
contas», etc., e se propõem 
medidas de acção concretas) e 
das Iniciativas. Quanto a es- 
tas considera-se indispensável 
que visem obter melhor conhe- 
cimento dos problemas locais e 
a divulgação das propostas da 
APU, sugerindo-se a realização 
de colóquios, debates, jorna- 
das APU, encontros, etc., con- 
siderando a realização de ini- 
ciativas voltadas para sectores 
específicos da população, dan- 
do particular atenção à juventu- 
de e às mulheres. 

Seguem-se os programas 
eleitorais (onde se salienta 
que «a experiência já de- 
monstrou a importância de 
nos apresentarmos ao eleito- 
rado com o nosso próprio 
programa, fundamentado no 
conhecimento da realidade 
concreta, das carências e 
das possibildades de as re- 
solver»), a atenção a dar ã 
Comunicação Social, uma re- 
ferência à importância da AE- 

POVO UNIDO 

COD, a atenção a ter com o 
recenseamento eleitoral e 
com a campanha eleitoral e a 
valorização do trabalho das 
Câmaras e Juntas APU, que 
constitui um poderoso manan- 
cial de informação sobre o bom 
trabalho realizado, no concreto, 
pelas gestões da Aliança Povo 
Unido. 

Finalmente a atenção a dar 
às actividades dos outros par- 
tidos e a Conferência Nacio- 
nal do PCP sobre o Poder 
Local e as Eleições Autárqui- 
cas/85 completam as Conclu- 
sões. Neste último ponto afir- 
ma-se que «as organizações 
e quadros do Partido devem, 
desde já, empenhar-se nos 
trabalhos preparatórios da 
Conferência, particularmente 
no que toca ao preenchimen- 
to dos vários inquéritos já 
solicitados e à elaboração 
das intervenções já previstas 
(ou outras) para as 
secções». 

8 de Março 

comemorado 

em todo o País 

# Concentração no sábado 

às 16 horas na Praça da Figueira 

O 8 de Março, Dia Interna- 
cional da Mulher, vai ser come- 
morado um pouco por todo o 
País. Dia de festa e de luta 
será, por isso mesmo, assina- 
lado com acções culturais e de 
protesto pelo não cumprimento 
das leis portuguesas. 

Assim, em Lisboa, o MDM, 
a USL e a USS apelam a to- 
das as mulheres para que par- 
ticipem numa concentração 
por eles promovida e que se 
realiza no dia 9, pelas 16 ho- 
ras, na Praça da Figueira. 

Também em Braga vai ser 
comemorado o Dia Internacio- 
nal da Mulher. Aí, as comemo- 
rações prolongam-se de sete a 
10 de Março, 

No dia 8, na Casa dos Cri- 
vos, em Braga, será tempo de 
mesa-redonda sobre «a mulher 
hoje em Portugal — que direi- 
tos/que participação». Depois, 
no dia 10 (domingo), haverá 
uma concentração-festa em 
Braga — peias 15 e 30 na 
Avenida Central — e uma ou- 
tra em Guimarães, pelas 15 e 
30, no Jardim Toural. De 7 a 9 
realizar-se-ão visitas a empre- 
sas, distribuição de documen- 
tos, jornadas de esclarecimen- 
to e protesto nos mercados de 
Braga, Guimarães, Barcelos e 
Vila Nova de Famalicão. Es- 
tas iniciativas são promovidas 
pela comissão distrital das co- 
memorações, pelo MDM e peio 
departamento de mulheres do 
movimento sindicai. 

Em Setúbal, o MDM promo- 
ve uma exposição sobre «mu- 
lheres que deram nome a ruas 
de Setúbal». Será aberta a 
saia Olga de Moraes Sarmen- 
to, no Museu da Cidade — 
com uma exposição do seu es- 
pólio. Finalmente, pelas 20 ho- 
ras, realizar-se-á um jantar co- 
memorativo no restaurante 
Laginha. 

Na inauguração da exposi- 
ção — às 15 horas — será lan- 
.çado um pequeno livro sobre o 
mesmo tema. 

Em Arraiolos, haverá teatro 
pelo Centro Cultural de Évora. 
O espectáculo («sobre isto não 
se fala»), é promovido pelos 
Serviços Culturais da Câmara 
e decorrerá a partir das 20 e 
30 do dia 8 no parque de viatu- 
ras dos Bombeiros Voluntários. 

No Porto, as comemorações 
prolongar-se-ão de 8 a 10. No 
primeiro dia serão distribuídos 
documentos e flores na Praça 
da Batalha, haverá diversas 
bancas e será exposta uma 
mostra fotográfica sobre o as- 
sunto. No dia 9 é tempo para 
um jantar-convívio, para uma 
exposição de artes plásticas e 
para uma sessão-espectáculo 
no teatro Carlos Alberto. De- 
poié, no último dia, será distri- 
buída a Carta dos Direitos da 
Mulher e haverá sessões co- 
memorativas em Matosinhos, 
Vila Nova de Gaia e Gon- 
domar. 

Em Viana do Castelo dia 8 
é data para um jantar-convívio, 
e dia 9 para uma sessão co- 
memorativa. Em Aveiro e Es- 
pinho haverá sessões come- 
morativas e distribuição de do- 
cumentos. 

Em Campo Maior será orga- 
nizada uma sessão comemora- 
tiva. Em Estremoz, Mora, 
Montemor-o-Novo, Viana do 
Alentejo e Évora, serão pro- 
jectados filmes, haverá ses- 
sões e estarão patentes ao pú- 
blico diversas exposições. No 
distrito de Beja o programa é 
um pouco diferente. Em Mou- 
ra, realiza-se um encontro con- 
celhio unitário de mulheres, es- 
tando também previstas ses- 
sões comemorativas em Aljus- 
trel e Vidigueira. 

Em Coimbra, duas expo- 

sições assinalarão o Dia Inter- 
nacional da Mulher. Uma é 
consagrada à «Vida e Obra de 
Maria Lamas»; a outra é de ar- 
tesãos da região. No próprio 
dia 8 serão distribuídos docu- 
mentos e papoilas nas enfer- 
marias de mulheres (como o 
«Avante!» noticiou na semana 
passada) e no dia 11 Maria do 
Céu Guerra fará um recital. 

Finalmente, em Leiria have- 
rá uma vigília de mulheres e 
distribuição de documentos. No 
dia 9 é tempo para almoço- 
-convívio e, no dia 10, haverá 
espectáculo na Marinha 
Grande. 

A mulher trabalhadora 

A CGTP-IN, que está a pro- 
ceder a «um levantamento ac- 
tualizado da situação das mu- 
lheres trabalhadoras», além 
das comemorações do 85,° ani- 
versário do Dia Internacional 
da Mulher (8 de Março), pro- 
move em 17 e 18 de Maio pró- 
ximo uma Conferência sobre a 

berto Barroca e Estrela Novais. 
O espectáculo realiza-se a 

partir das 15 horas no teatro 
Stephens. 

De 8 a 15 deste mês, mas 
agora em Leiria, mais precisa- 
mente na sala de exposições 
do Orfeão, estará patente ao 
público uma mostra subordina- 
da ao tema «nós mulheres que 
damos a vida, defendemos a 
paz». A exposição é de solida- 
riedade para com as mulheres 
de Greenham Common (Ingla- 
terra). 

Dia 15. de Março, no mesmo 
local, haverá um colóquio so- 
bre a paz. Nesta iniciativa par- 
ticipará Isaura Vieira, membro 
do Secretariado Nacional do 
MDM. Serão lidos poemas pelo 
Grupo Autónomo de Trabalho 
da escola R. Lobo. 

Viana do Castelo 

Em Viana do Castelo, uma 
delegação de mulheres irá en- 
tregar um abaixo-assinado ao 
Governo Civil, sendo também 

Saudação da DORL 
A Direcção da Organização Regional de Lisboa do PCP 

emitiu um comunicado de saudação a todas as mulheres 
do distrito. A mensagem, emitida por ocasião do Dia Inter- 
nacional da Mulher, salienta «a firmeza e combatividade da 
mulher na luta pelos seus direitos específicos», pelo direi- 
to ao trabalho e pela paz. 

Este organismo do PCP reafirma que as mulheres, «so- 
lidárias com a luta popular e participando nela, têm dado 
prova de elevada consciência de que só defendendo o 
regime democrático e as suas conquistas é possível o 
bem-estar, o progresso e a paz no nosso país e a concreti- 
zação das suas aspirações de igualdade na sociedade, no 
trabalho e na família». 

No comunicado, a Direcção da Organização Regional de 
Lisboa do PCP apela às mulheres do distrito para que 
participem na preparação e na concentração-festa convo- 
cada pelo MDM e pelos departamentos de mulheres da 
USL e da USS, que se realiza este sábado, pelas 16 horas, 
na Praça da Figueira. 

Mulher Trabalhadora. As várias 
iniciativas no âmbito das come- 
morações incidem em ques- 
tões como o desemprego 
(mais de 400 mil trabalhadoras 
afectadas); a desigualdade sa- 
larial; a discriminação profissio- 
nal; a falta de estruturas so- 
ciais de apoio à vida familiar; e 
o incumprimento das leis de 
protecção ã maternidade. 

Espectáculo 
na Marinha 
e colóquio em Leiria 

No dia 10 de Março, o Movi- 
mento Democrático das Mulhe- 
res, com o apoio da Câmara 
Municipal, promove um espec- 
táculo com Maria Guinot, Nor- 

feita uma distribuição pública 
do manifesto. Ainda dia 8, ha- 
verá um jantar comemorativo, 
em que estará presente Virgí- 
nia Moura. 

Já no dia 9, no salão do Sin- 
dicato da Construção Civil, rea- 
lizar-se-á uma sessão come- 
morativa-festa, com início às 
21 e 30. 

Lídia Jorge em Almada 

Promovido pela Câmara Mu- 
nicipal de Almada, realiza-se 
no dia 8 um colóquio sobre a 
temática da mulher portuguesa. 

A iniciativa, seguida de de- 
bate, será orientada peia escri- 
tora Lídia Jorge e decorrerá na 
Biblioteca Municipal a partir 
das 21 e 30. 

33 « 

>1 

Quando se trata de amizade e brincadeira, os Pioneiros da Pó- 
voa de Santo Adrião não falham uma! E assim foi no Carnaval, que 
se calhar a nós já nos parece tão distante, mas que continua prsen- 
te como uma recordação bem viva para as cerca de 120 crianças 
que no sábado que antecedeu aquela festa se juntaram no salão da 
Junta de Freguesia, quase todas equipadas com um instrumento 
musical «para fazer barulho»... 

A festa incluiu um espectáculo feito pelos próprios pioneiros e um 
concurso de máscaras que premiou as cinco melhores. 
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Es! le Governo ia sobreviveu d emais 

Assembleia da República 

Apelo a uma partitipação forte 

e tomlusiva por parte da DORL do PCP 

Num forte apelo à participação popular na Jornada Nacional 
de Luta do próximo dia 16, a DORL do PCP, reunida em 
Lisboa na passada sexta-feira, emitiu uma nota no mesmo 
dia onde se afirma a dada altura que «este Governo, que se 
governa e que quer afundar o País na miséria e no desastre, 
não pode sobreviver mais». Grandes manifestações estão 
previstas para Lisboa, incluindo a região de Setúbal (entre a 
Praça de Marfim Moniz e a Alameda Afonso Henriques — 
Fonte Luminosa) e no Porto, na Praça da Liberdade, após 
marchas e desfiles que se concentram às 15 horas no Largo 
do Carvalhido, em Felgueiras e na Praça das Flores, dentro 
da cidade, e na Praceta 25 de Abril, em Vila Nova de Gaia, 

Os objectivos da Jornada, 
aprovada em Plenário Nacional 
de Sindicatos da CGTP-IN em 
15 de Fevereiro findo, já aqui 
referidos nas semanas anterio- 
res, dizem respeito directamen- 
te a uma grande massa de tra- 
balhadores sem salários, com 
o emprego ameaçado e sem 
hipóteses de inverter — com 
esta política e este Governo — 
a escalada do desemprego, 
dos ataques sistemáticos às 
grandes unidades de produção 
industriais e comerciais do sec- 
tor empresarial do Estado, a 
ruína da Reforma Agrária, o 
aumento desabalado do custo 
de vida, os atentados à Lei 
Fundamental do País, princi- 
palmente através da aprovação 
de diplomas legislativos contra 
o direito à greve, os despedi- 
mentos sem justa causa, a 
nova lei das rendas e as cha- 
madas leis de segurança inter- 
na, que a avaliar pelos projec- 
tos, contêm elementos repres- 
sivos de tal ordem que os tra- 
balhadores e o movimento sin- 
dical as designam por «nova 
pide». 

Que o Povo 
saia à rua 
dia 16 

Num apelo enunciaCfô no 
lema «que o Povo saia à rua 
dia 16» a Direcção da Organi- 
zação Regional de Lisboa 
(DORL) do PCP afirma que 
«os comunistas estão já a dar 
o seu contributo para "que, do 
t\Aart\m Mornz tiDAfàmèda Aãfôh- 
so Henriques, a voz do povo 
da região de Lisboa e Setúbal 
se faça ouvir tão fortemente 
como o descontentamento; tão 
forte quanto a vontade de 
mudar». 

A Jornada, para a qual con- 
vergem as lutas em curso e a 
movimentação sindical por todo 
o País (ver neste número o 
Suplemento), terá certamente 
no Porto um dos seus pontos 
culminantes. As lutas, que des- 
de o princípio do ano se têm 
desenvolvido na região norte- 
nha, apontam nesse sentido. A 
movimentação, acções e for- 
mas de luta em sectores como 

os metalúrgicos, o têxtil, a 
construção civil, foram acom- 
panhadas por acções precisas 
em empresas como a CIF, 
Grupo Mondego, Sundlete, 
Equimetal, Grundig, Tabo- 
pan, Fabrina, CIFA, Feruni, 
Abel Alves e Caetano, Elec- 
tro-lris, Jotocar. Várias des- 
sas lutas saldaram-se por êxi- 
tos e mesmo por autênticas vi- 
tórias, reforçando a unidade e 
a mobilização. 

As lições a tirar dessas lutas 
e movimentações sindicais re- 
sumem-se na expressão objec- 
tiva de que vale a pena lutar, 
sendo indispensável o recurso 

à luta, à mobilização activa; 
não apenas com objectivos 
precisos e imediatos, mas tam- 
bém para alterar o estado de 
coisas em profundidade, abrin- 
do novos horizontes no plano 
político, para que permaneçam 
de pé as metas de Abril. 

As alterações indispensáveis 
nos planos económico e social 
não podem dispensar — princi- 
palmente agora — fortes e de- 
cididas arrancadas na luta de 
massas contra a autêntica sub- 
versão dos princípios democrá- 
ticos conquistados em Abril 
para serviço dos trabalhadores 
e do País. 

No entender dos comunistas 
— salienta a DORL na sua 
nota do dia 1 — a Jornada do 
dia 16, promovida pelo movi- 
mento sindical unitário e pelas 
comissões de trabalhadores, é 
uma «iniciativa oportuna, que 
vem ao encontro de preocu- 
pações e anseios profundos 
dos trabalhadores e do Povo». 

Esses anseios, sublinha a 
DORL, «legitimam uma inter- 
venção institucional que po- 

Doze mil sem 

salário em Braga 

Confirma-se entretanto a realização de manifestações dis- 
tritais no próximo dia 16 em Braga e Viana do Castelo. Num 
manifesto, a União dos Sindicatos de Braga assinala a gravi- 
dade da situação de 12 000 trabalhadores com salários em 
atraso no distrito, enquanto que em Santarém, o plenário de 
dirigentes sindicais, em número de 34, representando 18 sec- 
tores de actividade, decidiam também realizar uma manifesta- 
ção no dia 16 na cidade, «mobilizando para tanto os trabalha- 
dores no activo, reformados, jovens, mulheres, comerciantes, 
pequenos e médios industriais e Reforma Agrária», anunciava 
segunda-feira passada a União de Sindicatos do distrito. A 
direcção do Sindicato dos Metalúrgicos do Sul, com sede no 
Barreiro, reafirmava, também, anteontem, a sua adesão activa 
à grande jornada de luta de 16 de Março. A direcção apela ao 
empenhamento firme e entusiástico de todos os metalúrgicos 
em todas as acções a realizar. 

Mais <ie 40 acções 
na primeira semana de Março 

O gabinete de imprensa da CGTP-IN distribuía entretanto 
uma nota acerca de movimentações recentes. Sob o título 
«Jornada de 16 de Março/Cresce a luta contra este Governo» 
são referidas «mais de 40 acções de luta em todo o País, nos 
primeiros oito dias de Março». A Inter acrescenta que nos 
primeiros quatro dias do mês houve 12 acções de luta, nove 
das quais foram greves. A nota da Centrai, datada de segun- 
da-felra passada, regista ainda acções, especialmente plená- 
rios, no sector da indústria naval, no grupo Megre, Cimpor, 
Quimigal, Fisipe, Sitenor e Metropolitano de Lisboa (plená- 
rio hoje), sector gráfico (Lisboa e Porto) e ainda uma concen- 
tração dos músicos, marcada para ontem Junto ao Coliseu 
dos Recreios, em Lisboa. Até ao final desta semana, acres- 
centa a Inter, iniciam-se ou prosseguem greves em várias em- 
presas. A Central cita os casos da Casal, Estoril Sol, Pro- 
constrói, Imotur, Grundig, Torralta e Soponei. 

Depois da Quimigal 

Encontro na EDP 
A luta dos trabalhadores do 

sector empresarial do Estado 
diversifica-se de modo a com- 
bater a investida deste Gover- 
no conduzida principalmente 
pelo Ministério da Indústria e 
Energia. Depois do Encontro 
Nacional de sábado, organiza- 
do pelas células do PCP na 
Quimigal (a ele nos referimos 
largamente em números ante- 
riores), realiza-se no próximo 
sábado, dia 9, o I Encontro dos 
Trabalhadores da EDP. Esta- 
rão presentes no INIP, em Al- 
gés (Lisboa), 226 delegados 
representando 22 mil trabalha- 
dores ao serviço daquela gran- 
de empresa do SEE em todo o 
País. Segundo o Sindicato das 
Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas (SIESI), «o Encontro vai 
debater a grave situação da 
EDP, nos vários campos da 
sua actividade, e apresentar as 
propostas dos trabalhadores 
para inverter o curso de des- 
truição da empresa, imposto 
pelo conselho de gerência e 
pelo Governo PS/PSD». Entre- 

tanto, os 420 participantes no 
Encontro da Quimigal aprova- 
ram uma série de conclusões 
para defesa do complexo in- 
dustrial nacionalizado de que 
faz parte a ex-CUF. O Encon- 
tro registou dezenas de inter- 
venções e foi unanimemente 
reconhecido o valor dos mate- 
riais apresentados pelos traba- 
lhadores dos diversos centros 
de produção e serviços da Qui- 
migal. No Arsenal do Alfeite e 
na Petrogal as organizações 
representativas dos trabalhado- 
res, designadamente as células 
do Partido, continuam a tomar 
posições de protesto e de de- 
fesa das unidades industriais 
do Estado. No Arsenal, além 
do processo de destruição sis- 
temática da indústria naval, há 
gravíssimos caos de repressão 
contra os quais os trabalhado- 
res têm adoptado formas de 
luta, incluindo a greve. 

Os organizadores do Encon- 
tro da EDP acusavam entretan- 
to o conselho de gerência de 
ter deixado perder, em 1984, 

14,5 milhões de metros cúbi- 
cos de gás por mau estado da 
rede de distribuição na cidade 
de Lisboa. Segundo o SIESI, 
esse total representa «um 
acréscimo de 200 por cento re- 
lativamente a 1983». Acrescen- 
ta o Sindicato que «entre 1982 
e 1984, o número de trabalha- 
dores na rede de distribuição 
de gás diminuiu de 216 para 
164»; que «os colectores mais 
antigos foram instalados há 
mais de 40 anos»; e que «ac- 
tualmente a detecção de fugas 
na cidade de Lisboa é feita 
apenas por dois trabalhadores 
— número manifestamente in- 
suficiente para responder aos 
problemas que o mau estado 
dos equipamentos e insta- 
lações originam». 

A comissão organizadora do 
Encontro revelava, entretanto, 
que «as dívidas do Estado e 
de 33 empresas privadas à 
EDP - Electricidade de Portu- 
gal, EP, ascendiam, no finai de 
1984, a 196 milhões de 
contos». 
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nha fim ao estado a que as 
coisas chegaram». 

O contraste 
nunca foi 
tão evidente 

«De facto — reafirma a 
DORL — nunca como agora foi 
tão evidente o contraste entre 
a miséria que alastra na socie- 
dade, o número restrito dos 
que dela beneficiam e a cor- 
rupção e imoralidade que o 
Governo pretende justificar pe- 
rante um povo revoltado.» 

A União dos Sindicatos do 
Porto, que entretanto organiza- 
va uma conferência de Impren- 
sa, revelou que existem no dis- 
trito perto de 80 mil desempre- 
gados; que são cerca de 17 mil 
os trabalhadores com salários 
em atraso; que mais de 100 
mil (número realmente assusta- 
dor) se encontram contratados 
a prazo, isto é, com emprego 
precário e sob a ameaça cons- 
tante do desemprego; que as 
dívidas salariais em 97 empre- 
sas atingem um total superior a 
milhão e meio de contos. 

Em Setúbal a organização 
da Jornada Nacional de Luta 
do dia 16 atinge largas propor- 
çõs. Além de jornadas previs- 
tas para os próximos dias 8 e 
9, «uma grande acção de agi- 
tação e mobilização» está mar- 
cada para a próxima quinta-fei- 
ra, A acção, que será sobretu- 

do de esclarecimento, incluirá 
plenários de empresa, sessões 
públicas de esclarecimento, 
distribuição de documentos, 
propaganda com carros de 
som e diligências junto de vá- 
rias entidades do distrito. 

Tudo se prepara para que o 
próximo dia 16 traga às ruas 
do País uma poderosa voz de 
oposição consequente ao esta- 
do insuportável que atingiram 
as condições de vida e de tra- 
balho de uma grande massa 
da população trabalhadora, 
pois a urgência inadiável da 
mudança de política e de go- 
verno não atinge apenas os 
que trabalham sem receber sa- 
lários, os que todos os dias 
vêem reduzir-se a margem de 
estabilidade dos seus empre- 
gos, os que mais fortemente 
sentem as asperezas e mesmo 
os dramas resultantes do au- 
mento do custo de vida. Os 
.objectivos da Jornada Nacional 
de Lufa do próximo dia 16 se- 
rão também sensíveis a cama- 
das da população indirecta- 
mente afectadas pela baixa do 
poder de compra, peia destrui- 
ção — sem contrapartidas visí- 
veis e programadas — de 
grandes fontes de produção in- 
dustrial e de riqueza do País. 

O protesto, o descontenta- 
mento e o desejo de mudança 
devem ter forte e ampla ex- 
pressão pública no próximo dia 
16, sob o lema mobilizador da 
unidade por objectivos e an- 
seios comuns. 

Má gestão 

na UTIC 

Depois de situarem a UTIC 
entre as empresas atacadas 
pela política de destruição do 
sector empresarial do Estado, 
os trabalhadores comunistas 
dessa unidade de construção 
de autocarros, com sede em 
Lisboa, afirmam que «se vive 
na UTIC, há já alguns anos, 
uma situação de permanente e 
grave instabilidade, de crise fi- 
nanceira e económica, motiva- 
da por uma política pré-conce- 
bida que impede o regular fun- 
cionamento da empresa com 
condições para cumprir as 
funções para que está vocacio- 
nada». Referindo-se à «falta de 
apoios ao investimento pelo 
IPE» (Instituto de Participações 
do Estado) e aos «encargos fi- 
nanceiros» (juros e alcavalas 
bancárias) que «asfixiam a em- 
presa», a célula do PCP na 
UTIC acrescenta que «as con- 
sequências desta gestão são o 
não pagamento dos quatro me- 
ses de retroactivos, a retirada 
da ajuda escolar, o não paga- 
mento no finai de Janeiro da 
totalidade do salário e, recente- 
mente, o brutal aumento dos 
preços no bar» da empresa. 

Recordando que a UTIC não 
poderia escapar à ofensiva ge- 
neralizada contra as empresas 
públicas, nacionalizadas e par- 
ticipadas, a célula salienta que 
«existe uma carteira de enco- 
mendas razoável, mas há difi- 
culdades em cumprir os prazos 
por falta de meios financeiros». 
Depois de porem em dúvida a 
continuação do projecto de 
construção de autocarros para 
o Zaire e de alertarem para os 
riscos de «inviabilização e de 
despedimentos», como prepa- 
ração para a -entrega da em- 
presa ao grande capital priva- 
do, o executivo do organismo 
de direcção da célula do PCP 
na UTIC reafirma que «os tra- 
balhadores não são os culpa- 
dos da gravidade da situação» 
que se vive na emprea, e subli- 
nha que, «face aos ataques de 
que são vítimas», aos trabalha- 
dores da UTIC «não resta ou- 
tro caminho senão o de cada 
vez mais se unirem, mobiliza- 
rem e lutarem pela melhoria 
das condições de vida e de tra- 
balho, pela garantia do sa- 
lário». 

Após 18 dias de greve 

Médicos alcançam 
♦ 

êxito em Santarém 

Madeira — Êxito nos transportes 

Depois de uma greve de 18 
dias, segundo o Sindicato dos 
Médicos da Zona Sul, teve 
uma adesão da ordem dos 100 
por cento, os médicos do Inter- 
nato Geral do Hospital Distrital 
de Santarém conseguiram que 
o Ministério da Saúde mandas- 
se pagar aos internos o subsí- 
dio de refeição que não rece- 
biam há nove meses. Numa 
nota de 26 de Fevereiro findo, 
o Sindicato salienta que falha- 
ram todas as tentativas para 

resolver a situação sem recor- 
rer à greve, que «desmontou a 
importância crescente do movi- 
mento sindical médico». 

Numa carta aberta ao minis- 
tro da Saúde, o Sindicato da 
Zona Sul intervinha, entretanto, 
em defesa da colocação dos 
jovens médicos e pela solução 
de vários problemas penden- 
tes, designadamente no que 
respeita a subsídios de férias e 
de refeição. 

Acções de rua recentes, 
como as vigílias organizadas 
pelos Sindicatos da Função 
Pública e por várias empresas, 
designadamente a Messa, ex- 
-Gelmar, Luso-Belga, Ber- 
trand e a «praça pública» da 
CTM e CNN no Rossio, con- 
vergem com formas de luta 
dentro das empresas, especial- 
mente paralisações, greves e 
concentrações de protesto na 
Lisnave, Equimetal, hotelaria, 
Parry & Son e Arsenal. As 
reivindicações específicas, 
sempre salvaguardas, não 
afastam os actos solidários e 
destacam os objectivos co- 
muns, incluindo a luta pela 
contratação colectiva que 
ainda recentemente na Madei- 
ra, após marcação de uma 
greve (18 de Fevereiro findo) 

posteriormente desconvocada, 
os trabalhadores dos transpor- 
tes rodoviários e urbanos 
conseguiram uma vitória signifi- 
cativa. Ao lutarem em unidade 
pelo aumento de salários, obti- 
veram aumentos de 25,08 por 
cento sobre a tabela do ano 
passado. Segundo disse ao 
«Avante!» Arlindo Ferreira, da 
Federação dos Rodoviários, os 
plenários para a preparação da 
greve registaram larga partici- 
pação, inédita naquela Região 
Autónoma em casos destes. 
Os aumentos conseguidos, 
sem o recurso à greve, são re- 
troactivos a 1 de Dezembro do 
ano findo. O CGT abrange to- 
das as empresas da Madeira 
(Transfunchal, SAM, Caniço, 
Camacha, Casal e Rodoeste) 
pertencentes ao capital priva- 

do, cuja proposta de aumentos 
não ia além dos 16 por cento 
sem retroactivos, inicialmente. 

, 

«Assumimos perante o País 

a responsabilidade 

de mudar as coisas» 

...mas não disse que era para melhor 

Perante a declaração política proferida pelo deputado 
comunista Jerónimo de Sousa, na passada terça-feira, no 
hemiciclo da Assembleia da República, o deputado Cardoso 
Ferreira, do PSD, que veio em defesa da desgovernação da 
coligação (rima e até é verdade) não conseguiu argumentar 
melhor pa^ além de dizer que os culpados do estado em 
que isto está são os comunistas, E, não contente, 
rematou com uma frase bombástica ao afirmar: "Assumimos 
perante o País a responsabilidade de mudar as coisas!" 
Esqueceu-se foi de acrescentar que a mudança era para 
pior. 

CTM e CNN: «praça pública» 
no Rossio 

Mas não ficou sem resposta, 
este ardoroso deputado social- 
-democrala. Jerónimo de Sou- 
sa recordou ao esquecido de- 
putado que tanto o PS como o 
PSD (os dois partidos da coli- 
gação da desgovernação) têm 
tido responsabilidades directas 
no Governo desde há nove 
anos. E é nestas ocasiões em 
que apetece soltar uma boca 
da assistência: "Ora toma, que 
era para estares calado!!" 

Jerónimo de Sousa foi sucin- 
to na sua intervenção (que o 
tempo regimental não dava 
para mais) sem no entanto dei- 
xar de focar os malefícios des- 
te Governo que tanto afectam 
a vida do povo português. 

Depois de referir a recauchu- 
tagem governamental, onde os 
furos continuam todos à vista, 
acrescentou que, "hoje, para 
o povo português está claro, 
não o saber se este Governo 
cai ou não, mas sim quando 
cai. A própria Assembleia da 
República, condicionada às 
estratégias e ambições pes- 
soais e partidárias dos diri- 
gentes da coligação, trans- 
forma-se, dia-a-dia, numa 
instituição bloqueada e go- 
vernamentalizada." 

Oportunidade de verificar 
isso tem qualquer cidadão que 
se desloque àquele órgão de 
soberania. O grupo parlamen- 
tar do CDS coça o umbigo e 
aproveita o tempo para falar do 
que fizeram no seu Congresso, 
como foi o caso, na terça-feira 
última, por parte do deputado 
centrista, Nogueira de Brito, 
que também se insurgiu contra 
"a disputa partidária em torno 
da partilha de lugares públi- 
cos". Pudera! Estão fora do 
barco. 

Pelas bandas do PSD, as 
reacções servem mais para es- 
conder as tricas internas e a 
troca-destroca dos dirigentes 
partidários. Quanto,ao PS, a 
acalmia parece pairar sobre as 
bancadas, como se a vida no 
País corresse num mar de ro- 
sas e estivessem a viver dos 
rendimentos. 

Não fora a intervenção cons- 
tante do PCP e tudo poderia 
indicar que realmente tudo vai 
bem no melhor dos mundos, 
quando "para a Petrogal pre- 
vé-se o desmantelamento de 
sectores altamente rentáveis 
e para a Petroquímica, EDP, 
Soponata, Quimigal, Cimpor, 
Portucel, entre outros, a infil- 
tração e entrega de mão bei- 
jada aos capitais privados", 
como recordou Jerónimo de 
Sousa. 

Caso flagrante deste ataque 
às nacionalizações, recordou 
este deputado, "é o da Taba- 
queira que para além da en- 
trega de cerca de 35 milhões 
de contos ao Estado no ano 
de 1984 apresentou um saldo 
positivo de cerca de um mi- 
lhão e 500 mil contos". 

Pois julga o leitor que a coli- 
gação da desgovernação pre- 
tende conservar esta empresa, 
quanto mais não seja para que 
os portugueses não tenham de 
pagar mais impostos? Desen- 
gane-se. E transcrevemos as 
palavras de Jerónimo de 
Sousa: 

"O Governo quer transfor- 
má-la em sociedade anónima 
permitindo que multinacio- 
nais como a Philip-Morris e 
Reynolds e outros capitalis- 
tas se apoderem de parte 
dessa riqueza nacional." 

"É espantoso que seja o 
Governo a espoliar o próprio 
Estado!" - exclamou o depu- 
tado. E exclamamos todos nós 
que sabemos quanto custa a 
vida no dia-a-dia. 

Mas há mais. E isso recor- 
dou o orador comunista: 

"Contra os direitos e ga- 
rantias dos trabalhadores o 
Governo divulgou parte do 
pacote laboral que inclui 
uma proposta de lei visando 
jugular e proibir a acção dos 
piquetes de greve e consa- 
grar o 'lock-out' patronal. 
Esse diploma inconstitucio- 
nal e vergonhoso circula por 
aí com as assinaturas do 
PSD e do PS!" 

"Quanto aos salários em 

atraso o Governo propõe - 
referiu o mesmo deputado - 
entre outros paliativos, não a 
resolução das situações dra- 
máticas existentes em cente- 
nas de empresas, mas sim 
dar ao trabalhador a alterna- 
tiva de se despedir." 

Mas o PCP não é só a siste- 
mática oposição a este gover- 
no vende-pátrias, como insis- 
tentemente o Primeiro-Ministro 
Mário Soares pretende inculcar 
na opinião pública. No concreto 
e com uma frequência que não 
se vislumbra em qualquer outro 
partido da coligação (ou ainda 
mais à direita, como se isso 
fosse possível) o PCP apre- 
senta propostas concretas para 
alterar para melhor a vida dos 
cidadãos portugueses. 

É o caso do projecto de lei, 
apresentado recentemente pelo 
Grupo Parlamentar comunista 
sobre o acesso ao direito e aos 
tribunais. Com este texto pre- 
tende-se precisamente desblo- 
quear os tribunais, tornando 
possível que os cidadãos te- 
nham acesso à Justiça e que 
os processos não fiquem en- 
garrafados nos tribunais. 

O mesmo se passa com a 
apresentação recente do pro- 
jecto de lei sobre Organização 
e Funcionamento dos Julgados 
de Paz, efectuado recentemen- 
te, e que se insere no mesmo 
objectivo. Isto no que à Justiça 
diz respeito. Mas outro tanto se 
passa noutros campos. 

Ainda recentemente o depu- 
tado Álvaro Brasileiro fez uma 
intervenção apontando a ne- 
cessidade de se resolver de 
uma vez por todas a situação 
das zonas ribeirinhas do Vale 
do Tejo, "onde as más con- 
dições de conservação dos 
diques e o esquecimento a 
que foram votadas as popu- 
lações" podem transformar em 
zona de catástrofe aquelas re- 
giões caso as chuvas sejam 
maiores e as barragens te- 
nham de fazer descargas. 

Apontou mesmo a necessi- 
dade da concretização de um 
Plano de Regularização do 
Vale do Tejo e recordou que o 
seu Grupo Parlamentar apre- 
sentara no Orçamento do Esta- 
do propostas de reforço de ver- 
bas para ocorrer à situação 
que ali se vive, as quais foram 
recusadas pela maioria. 

Esta uma actuação de pou- 
cos dias. Mas o que se passou 
pelas outras bancadas? Os lei- 
tores não sabem? Pois nós 
também não. 

PCP 

64.° aniversário 

O 64.° aniversário do PCP é assinalado através de 
numerosas iniciativas das organizações, nomeadamente 
sessões, debates, colóquios, actividades culturais e 
recreativas, convívios, festas, etc. Tem sido assim em todo o 
País. E assim vai continuar nos próximos dias, de acordo 
com a volumosa «agenda» que chegou à nossa Redacção, e 
que não podemos dar na íntegra, por falta de espaço. Antes 
de passarmos à lista de iniciativas a realizar pelas 
organizações do PCP, é de sublinhapque o conjunto das 
acções já efectuadas tiveram como característica geral a 
presença de muita gente, comunistas e não comunistas, e 
um interesse particular pela análise que o Partido faz da 
actual situação política e social dos organismos executivos 
do Comité Central, participaram em grande parte dessas 
iniciativas, aproveitando, assim, a oportunidade para divulgar 
junto das populações a posição do Partido face às questões 
da actualidade, neste ano de 1985, ano do 64.° aniversário 
do PCP, 

• Braga 

Convívio no Centro de Tra- 
balho do PCP, sábado (dia 9), 
às 21 e 30 horas, com música, 
filmes e debate sobre a situa- 
ção política. 

• Barcelos 

O mesmo programa previsto 
para o CT de Braga, também 
no sábado, às 21 e 30 horas. 

• Sesimbra 

As comemorações do aniver- 
sário do Partido, no concelho 
de Sesimbra, terão lugar no 
Zambujal, na Associação Re- 
creativa da localidade, com um 
almoço no próximo domingo, 
dia 10. 

Estará presente a camarada 
Luísa Araújo, do Secretariado 
do Comité Central do nosso 
Partido. 

O Zambujal faz parte da fre- 
guesia do Castelo, cuja orga- 
nização do Partido prepara a 
sua Assembleia da Organiza- 
ção para o dia 17 de Março. 

• Algarve 

Almoços de confraternização 
a realizar no dia 10, domingo: 

• Faro, nas instalações da 
Cooppofa, com a presença de 
Carlos Brito. 

• Portimão, nas instalações 
do Mercado 25 de Abril, com a 
presença de Vítor Neto, do CC. 

• Lagos, nas instalações da 
COCL, com a participação de 

Carlos Luís Figueira, do CC. 
• Vila Real de Santo António, 

no Centro de Trabalho do 
PCP, com a presença de J. 
Freitas. 

• Silves, no Centro de Traba- 
lho do PCP, com a presença 
de José Vitoriano, da C. Políti- 
ca do Partido. 

E ainda nos Centros de Tra- 
balho do PCP em Olhão, Quar- 
teira, Albufeira e São Brás de 
Alportel. 

No dia 9, sábado, às 15 ho- 
ras, realiza-se um convívio no 
CT de Tavira, com a participa- 
ção de Carlos Luís Figueira. 

Para além destas iniciativas 
estão ainda previstas várias 
sessões de esclarecimento: 

• Portimão - dia 8, às 21.30, 
no salão do Boa Esperança, 
com José Vitoriano. 

• Olhão - dia 8, às 21.30, no 
Sindicato das Conservas, com 
Carlos Brito. 

• Odeceixe (Aljezur) - dia 9, 
às 21.30, no salão da Junta, 
com Vítor Neto. 

• Mexelhoeira da Carregação 
(Lagoa) - dia 9, às 21.30, com 
José Vitoriano. 

• Salir (Loulé) - dia 9, às 
21.30, no Salão Cultural da 
Junta de Freguesia, com Car- 
los Brito. 

• Distrito 
de Évora 

VENDAS NOVAS - Coló- 
quio, no Centro de Trabalho, 
dia 9 de Março, com a partici- 
pação de António Murteira, 
do CC do PCP, Patente ao pú- 
blico uma Exposição. 

BENCATEL (Vila Viçosa) - 
Almoço de confraternização, 

com a presença do camarada 
António Gervásio, da Comissão 
Política do CC do PCP,. 

PAVIA (Mora) - Inauguração 
do Centro de Trabalho do 
PCP, dia 17 de Março. 

• Seixal 

Por iniciativa do secretariado 
da célula dos trabalhadores co- 
munistas da Siderurgia Nacio- 
nal - EP, realiza-se hoje, dia 7, 
às 17 e 30 horas, no clube dos 
trabalhadores daquela empresa 
um encontro-debate em que 
participará o camarada Dias 
Lourenço, membro da Comis- 
são Política do Partido. Os tra- 
balhadores e a população em 
geral estão convidados para 
esta iniciativa. 

Entretanto, no domingo, dia 
10, vai efectuar-se nas insta- 
lações da CM do Seixal, no 
Fogueteiro, um almoço-convi- 
vio, para o qual funcionam ins- 
crições prévias nos Centros de 
Trabalho e nas células do PCP 
no concelho. A animação esta- 
rá a cargo do grupo «Banza», 
Trio Barreirense, Carlos Silva, 
Bonifácio e outros. 

• Distrito 
de Leiria 

Entre outras, estão marca- 
das nesta região as seguintes 
iniciativas: sábado - jantar- 
-convívio no CT da Marinha 
Grande, com participação de 
Jaime Félix, do Secretariado 
do CC; atividades desportivas 
em S. Mamede (Bombarral), a 
partir das 14 horas, e à noite 
jantar-convívio; domingo - al- 
moço de confraternização em 
Óbidos. 

• Lisboa 
No CT dos Gráficos, no Lar- 

go Trindade Coelho, 9-1.°, rea- 
liza-se no sábado, às 13 horas, 
um almoço-convívio, em que 
participará Dias Lourenço, da 
C, Política do Partido. 

Nos Olivais o aniversário do 
PCP será assinalado no do- 
mingo, num almoço-convívio a 
realizar na Escola Primária da 
Rua Cidade Nampula, a partir 
das 13 horas. As inscrições 
funcionam no CT dos Olivais. 

Amanhã, sexta-feira, realiza- 
-se um convívio no CT de 
Campolide (R. Arco Carva- 
lhão, 53), a partir das 20 e 30 
horas. 
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Ajuda sim 

dependência não 

Na próxima segunda-feira, dia 11. realiza-se em Genebra 
uma conferência internacional destinada a procurar soluções 
que permitam conseguir, no mais curto espaço de tempo, a 
quantia de 1,5 biliões de dólares para ajuda suplementar de 
urgência aos 20 pafses africanos mais afectados pela seca e 
pela fome. 

Trata-se de uma iniciativa 
que visa fazer face, de imedia- 
to, a uma crise sem preceden- 
tes no continente africano e 
com poucas indicações de so- 
lução a curto prazo, já que, 
como sublinham vários estudos 
realizados por organismos da 
ONU, a situação da catástrofe 
não melhorará significativa- 
mente mesmo que as con- 
dições meteorológicas sejam 
mais favoráveis na próxima es- 
tação das chuvas em África. 

Ou seja, o que está em cau- 
sa, e que a prolongada seca 
veio apenas acentuar, são 
questões de fundo no que toca 
ao desenvolvimento e depen- 
dência dos países em vias de 
desenvolvimento face aos paí- 
ses economicamente desenvol- 
vidos. 

Como afirmou o director-ge- 
ral da FAO, Edouard Saouma, 
a ajuda alimentar de urgên- 
cia a África só fará sentido 

se for acompanhada de im- 
portantes medidas de relan- 
çamento da sua devastada 
agricultura. 

Não nos podemos conten- 
tar, disse, com a oferta de ce- 
reais, azeite, medicamentos e 
abrigos. Devemos contribuir 
para que essas populações 
se possam alimentar a si 
próprias. Ao lado dos sacos 
de trigo devemos entregar 
adubos, pois a ajuda de ur- 
gência de nada servirá, a me- 
nos que se queira perpetuar 
a dependência, se ao mesmo 
tempo não for adoptada uma 
estratégia que permita au- 
mentar a capacidade de pro- 
dução da agricultura afri- 
cana. 

Uma produção que em pri- 
meiro lugar deve estar virada 
para a auto-suficiência, para a 
satisfação das necessidades 
da população, e não para ne- 
cessidades que lhes são estra- 

Se as armas 

se comessem 
Se as armas se comessem, no mundo não haveria fome. 

Esta a conclusão que parece poder tirar-se dum recente rela- 
tório da comissão das Nações Unidas para o desenvolvimento 
social, publicado em Viena. 

Testemunho impressionante das consequências da corrida 
aos armamentos imposta pelo imperialismo, o relatório revela 
que as despesas com a Defesa, a nível mundial, são actual- 
mente quatro vezes mais elevadas do que no fim da Segunda 
Guerra Mundial e que as despesas militares nos países em 
vias de desenvolvimento aumentaram, entre 1974 e 1983, a 
um ritmo duas vezes mais rápido do que nos países industriali- 
zados. 

Fazendo notar que o custo de um submarino,nuclear mo- 
derno é igual ao orçamento anual para a educação de 160 
milhões de alunos em 23 países em vias de desenvolvimento, 
o documento revela que as despesas militares dos países in- 
dustrializados foram, em 1980, muito mais elevadas do que as 
respectivas despesas públicas e dez vezes superiores às des- 
pesas dos países subdesenvolvidos no sector da saúde. 

Este estudo revela de forma clara que os profundos desfa- 
zamentos existentes no mundo e os gravíssimos problemas 
que afectam a humanidade se devem não à falta de recursos, 
como muitas vezes se pretende fazer crer, mas sim às opções 
poiítico-sociais das grandes potências que se reflectem depois 
em cadeia, agravadas, nos países economicamente depen- 
dentes. 

Com o agravamento da crise do capitalismo e o agudizar 
dos problemas sociais nos países em vias de desenvolvimen- 
to, as despesas militares começaram no entanto a decrescer, 
nomeadamente em 1983 e 1984. 

Os conflitos armados continuam no entanto na ordem do 
dia da desordem mundial. Segundo o estudo que vimos citan- 
do, existe uma tendência para as guerras «irregulares», em 
que as partes não se sentem obrigadas a cumprir os acordos 
existentes, designadamente os consagrados na convenção de 
Genebra. 

O relatório revela, por outro lado, que cerca de 16 milhões 
de pessoas foram mortas em 150 conflitos armados no mundo 
deste a Segunda Guerra Mundial. 

Entretanto, cerca de 29 milhões de pessoas trabalham ac- 
tualmente nas forças armadas regulares, em todo o mundo, 
estando as despesas com a Defesa estimadas em 800 biliões 
de dólares. Um montante superior aos rendimentos médios de 
numerosos países em vias de desenvolvimento. 

Perante estes elementos toma-se quase difícil entender (ou 
será o contrário?) as dificuldades com que se debatem orga- 
nismos internacionais como a Organização de Unidade Africa- 
na (OUA), para obter da comunidade internacional a quantia 
de 1500 milhões de dólares, necessária para o auxílio de ur- 
gência a 30 milhões de pessoas nos 20 países africanos mais 
afectados pela seca e pela fome. 

Pode parecer um contra-senso, num mundo onde se des- 
barata tanto dinheiro em armas, que um continente como a 
África esteja ameaçado, como afirmou recentemente Peter 
Onu, secretário-geral interino da OUA, de uma catástrofe em 
precedentes na História, 

Na verdade não é. São as verbas gastas na guerra que 
impedem o desenvolvimento e o pleno aproveitamento dos re- 
cursos existentes na humanidade. 

Segundo estimativas de alguns especialistas, bastariam 
650 mil milhões de dólares para construir 100 milhões de habi- 
tações, que permitiriam alojar meio bilião de pessoas. E cerca 
de 8 a 10 por cento dessa soma seria bastante para pôr termo 
durante este século, à fome, a numerosas doenças e ao anal- 
fabetismo em todo o mundo. 

Não se pode dizer que seja difícil tomar partido nesta con- 
tenda... 

nhãs, como o fornecimento ao 
estrangeiro de produtos cada 
vez menos rentáveis e que 
acabam, devido ao sistema de 
monocultura, por liquidar as 
possibilidades agrícolas. 

No fundo, o que está em 
causa é a liquidação da depen- 
dência neocolonial existente e 
a criação de uma verdadeira 
colaboração a nível internacio- 
nal com base no respeito e na 
igualdade entre os povos. Uma 
tarefa difícil que põe em causa 
os interesses do imperialismo. 

Mesmo quando se anunciam 
as melhores intenções, como 
sucedeu recentemente durante 
uma conferência que reuniu 
em Paris 23 países com o 
objectivo expresso de criar um 
fundo especial de auxílio a Áfri- 
ca, há que estar alerta para as 
obscuras intenções e suas 
consequências. Nessa reunião, 
realizada na sede do Banco 
Mundial, foi decidida a criação 
de um fundo, válido por três 
anos, para responder aos gra- 
ves problemas de financiamen- 
to com que se debatem os paí- 
ses africanos. O fundo especial 
é apresentado como destinado 
a ajudar o relançamento das 
economias e das políticas de 
reformas estruturais, e a ser 
fornecido em condições parti- 
cularmente favoráveis. 

Devendo entrar em funciona- 
mento o mais tardar em Julho 
próximo, o fundo conta com a 
participação do Banco Mundial 
e da Associação Internacional 
de Desenvolvimento — organi- 
zações cuja intervenção na 
economia mundial está longe 
de poder ser considerada a 
mais benemérita! O mesmo se 
poderá dizer de outros países 
que participaram no conclave 
de Paris, em particular os que 
fazem parte da Comunidade 
Económica Europeia, organiza- 
ção onde têm sido tomadas 
medidas que constituem uma 
afronta num mundo onde mi- 
lhões de pessoas morrem de 
fome. 

Como sucedeu recentemente 
com o leite. 

Em Bruxelas, políticos e tec- 
nocratas da CEE chegaram à 
conclusão de que há demasia- 
do leite na Europa, pelo que há 
que reformular as quotas de 
produção. A proposta é a de 
redução da produção. Só para 
França, em 1985, é imposta 
uma diminuição de cerca de 
um milhão de toneladas de lei- 
te o que, de imediato, implica o 
abatimento de vacas, o encer- 
ramento de empresas e o de- 
semprego de 8000 a 10 000 
trabalhadores. 

Para além do que esta medi- 
da significa para a Europa, 
onde o leite, o queijo, a man- 
teiga estão longe de ser aces- 
síveis à bolsa de todos e onde 
o desemprego cresce de forma 
assustadora, cabe perguntar 
que moralidade há numa tal 
medida quando milhões de se- 
res humanos, e em particular 
crianças, nem sequer dispõem 
de leite? 

Que ajuda se pode esperar 
de quem coloca os lucros de 
produção antes da satisfação 
de necessidades elementares 
da população, seja no seu país 
ou qualquer outro? 

A reunião de Genebra, na 
segunda-feira, debaterá certa- 
mente muitas destas questões. 
Muitos dos seus participantes 
estão alertados para o proble- 
ma de fundo que estará em 
análise e outros, estando-o, 
tudo farão para impedir que as 
soluções necessárias sejam to- 
madas. Como o secretário de 
Estado, Georges Bush, que 
anda em viagem pela rota da 
fome antes de chegar a Gene- 
bra. É legítimo duvidar do auxí- 
lio que os EUA estarão dispos- 
tos a dar, quando na sua políti- 
ca de defesa dos interesses vi- 
tais a fome é uma arma a uti- 
lizar! 

NICARAGUA 

Americanos tom fome 

e Reagem de «apetites» 

Um estudo, recentemente vindo a lume, da Universidade 
norte-americana de Harvard, concluía no seu relatório que « 
a fome nos EUA atinge actualmente proporções 
epidémlcas, afectando cerca de 20 milhões de pessoas». 
Vinte milhões ê muita gente — mesmo para um país como 
os EUA, com os seus cerca de 300 milhões de habitantes. 
Com fome, é muito grave — sobretudo num país como os 
EUA, detentor de uma das mais formidáveis máquinas 
económicas do mundo e de uma riqueza nacional fabulosa. 

Tal gravidade é vista pelos 
autores do relatório (22 médi- 
cos, dirigentes religiosos e fun- 
cionários dos serviços de Saú- 
de, apoiados pela Função 
Granfs) como uma «epidemia 
nacional», qualificação um tan- 
to ou quanto imprecisa na sua 
formulação, dado que a fome 
nada tem, de raiz, a ver com 
fenómenos bacteriológicos ou 
que tais. Trata-se de uma si- 
tuação eminentemente econó- 
mica, política e social. Como, 
de resto, o mesmo relatório 
acaba por apontar quando afir- 
ma; «Conseguiremos prova- 
velmente eliminar a fome 
desta nação se os progra- 
mas federais anuais forem 
aumentados num montante 
igual ao despendido na com- 
pra de dois porta-aviões nu- 
cleares». 

É aqui que bate o ponto — 
um ponto que salta à vista, 
mesmo a quem não queira ver. 
As despesas militares condu- 
zem (para citarmos um general 
do «ocidente», o canadiano Le- 
onard Jonhson, actualmente na 
reserva da Força Aérea) «ao 
estabelecimento de elevadas 
taxas de juros, à estagnação 
económica e a um alto índice 
de desemprego. Recursos tão 
necessários ao desenvolvimen- 
to dos países são gastos na 
satisfação de "necessidades" 
militares não produtivas, o que 

provoca, afinal de contas, fenó- 
menos de regressão». 

E de fome — embora, evi- 
dentemente, não se possa atri- 
buir aos fabulosos gastos mili- 
tares dos EUA a responsabili- 
dade exclusiva pelos 20 mi- 
lhões de esfomeados que vi- 
vem no país. O carácter intrin- 
secamente desumano e explo- 
rador do imperialismo é a base 
de tal situação, que se agrava 
com a política belicista e de 
paranóia armamentista prosse- 
guida, em particular, pela ac- 
tual administração Reagan. 

A fome e a sanha 

Ora enquanto a fome grassa 
no «paraíso de Reagan», este, 
a par da despudorada reivindi- 
cação que faz sobre a «recu- 
peração económica» suposta- 
mente verificada sob os seus 
mandatos, anseia por enfiar o 
seu país e o seu povo em mais 
uma perigosa aventura de 
agressão imperialista: a inva- 
são da Nicarágua. 

A sanha da administração 
norte-americana contra este 
pequeno país da América Cen- 
tral vem desde que o seu 
povo, levantado em armas, 
correu em definitivo com a oli- 
garquia fascista que o oprimia 
e se sustentava graças ao 
apoio dos EUA. Depois foi o 
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que se sabe: apoio à agressão 
indirecta através do financia- 
mento de bandos de contra-re- 
volucionários que, a partir do 
território de países vizinhos, 
passaram a atacar (e a ser 
progressivamente neutraliza- 
dos) a jovem Revolução nica- 
raguense através de acções de 
puro banditismo contra popu- 
lações indefesas e alvos eco- 
nómicos. 

A cartada falhou, e Reagan, 
enquanto procura no Congres- 
so um reforço de verbas para 
aumentar o apoio aos contra- 
-revolucionários, sonha com 
uma agressão directa — a úni- 
ca que lhe parece eficaz para 
o esmagamento da democracia 
na Nicarágua. 

É sinal disso o comporta- 
mento verificado nos últimos 
dias pela administração norte- 
-americana, face aos esforços 

Comissão National toma positão 

A Comissão Nacional Portuguesa da Confe- 
rência internacionai sobre a Nicarágua e pela 
Paz na América Central Junta o seu aos protes- 
tos mundiais pela política da administração Rea- 
gan em relação à Nicarágua. 

Em comunicado, este organismo salienta que 
as ameaças de Reagan e seus acólitos à Nica- 
rágua «constituem uma flagrante ingência nos 
assuntos internos» daquele país e uma «grossei- 
ra violação das normas do direito internacional e 
dos princípios das relações entre Estados sobe- 
ranos». 

Contrariamente à actuação do Governo norte- 

-americano, estão todos os esforços para a reso- 
lução politica do problema desenvolvidos pelo 
governo sandinista. 

A Comissão Nacional Portuguesa da Confe- 
rência, que se mostra «profundamente preocu- 
pada com esta situação», sublinha que «a legiti- 
midade do governo sandinista foi ganha com o 
sangue de milhares de nicaraguenses que, com 
a sua luta, derrubaram a cruel ditadura de So- 
moza. E foi confirmada nas primeiras eleições 
democráticas da história da Nicarágua, em 4 de 
Novembro, nas quais o povo nicaraguense livre 
e claramente reiterou a sua confiança na Frente 
Sandinista (FSLN)», 

do governo da Nicarágua em 
encontrar uma plataforma de 
entendimento que evite o con- 
fronto. Resumindo o que se 
passou, os EUA começaram 
por insistir nas suas exigências 
de retirada de elementos es- 
trangeiros da Nicarágua, a di- 
minuição da sua capacidade 
militar, etc., etc. A isto respon- 
deu o governo nicaraguense, 
por anúncio levado peio seu 
presidente, Daniel Ortega, a 
um encontro com o secretário 
de Estado dos EUA, George 
Shultz, da decisão unilateral da 
retirada, a partir de Maio próxi- 
mo, de 100 conselheiros milita- 
res cubanos e o congelamento 
de compra de armamentos por 
tempo indefinido. Tal decisão 
deixou embaraçada a adminis- 
tração Reagan — tanto mais 
que está actualmente empe- 
nhada em convencer o Con- 
gresso sobre a «ameaça» nica- 
raguense para justificar o pedi- 
do de reforço de verbas para o 
apoio aos anti-sandinistas. Mas 
não suficientemente embaraça- 
da que a impedisse de ripostar 
com a seguinte subtileza;«Tra- 
ta-se de uma manobra sandi- 
nista para Influenciar o Con- 
gresso dos EUA». Nem mais, 
nem menos. 

«In cash» 

Perante tal resposta, parece 
lícito considerar-se a atitude 
norte-americana como manifes- 
tamente empenhada na provo- 
cação intervencionista. Apon- 

tam para aí, de resto, outros 
«sinais», onde avultam as pro- 
gramadas manobras militares 
norte-americanas organizadas 
pelo Pentágono e que decorre- 
rão na zona da América 
Central. 

É aqui que se pode repescar 
a notícia com que abrimos este 
comentário: a dos 20 milhões 
de esfomeados nos EUA, des- 
cobertos e caracterizados 
como «epidemia» por uma Uni- 
versidade do próprio país. E 
não porque se deva estabele- 
cer uma relação directa entre a 
fome real vivida no país do dó- 
lar com os custos, dramatica- 
mente avultados, de uma pos- 
sível intervenção militar na Ni- 
carágua. Essa relação existe, 
mas já vem de trás. 

Só que se a fome que gras- 
sa nos EUA é uma consequên- 
cia — aí inequivocamente di- 
recta — da política reaganista 
de apoio doentio ao complexo 
militar-industrial e às teorias 
belicistas do que de mais reac- 
cionário e chauvinista existe no 
país — uma intervenção militar 
directa na Nicarágua, para 
além da sinistra ameaça que 
colocará à estabilidade mun- 
dial, irá impor ao povo norte- 
-americano um flagelo bem 
mais trágico que a actual «epi- 
demia da fome». 

E se a fome, fisicamente fa- 
lando, é agora uma «franja» de 
20 milhões a reflectir a factura 
de pianos destes, a concretiza- 
ção deles exigirá o pagamento 
«in cash». Mas não apenas em 
dólares... 

Delegação parlamentar chinesa na URSS 

O que se passa num grande 
país como a China, actualmen- 
te com mais de 1000 milhões 
de habitantes, não pode ser in- 
diferente a quem se debruce 
sobre a situação actual do 
mundo, na qual sobressai a sé- 
ria ameaça de uma nova heca- 
tombe desencadeada pela es- 
tratégia de provocação e de 
suicídio nuclear da administra- 
ção Reagan. 

O perigo de uma verdadeira 
guerra de destruição da Huma- 
nidade exige no momento ac- 
tual a exploração de todas as 
hipóteses de desanuviamento 
internacional em particular en- 

tre as grandes potências do 
mundo, o firme trilhar de todos 
os caminhos que conduzam à 
paz, ao entendimento e ao es- 
tabelecimento de relações pa- 
cíficas entre os povos. 

A visita iniciada segunda-fei- 
ra de uma delegação parla- 
mentar da República Popular 
da China à União Soviética a 
convite do Soviete Supremo da 
URSS depois de esforços co- 
muns para o melhoramento 
das relações entre os dois paí- 
ses deve inscrever-se nesta 
positiva busca comum de cami- 
nhos para a paz. 

Também uma notícia inseri- 

da no jornal «China Daily» de 
Pequim, condenando as provo- 
cações e ingerências dos Esta- 
dos Unidos na Nicarágua e a 
política americana na América 
Central representa um passo 
positivo na República Popular 
da China na mesma direcção. 

Já não se pode, contudo, 
deixar de registar a incoerência 
do «China Daily» quando, criti- 
cando a política de Reagan 
para com a Nicarágua, tece - 
em contradição com aquele po- 
sicionamento positivo - consi- 
derações estranhas acerca das 
situações do Afeganistão e do 
Kampuchea. 

As posições e os comentá- 
rios do «China Daily» passam 
por cima de factos como os do 
pedido de 100 milhões de dóla- 
res do governo de Reagan ao 
Congresso americano para no- 
vas ajudas às provocações e 
infiltrações armadas no Afega- 
nistão, a partir do Paquistão - 
onde em recentes eleições o 
povo paquistanês se pronun- 
ciou inequivocamente contra a 
política de submissão do go- 
verno local aos Estados Unidos 
- e das volumosas verbas vo- 
tadas pelo Congresso america- 
no para auxílio aos criminosos 
de Pol Pot que têm provocado 

autênticos massacres contra o 
povo kampucheano nas re- 
giões fronteiriças da Tailândia 
onde se situam as bases dos 
facciosos que merecem a re- 
provação das forças progres- 
sistas de todos os países. 

Todos os povos do Mundo 
têm interesse numa contribui- 
ção da República Popular da 
China para o estabelecimento 
definitivo da paz na Terra. 

Todos também certamente 
desejam a urgente e realista 
modificação de posições que 
objectivamente a prejudicam. 

Mineiros britânicos 
voltam às minas, 
mas não se rendem 

Numa decisão tomada com 98 vo- 
tos a favor e 91 contra dos delegados 
dos mineiros das 12 regiões carboní- 
feras da Grâ-Bretanha, a conferência 
extraordinária do Sindicato dos Minei- 
ros Britânicos (NUM) decidiu interrom- 
per a greve que durava há um ano 
como forma de luta contra um plano 
de «reestruturação» do sector carbo- 
nífero, que prevê o encerramento de 
minas «não rentáveis» e o despedi- 
mento de mais de 20 000 trabalha- 
dores. 

A decisão — que culminou a mais 
longa e das mais duras lutas sindicais 
na Grâ-Bretanha — foi acolhida com 
ajaezado regozijo pela primeiro-minis- 
tro britânica Margaret Thatcher, que 
não perdeu a oportunidade de falar 
em «vitória do bom senso» e da in- 
transigência face a reivindicações «ir- 
realistas», procurando colher o máxi- 
mo de dividendos políticos de uma si- 
tuação que o seu governo radicalizou 
para cúmulos de reaccionarismo e de 
desastre económico, gravemente lesi- 
vo dos interesses do próprio país. 

Mas se esta decisão sindical em 
pôr termo à greve parece apontar 
para um recuo e uma derrota da luta 
desencadeada há um ano — e é nes- 
se sentido que Margaret Thatcher lan- 
ça a sua propaganda — há outros 
factos que iluminam a questão de ân- 
gulos diferentes. O mais relevante e 
bem simples é o de que, clame That- 
cher as vitórias que clamar, não con- 
seguiu, ela e o seu governo, impor 

aos mineiros os 20 000 despedimen- 
tos previstos e o encerramento das 
minas pretendido/Isso mesmo co- 
mentava a agência France Presse, di- 
zendo que os mineiros britânicos, ao 
retomarem o caminho das minas sem 
cederem ao plano do NBC, «mais 
não fazem do que adiar mais uma 
vez uma decisão definitiva a esse 
respeito». 

Além do mais, e como sublinhou 
Arthur Scargill, presidente do NUM, «o 
combate dos mineiros e das suas fa- 
mílias mostrou aos trabalhadores e à 
classe operária britânica que, com 
uma luta como a nossa, é possível re- 
sistir às tentativas do governo e dos 
patrões para massacrar os operários, 
destruir os empregos e dizimar as co- 
munidades». 

Associação de Amizade 
Portugal-Coreia 

Foi constituída no final do passado 
mês de Fevereiro a Associação de 
Amizade Portugal-Coreia, cujo objecti- 
vo central é o de aprofundar o conhe- 
cimento mútuo entre os dois povos e 
estimular e desenvolver as relações 
de amizade, cooperação e solidarie- 
dade recíprocas. 

Durante a sessão que assinalou 
este acontecimento, os presentes 
subscreveram duas moções saudando 
o presidente Kim II Sung e o dirigente 
Kim Djong II, saudações que foram 
enviadas para a capital da República 
Popular Democrática da Coreia. 

O embaixador Mário Neves foi elei- 
to para a presidência da Assembleia 

Geral da Associação e Blasco Hugo 
Fernandes para a presidência do Con- 
selho Fiscal. O marechal Costa Go- 
mes foi eleito sócio honorário e presi- 
dente de Honra da nova Associação 
de Amizade Portugal-Coreia. Quanto 
ao Comité Executivo ficou constituído 
por Piteira Santos (presidente), Paulo 
da Fonseca (tesoureiro), e Adérito Lo- 
pes (secretário). Fazem ainda parte 
dos órgãos sociais e do grupo de fun- 
dadores da Associação, as seguintes 
personalidades: prof. Luís Albuquer- 
que, Maria Carrilho, Natália Araújo, 
Luís Azevedo, Luís Araújo, José Ma- 
nuel Mendonça Bernardino, Alfredo 
Carvalho, Luís Aires, José Luís Judas, 
Guálter Basílio, Valadas Esteves, 
Afonso Machado de Vilhena e Amari- 
no Peralta Sabino. 

Fim da ditadura fascista 
no Uruguai 

Pondo termo a 12 anos de sangren- 
ta ditadura fascista sustentada pelos 
EUA, tomou posse, no primeiro dia 
deste mês, o presidente constitucional 
do Uruguai, Julio Maria Sanguinetti. 
Representantes de 73 países, incluin- 
do oito presidentes e chefes de gover- 
no, foram testemunhas da tomada de 
posse do presidente, que decorreu 
numa sessão solene da Assembleia 
Geral uruguaia, tendo sido decretado 
feriado nacional. 

O governo eleito mandou erguer vá- 
rios palcos na principal avenida de 
Montevideu, para que artistas nacio- 
nais e estrangeiros (entre eles argenti- 
nos, espanhóis e cubanos) pudessem 

participar nas comemorações nacio- 
nais. E, numa clara marginalização 
dos militares, o serviço de segurança 
de altas personalidades vindas do es- 
trangeiro, foi entregue à guarda civil. 

É relevante que um dos primeiros 
actos governativos de Julio Sanguinet- 
ti haja sido o levantamento da interdi- 
ção do Partido Comunista do Uruguai 
e da Convenção Nacional de Traba- 
lhadores, ilegalizados desde 1973 
pela ditadura fascista, bem como a 
anulação da disposição que proibia a 
publicação do órgão central do PCU, 
«El Popular», Na esteira desta deci- 
são outras vieram, no sentido duma 
caminhada democrática no Uruguai, 
nomeadamente o anúncio, também 
pelo presidente, do restabelecimento 
da liberdade de Imprensa, total e ab- 
soluta, para qualquer tipo de publi- 
cações no país, e a permissão, por 
decreto presidencial, da liberdade de 
expressão, edição e circulação de to- 
dos os periódicos, independentemente 
da sua orientação politica e ideoló- 
gica. 

Deixa igualmente de vigorar uma 
regulamentação que obrigava as 
agências internacionais a entregar ao 
Ministério do Interior cópias de todo o 
noticiário político por elas transmitido 
a partir do Uruguai, 

Tais medidas põem termo a múlti- 
plas limitações à imprensa que vigora- 
ram durante os quase doze anos da 
ditadura, tendo, nesse período, sido 
encerrados, total ou parcialmente, 
mais de 30 meios de Comunicação 
Social escrita e oral, bem como es- 
tações televisivas. 



Suplemento 7 

íMmrm\ 

Ano 53 - Série VII 
N.° 584 
7 de Março de 1985 
Suplemento n." 148 
Não pode ser vendido 
separadamente 

REFORMA AGRARIA 

INDISPENSÁVEL AO PAÍS 

0 exemplo 

que nos chego 

de terras 

do Vale do Sorraía 

1 

m 

Xil MOCKBA 1985 

Festivais 

Mundiais 

da Juventude 

e dos Estudantes 

Um património 

de 11 edições 

em 4 décadas Págs. 8/9 

in 

(0 
o> 
•w 
CL 

r"' 

f # 

ima 

Defesa 

ou defesa 

Págs. 10/11 

A verdade 

sobre lalta Págs. 12/13 

4- 



7/3/85 • OllITUC!/Suplemento 

Milagres 

De milagres estamos conversados. Santo António, que parece ter 
sido boa pessoa, falava aos peixes. E não é de crer que tivesse 
sido por dificuldade sua para as línguas, pelo menos o latim 
dominaria, mas porque o auditório humano lhe não prestava a 
atenção devida. O Primeiro-Ministro deste reino, com menos 
propensão para as línguas, apareceu entretanto no aquário 
televisivo soprando bolhas de ar e reivindicando-se do milagre. 

Económico, dizia ele. Mas ninguém o acreditou. Milagre, pensou a 
gente, é não lhe crescer o nariz. É ele conseguir ainda arranjar 
palavras. Milagre é ele ser ainda Primeiro-Ministro. O resto é 
apenas a bolha de ar para tentar distrair o pessoal das dentadas 
de piranha que este Governo tem perpetrado nos flancos do país, 
abocanhando as conquistas de Abril, sangrando a economia, 
sugando os trabalhadores pelas costas, roendo até ao osso, se o 
deixassem, a própria democracia, na voragem de tudo destruir. 
Milagre é o Governo ser ainda Governo, o país ser ainda país e 
não um buraco ou uma dívida, um salário em atraso, um 
desemprego crónico, uma doença, uma porta escancarada ao 
imperialismo. 

Milagre ou talvez não. Que não é por acaso que se resiste e, 
embora possa parecer maravilha de espantar, na luta contra a 
política de destruição das conquistas de Abril, contra o 
aniquilamento das liberdades, se tem vindo a reforçar a unidade 
dos trabalhadores e dos democratas, se tem vindo a alargar a 
base social de apoio a uma alternativa ao mesmo tempo que se 
estreita cada vez mais a sustentação social e política do Governo 
e dos partidos da coligação, desavindos e fracturados. 

A luta em defesa de Abril, o seu reforço, tem sido o principal factor 
de desagregação das hostes dos políticos e dos partidos que 
persistem em remar contra a maré da História. A crise que 
instalaram na sociedade portuguesa vinga agora no seio dos 
partidos governamentais confrontados com a impossibilidade de 
desenvolverem os seus projectos antipatrióticos até ao fim. 

Remodelações, mais ou menos «mini», quedas e suspensões de 
ministros, controvérsias públicas relativas às iniciativas legislativas 
da maioria e do executivo, desgraças e graças no interior dos 
partidos, mostram que esta maioria agoniza, que o Governo está 
por um fio. Que tem razão a luta contra a sua política. 

Tal como um cavalo de patas partidas que se ampara, sem 
remédio, sobre os ossos fracturados, o Governo está pendurado 
no fio institucional. Mas tal como os cavalos se abatem também os 
Governos se derrubam. Derrubar este Governo é um acto 
necessário. Porque o arrastamento da sua precária existência, 
para além de prolongar inutilmente o sofrimento do povo, permite 
cavar mais fundo na crise, compromete o futuro, torna mais difícil 
a necessária recuperação económica, mais doloroso o remédio 
que combaterá o estado debilitado em que a política do PS e do 
PSD mergulhou o país. 

É que em milagres políticos ninguém acredita. De milagres 
estamos conversados. Como ninguém acredita que este Governo, 
mais ou menos coberto de ligaduras e de pensos, saia por 
vontade própria, sem o empurrão que o afaste da condução dos 
negócios do país. 

Têm boas razões os que não querem deixar as cadeiras do poder. 
E, se pon/entura, a atracção dos muitos e variados tachos que o 
poder tem permitido é razão para este apego, a nível de cada um 
dos ministros, secretários e outros detentores de lugares políticos, 
trata-se agora, sobretudo, para os partidos da coligação, de não 
abandonar o panelão que o Governo constitui para refogar o futuro 
de cada um deles. 

Se ninguém acredita nas bolhas de ar soaristas repetindo que o 
executivo é para durar até 1987, as palavras de Machete na 
viagem pacificadora que efectuou há dias pelas distritais 
desavindas do PSD são significativas. Ao mesmo tempo que 
refere a necessidade de se preparar o PSD para eleições 
antecipadas, deixa ver com clareza que a questão fundamental 
que mobiliza os partidos da «maior maioria», que os une e os 
antagoniza, é a questão das presidenciais. E nessa estratégia 
pensam duas vezes antes de abandonar um poleiro que é ao 
mesmo tempo tribuna de propaganda, centro distribuidor de 
benesses, meio de pressão eleitoral. 

Estão dispostos a muito para fazer durar o moribundo Governo. A 
milagres de entendimento, A todos os truques de prestidigitação. 

Intensificar 

as accoes 

de massas 

a Jornada de 16 

Forte apoio e adesão 

Salários em atraso: 

razões retonhetidas pela OIT 

As «condições favoráveis ao desenvolvimento e intensificação 
das acções de massas» foram reafirmadas pela 
comissão executiva do conselho nacional da CGTP-IN na 

| reunião que em 26 de Fevereiro findo efectuou em 
Lisboa com vista à preparação da Jornada Nacional de 

Luta decidida em Plenário Nacional de Sindicatos para o próximo dia 16. 

Esta acção a efectuar no sábado da 
próxima semana e à qual já aderiram 
as organizações sindicais de vários 
distritos, é encarada pela direcção da 
Inter como «tarefa central e imediata 

do movimento sindical e dos trabalha- 
dores». A sua preparação deve «sal- 
dar-se numa demonstração inequívo- 
ca da enérgica oposição popular a 
esta política e a este Governo». 

Depois de confirmar «o nulo efeito 
da chamada "remodelação" do Gover- 
no sobre a política ruinosa que o tem 
caracterizado», o executivo da Central 
refere «a insistência na revisão da Lei 
da Greve»; os «projectos de destrui- 
ção e a aceleração do desmantela- 
mento efectivo de importantes empre- 
sas públicas»; a «ameaça de novos 
despedimentos colectivos em várias 
empresas e sectores»; a «destruição 
do aparelho produtivo, de que é 
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exemplo o que se passa no sector au- 
tomóvel» (montagem); a «desvaloriza- 
ção contínua do escudo, que acelera 
brutalmente o valor da dívida exter- 
na»; e os «novos casos de corrupção, 
envolvendo membros do próprio Go- 
verno». 

A comissão executiva do conselho 
nacional da CGTP-IN, que considera 
a demissão do Governo PS/PSD um 
«acto imperativo, urgente e patrióti- 
co», apela ao prosseguimento da luta 
nas empresas, regiões e sectores 
«em defesa dos interesses imediatos 
dos trabalhadores», apela à «mobili- 
zação generalizada contra a aprova- 
ção do projecto de iei da greve» e à 
intensificação das «acções que con- 
duzam à inviabilização do pretendi- 
do aumento das rendas de casa». 

As conclusões da reunião do exe- 
cutivo da Inter assinalam, quanto à re- 
visão da Lei da Greve, que o novo 
projecto mantém «lodos os aspectos 
negativos do anterior», incluindo «a 
introdução inconstitucional do lock- 
-out»; quanto à escalada contra o 
sector empresarial do Estado a CE,1 

refere,a título de exemplo, os organis- 
mos de coordenação económica e a 
Petrogal. 

Além dos distritos, onde as organi- 
zações intermédias da CGTP-IN já 
decidiram efectuar acções de luta no 
dia 16, (casos de Lisboa, Leiria, Coim- 
bra, Évora, Aveiro e Braga) a União 
dos Sindicatos de Viana do Castelo 
marcava para o passado dia 1 um 
plenário de sindicatos e delegados 
sindicais, aberto á participação de ou- 
tras organizações representativas, 
com o objectivo de preparar as 
acções integradas na Jornada do pró- 
ximo dia 16. 

Das organizações sindicais que en- 
tretanto manifestaram a sua adesão à 

Jornada, destaca-se o Sindicato do 
Comércio, Escritórios e Serviços de 
Lisboa (CESL) que se propõe fornecer 
«uma grande contribuição» às «impor- 
tantes acções de massas previstas 
para 16 de Março». 

Manifestaram também a sua ade- 
são à Jornada as comissões de traba- 
lhadores de meia centena de empre- 
sas do distrito de Lisboa, durante um 
encontro promovido quinta-feira pas- 
sada pela comissão coordenadora da 
CIL (Cintura industrial de Lisboa). 

ftPalários 
em atraso 
afectam 40 mil 
só num sector 

Ao reafirmar também a sua adesão 
à Jornada Nacional de Luta do dia 16, 
o conselho nacional da FSMMMP - 
Federação dos Sindicatos da Metalur- 
gia, Metalomecânica e Minas de Por- 
tugal, reunido na quinta-feira passada 
em Lisboa, salientava que todos os 
problemas do sector se têm agravado 
ultimamente, como «consequência da 
política desastrosa do actual Gover- 
no», são já cerca de 40 mil os traba- 
lhadores que, no sector coberto pela 
Federação, não recebem salários pon- 
tualmente, e muitos há vários meses. 

si- 
e 

A FSMMMP acentua ainda a gravi- 
dade de situações resultantes do au- 
mento dos despedimentos e do núme- 
ro de contratados a prazo 
tuações que se traduzem em fome 
miséria, 

Só a intensificação da luta, que se 
tem verificado no âmbito do sector, 
tem obrigado o patronato e o Governo 
a ceder em algumas das suas po- 
sições, «nomeadamente quanto às 
reivindicações contratuais e salariais» 
e, por vezes, no pagamento de salá- 
rios em atraso. 

«No âmbito mais geral, acrescenta 
o CN da FSMMMP, a luta foi determi- 
nante para impedir o Governo de con- 
cretizar iniciativas ainda mais gravo- 
sas nos campos jurídico, económico e 
social». 

A «confiança na luta e na firmeza 
dos trabalhadores» é reafirmada pelo 
conselho nacional da Federação que 
definiu, como «tarefa prioritária e ime- 
diata a mobilização activa peia resolu- 
ção dos problemas concretos sentidos 
em cada empresa e pelos seguintes 
grandes objectivos: pagamento dos 
salários em atraso; defesa do sector 
empresarial do Estado; defesa dos 
postos de trabalho/contra os despedi- 
mentos; contra o aumento do custo de 
vida; actualização salarial nas empre- 
sas; resposta do Governo aos proble- 
mas dos trabalhadores e ao futuro 

das empresas e sectores (naval, auto- 
móvel, siderurgia, metalomecânica e 
minas); efectiva reconversão das em- 
presas de montagem automóvel e de- 
fesa dos postos de trabalho; contra a 
repressão nas empresas, contra o pa- 
cote antilaboral e a nova píde; pelos 
direitos e liberdades democráticas e 
sindicais; pela demissão do actual Go- 
verno; por uma nova política e um 
novo Governo que a concretize». 

OIT dá razão 
à Inter e convida 
o Governo a rever 
as suas «estatísticas» 

«As recomendações da OIT (Orga- 
nização Internacional do Trabalho) 
para a resolução do problema dos sa- 
lários em atraso coincidem, no funda- 
mental, com as propostas da CGTP- 
-IN», afirma a Central unitária em co- 
municado de quinta-feira passada. A 
OIT, que faz «recomendações preci- 
sas ao Governo», colocando-o sob 
«apertada vigilância», neste caso das 
dívidas salariais, «censura vivamente 
— por ser contrário à Convenção 95 
— o conceito restrito de salário adop- 
tado pelo Governo, que exclui as 
prestações complementares do salá- 
rio-base, e tem sido utilizado para 

apresentar números de salários em 
atraso inferiores aos reais. A OIT con- 
vida o Governo a rever as suas esta- 
tísticas», salienta a CGTP-IN. 

O relatório da comissão tripartida 
nomeada pela OIT prã apreciar a re- 
clamação da CGTP-IN contra o Go- 
verno Português acerca da situação 
dos trabalhadores com salários em 
atraso foi aprovado na quarta-feira da 
semana passada pelo conselho de 
administração da OIT. A aprovação foi 
por consenso. 

A CGTP reclamava contra a viola- 
ção das seguintes convenções inter- 
nacionais; protecção do salário (95); 
férias anuais pagas (132); inspecção 
do trabalho (81 e 129); trabalho força- 
do (29 e 105) e liberdade sindical (87, 
98, 135). 

Segundo a CGTP, «o relatório da 
OIT considera como questão principal 
na situação dos salários em atraso a 
violação pelo Governo português da 
convenção n.0 95 sobre protecção do 
salário, dando inteira razão à CGTP- 
-IN; confirma que o Governo não res- 
peita a Lei; que tem a obrigação de 
assegurar a efectividade das normas 
que visam o pagamento regular dos 
salários» — normas que não asse- 
gurou. 

I rabalho forcado 

Depois de referir, segundo o relató- 
rio da OIT, que não existem em Portu- 
gal os meios para a efectiva aplicação 
da convenção 95 e de reparação pe- 
los prejuízos sofridos pelos trabalha- 
dores, aquela Organização internacio- 
nal reconhece, quanto à acusação de 
«trabalho forçado» apresentada pela 
Inter, que, «em conjuntura de desem- 
prego, o trabalhador com salário em 
atraso não tem a liberdade prática 
de mudar de emprego, não poden- 
do considerar-se "voluntária" a sua 
decisão de permanecer na em- 
presa». 

O conselho de administração da 
OIT — refere ainda a CGTP-IN#«con- 
siderando a gravidade e urgência da 
situação» dos salários em atraso, «re- 
comenda especial vigilância sobre o 
Governo português (membro daquela 
Organização internacional) obrigando- 
-o a apresentar, até 30 de Junho, re- 
latórios detalhados sobre a aplicação 
das convenções violadas e recomen- 
dando-lhe a adopção de várias medi- 
das para garantir o efectivo pagamen- 
to dos salários». 
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0 exemplo que nos chega 

de terras do Vale do Sorraía 

omalistas portugueses e estrangeiros, em representação de 16 
órgãos de informação, efectuaram no final da passada semana, 
a convite dos Secretariados Distritais das UCP's/Cooperativas e 
dos Sindicatos Agrícolas, uma visita a terras da Reforma 
Agrária, no concelho de Coruche. 

Ao proporcionar esta deslocação, ao dar oportunidade de ver e conhecer 
de perto esta realidade económica e social criada com a Revolução de 
Abril, os promotores da iniciativa não esconderam a sua intenção de 
levar ao conhecimento do público em gerai um pouco daquilo que, desde 
hé vários anos a-esta parte, lhe tem sido sistematicamente ocultado. 
Tentando quebrar esse silêncio que paira sobre as suas posições, 
procurando furar a apertada campanha de desinformação existente na 
generalidade dos órgãos de informação a soldo do Governo, o que os 
trabalhadores agrícolas propuseram aos jornalistas foi simplesmente isto: 
vejam, contactem, perguntem o que quiserem e, depois, contem da 
melhor forma que puderem (ou, contem o que puderem da melhor forma 
possível). 

r ortos abertas 

Afirmando nada ter a esconder, de 
portas abertas ao povo e ao País; os 
obreiros da Reforma Agrária procura- 
ram deste modo não perder a possibi- 
lidade de dar a conhecer a verdade 
que se vive nos campos do Alentejo e 
Ribatejo, de falar sobre os problemas, 
os anseios e aspirações que dominam 
a vida de dezenas de milhares de tra- 
balhadores e suas famílias. 

E a iniciativa, não sendo propria- 
mente inédita, não deixou de ter, se- 
gundo cremos, bastante impacto 
(pese embora as estranhas e incom- 
preensíveis — serão? — ausências 
de alguns órgãos de comunicação, 
como a RTP, proporcionando aos visi- 
tantes uma visão actualizada e mais 
ou menos completa da realidade que 
efectivamente se passa nos campos 
da Reforma Agrária. 

Com efeito, ao visitarem uma Uni- 
dade Colectiva de Produção (UCP) — 
a «Junção de Cooperativas da Volta 
do Vaie» — os jornalistas tiveram en- 
sejo de conhecer um caso que pela 
sua exemplaridade atesta bem a vitali- 
dade da Reforma Agrária, comprova 
as potencialidades e capacidades que 
encerra esta nova e superior forma de 
exploração agrícola. 

Reiídimentos 
notáveis 

Os resultados obtidos pelas unida- 
des de produção em toda a zona da 

Reforma Agrária (ver caixa), apesar 
das condições adversas que têm de 
enfrentar, são a melhor prova desta 
realidade, conseguindo as UCP's/Coo- 
perativas obter rendimentos unitários 
superiores à média nacional e, nal- 
guns casos mesmo, superiores em re- 
lação à média europeia. 

Ainda bem recentemente o Encon- 
tro de Culturas da Primavera, que reu- 
niu em Coruche cerca de 600 delega- 
dos, tratou de comprovar esta situa- 
ção, tendo os trabalhdores concluído 
não ser viável relançar e dinamizar a 
agricultura e a produção nacional sem 
o contributo da Reforma Agrária que 
continua a ser a solução necessária 
pára o desenvolvimento agrícola, de- 
signadamente no Alentejo e Ribatejo, 

Aliás, conforme foi insistentemente 
sublinhado durante a visita, uma 
questão que hoje se coloca é a de 
saber até onde poderiam ir as unida- 
des de produção e a Reforma Agrária, 
como estaria hoje a nossa agricultura 
no Sul, como estaríamos em matéria 
de produção de bens alimentares que 
o País carece, se em vez de toda a 
espécie de boicotes, de ilegalidades e 
arbítrios, das tentativas de cerco e as- 
fixia a que tem sido sujeita, a Reforma 
Agrária fosse apoiada e acarinhada, 
os seus trabalhadores pudessem pro- 
duzir em paz e segurança. 

Assim o não tem entendido o Go- 
verno PS/PSD e quantos o precede- 
ram, ao concretizar uma cega política 
de reconstituição do latifúndio, sacrifi- 
cando a produção, os interesses da 
economia do País, mantendo-se indi- 
ferente às possibilidades das unida- 

Se houvesse 

opoio.,. 

De acordo com um estudo efectuado pelos Secretariados e Uniões das 
UCP^/Cooperativas Agrícolas e Sindicatos da Agricultura, uma correcta 
política de apoio e incentivo à agricultura, designadamente à Reforma 
Agrária, permitiria em apenas dois biénios, satisfazendo praticamente as 
necessidades do País, alcançar os seguintes resultados: 

— aumentar o rendimento unitário do trigo para 2000 quilos/hectare o 
que proporcionaria uma produção de 900 000 toneladas; 

— aumentar o rendimento unitário no centeio para 1300 quilos/hecta- 
re, proporcionando uma produção global de 195 000 toneladas; 

— aumentar o rendimento unitário da cevada e aveia para, respectiva- 
mente, 1200 e 1300 quilos/hectare, ocasionando uma produção total de 
720 000 toneladas; 

— aumentar substancialmente a produção de carne através do alarga- 
mento e intensificação das áreas de forragens e pastagens. 
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alimentares essenciais, constituem as 
premissas que permitirão impor uma 
pesada derrota a esta política de de- 
sastre, a quantos apostam no regres- 
so ao passado. 

Entusíasm. 
e confiança 

Dionísio Moisés, presidente da «Junção da Volta do Vale» (UCP que agrupa 
seis cooperativas), falando aos jornalistas 

des de produção e alheio às propos- 
tas devidamente fundamentadas da 
Reforma Agrária (ver caixa). 

r olílica de ruína 

Mas a verdade é que — e a expe- 
riência têm-o demonstrado — no qua- 
dro actual da estrutura fundiária no 
nosso País, as UCP's/Cooperativas 
(forma original e moderna de organi- 
zação) são as explorações que me- 
lhor correspondem às condições so- 
ciais, de solo e clima do Alentejo e 
Ribatejo; as que apresentam mais po- 
tencialidades para a curto prazo con- 
tribuírem para a necessária e urgente 
melhoria da produção agrícola e pe- 
cuária. 

Ora é justamente à luz destes fac- 
tos que não se compreende que seja 
possível manter uma política que ar- 
ruina a agricultura, lesa a economia, 

põe em causa a soberania e a inde- 
pendência nacional. 

Quando Portugal importa anual- 
mente milhões de contos de produtos 
agrícolas, pecuários e derivados (164 
milhões em 1984), levar a cabo uma 
política de terra queimada que destrói 
a produção, liquida as UCP's/Coope- 
rativas, lança milhares de trabalhado- 
res no desemprego constitui um ver- 
dadeiro crime contra os interesses na- 
cionais, a que urge pôr cobro. 

Daí, conforme foi salientado por 
Lino de Carvalho, do Secretariado das 
UCP's de Évora, que esta seja uma 
política condenada ao fracasso e à 
derrota. 

A luta e a acção firme e corajosa 
do proletariado rural, o seu esforço 
para intensificar a produção e aumen- 
tar os rendimentos das UCP's/Coope- 
rativas, o seu empenhamento em con- 
tribuir para tornar Portugal menos de- 
pendente do estrangeiro em produtos 

Há perto de dois anos o «Avante!» 
efectuou uma reportagem em terras 
do Vale do Sorraía. Na altura, entre 
outras, visitámos precisamente a 
«Junção de Cooperativas da Volta do 
Vale». 

Na reportagem então publicada, fa- 
zendo o ponto à situação, dizia-se; «A 
Reforma Agrária foi golpeada, aqui e 
ali enfraquecida. Viu-se desapossada 
das melhores terras; roubaram-lhe ga- 
dos, instalações, máquinas e alfaias; 
o desemprego voltou. 
«Mas o essencial permaneceu. Por 

força da luta heróica dos seus traba- 
lhadores, do seu enraizamento profun- 
do na vida dos homens, mulheres e 
jovens dos campos e aldeias do Alen- 
tejo e Ribatejo, a Reforma Agrária 
soube resistir, enfrentar as dificulda- 
des, adequar as melhores respostas 
(quer no plano político, quer no orga- 
nizativo) à desenfreada ofensiva de 
sucessivos governos de direita, desde 
o PS/Mário Soares sozinho mas alia- 
do (já então) a direita.» 

Pois bem: dois anos volvidos, estas 
palavras continuam actuais. E o resul- 
tado dessa luta aí está: a Reforma 
Agrária de pé, dando mostras da sua 
energia, provando ser a única alterna- 
tiva capaz para o desenvolvimetno da 
agricultura nos campos do Sul. 

computador 

Na última sexta-feira, ao longo da 
visita, tal como há dois anos, ouvimos 
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Construída inteiramente com os dinheiros da Cooperativa (o seu custo ultrapassou os 20 mil contos), a barragem do 
Sabachão, inaugurada o ano passado, veio permitir a rega de cerca de 160 hectares de terra; entretanto, uma 
segunda barragem está já praticamente concluída, prevendo-se ainda uma terceira que deverá ficar pronta em 1986 
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palavras transmitindo coragem e incu- 
tindo confiança; sentimos a determina- 
ção de homens e mulheres dispostos 
a tudo fazer para defender os bens 
criados em resultado do seu esforço; 
escutámos palavras de carinho quan- 
do se tratava de falar das vacas re- 
centemente compradas, da nova orde- 
nha mecânica, dos tractores, da bar- 
ragem construída, das terras desbra- 
vadas, da água aproveitada, das ele- 
vadas produções de arroz, tabaco e 
tomate. 

No fim de contas, tal como há dois 
anos, o que está em causa é a mes- 
ma vontade de avançar, investir, criar 
riqueza, aumentar os postos de traba- 
lho, reforçar a organização, aumentar 
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Com os seus oito mil metros quadrados, as estufas estão a obter excelentes resultados, 
conseguindo-se razoáveis produções de alface, tomate, melão e feijão verde 

a produção, modernizar. 
Na visita ao escritório, talvez com 

alguma surpresa de todos, fomos en- 
contrar um micro-computador onde to- 
dos os movimentos da cooperativa 

33 tractores e cinco ceifeiras-debulhadoras constituem algumas das 
unidades que compõem o parque de máquinas da «Junção da Volta do Vale» 

Superioridade 

evidente 

Apesar das difíceis condições em que têm trabalhado, enfrentando toda 
a ordem de boicotes e ilegalidades, as UCP's/Cooperativas da Reforma 
Agrária estão a conseguir rendimentos unitários superiores à média nacio- 
nal e, nalguns casos mesmo, superiores em relação à média europeia. 
Alguns exemplos: 

Arroz 
UCP de «Safira» — 7076 quilos/ha. 
UCP «Resistência Popular» — 5707 quilos/ha (média nacional 4257 
quilos/ha). 

72629 quilos/ha. 
68035 quilos/ha (média nacional cerca de 

1197 

Tomate 
UCP «Germano Vidigal» 
UCP «Andrade e Silva» 
31000 quilos/ha). 

Milho 
Junção das Cooperativas da «Volta do Vale» — 9110 quilos/ha. 
UCP «A Luta é de Todos» — 3000 quilos/ha (média nacional 
quilos/ha). 

Tabaco 
UCP "Cravo Vermelho», de Foros de Vale Figueira — 3252,6 quilos/ha. 
UCP «Boa Esperança», de Lavre — 2839,8 quilos/ha (média nacional — 
2100 quilos/ha). 

Trigo 
UCP «I.0 de Maio», de Avis — 2828 quilos/ha. 
UCP «Terra de Pão», de Salvada — 3251,3 quilos/ha. 
UCP «Torre de S. Brissos» — 2345,5 quilos/ha (média nacional — 1202 
quilos/ha), ■ 

são lançados. A programá-lo, estava 
uma jovem — a Maria João — filha 
de um carpinteiro da UCP. 

Decidira a Cooperativa — conforme 
salientou o seu presidente, Dionísio 

Moisés — que fosse ela a estudar, a 
preparar-se profissionalmente, a ad- 
quirir a formação necessária para 
cumprir aquela nova tarefa. 

Estava ali o exemplo do que é uma 

correcta gestão apostada no desen- 
volvimento e no progresso. Uma for- 
ma de exploração agrícola que, contra 
ventos e marés, tem o futuro garanti- 
do! ■ 

Junção de cooperativas 

da «Volta do Vale» 

A UCP «Junção de Cooperativas 
da Volta do Vale» — reunião de seis 
cooperativas — surge como resultado 
da continuada ofensiva que, depois de 
sucessivos anos, as deixara indivi- 
dualmente debilitadas. 

Com excesso de pessoal, umas; 
com gados mas sem terras para pas- 
tar, outras; outras ainda com máqui- 
nas mas sem técnicos; é neste con- 
texto que a fusão surge como uma 
forma de racionalizar os meios dis- 
poníveis, obter um melhor aproveita- 
mento de tudo, desde a própria rota- 
ção das terras, aos gados, máquinas, 
quadros técnicos e, inclusive, investi- 
mentos. 

Com os seus 3500 hectares de ter- 
ras (das quais 500 são de regadio) e 
os seus 495 trabalhadores, a «Jun- 
ção da Volta do Vale» é hoje, a todos 
os níveis, a maior empresa de Coru- 
che e constitui, com as outras UCP's- 
/Cooperativas do concelho — como 
referiu o presidente da edilidade, 

camarada Carlos Gomes — o «princi- 
pal pólo de desenvolvimento da agri- 
cultura, bem como de toda a vida eco- 
nómica e social». 

O seu efectivo pecuário conta com 
175 vacas leiteiras, 450 ovelhas, 
180 cabras, 100 porcas criadeiras, 
180 vacas de ventre e 80 novilhos. 
Quanto ao parque de máquinas a 
UCP possui 30 tractores de rodas, 
três de rasto, cinco ceifeiras-debu- 
lhadoras e todas as respectivas al- 
faias agrícolas. 

Na área dos investimentos efectua- 
dos refiram-se a barragem do Saba- 
chão inaugurada o ano passado, in- 
vestimento cujo custo ultrapassou os 
20 mil contos e que permitirá agora 
regar 160 hectares de terras; e a va- 
caria e uma sala de ordenha mecâni- 
ca equipada com o mais moderno ma- 
terial e cujo custo atingiu os 21 mil 
contps. 

A atestar os excelentes resultados 
que a «Volta do Vale» tem vindo a 

obter, citem-se alguns números obti- 
dos o ano passado, como sejam o ar- 
roz cuja produção atingiu um milhão 
e trinta e cinco mil quilos, numa 
área de 220 ha, isto é, 4700 quilos 
por hectare; o tomate, com três mi- 
lhões 899 mil qiiilos numa área de 
78 ha, o que dá 50 mil quilos por 
ha; o tabaco com uma produção de 
128 917 quilos, em 55 ha, o que dá 
uma média de 2344 quilos/ha; o mi- 
lho grão que numa área de 80 ha, 
deu 728 800 quilos, ou seja, 9110 
quilos/ha; ou ainda o pimentão que 
totalizou 498 mil quilos em 23 ha, 
proporcionando uma média de 2165 
quilos por hectare. 

Exemplo da preocupação dos tra- 
balhadores em introduzirem novas 
culturas registe-se ainda a experiência 
levada a cabo o ano passado com a 
beterraba sacarina, a qual permitiu a 
obtenção em apenas três hectares 
de 210 toneladas, ou seja 70 mil qui- 
los por hectare. ■ 
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No complexo agro-pecuário, cujo custo atingiu os 21 mil contos (também em regime de auto-investimento devido à 
recusa de quaisquer créditos), onde está instalada uma moderna ordenha mecânica, existem hoje cerca de mil e 
duzentas cabeças de gado 
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SETENAVE 

Nacionalização resiste 

a oito anos de estrangulamento 

ituados em Setúbal, os maiores estaleiros navais portugueses, 
os da Setenave, estão cotados como sendo um dos melhores 
a nível europeu, seja pela sua capacidade, seja pela 
qualificação dos seus trabalhadores. No entanto, desde há já 
largos anos que se debatem com dificuldades diversas, 

resultantes da política restauracionista dos sucessivos governos de 
direita. 

Temos assim que de uma situação 
outrora invejável, num ramo em que a 
quebra de investimento se repercute 
de forma imediata, a Setenave deba- 
te-se hoje com a falta de encomendas 
e com a ausência de medidas de sa- 
neamento financeiro, do que resulta 
um subapro.veitamento da capacidade 
produtiva desta empresa nacionali- 
zada. 

A actual situação, como sublinhou a 
5.a Assembleia da Célula da Setenave 
do PCP, «é da responsabilidade ex- 
clusiva da política de restauração mo- 
nopolista, levada à prática pelo Gover- 
no PS/PSD, continuador da defunta 
AD». 

freta nacional 

Actualmente, a carteira de enco- 
mendas da Setenave resume-se a 3 
navios para a frota nacional e a mais 
quatro barcaças. Sabendo-se que a 
frota nacional da Marinha Mercante é 
revoíuta, cabe perguntar o porquê de 
tão pouco trabalho nacional destes 
estaleiros navais? 

A resposta é-nos dada uma vez 
mais pela política governamental que, 

não só não a renova, como extingue 
empresas e freta navios ao estran- 
geiro. 

Porque é que se pretende matar 
uma empresa tão útil para a economia 
do país? É tão simples como o é cri- 
minoso. Por um lado aniquila-se a fro- 
ta nacional, deixando-a apodrecer, e 
por outro tira-se a grande capacidade 
concorrencial aos estaleiros navais. 
Estas duas medidas não serão por 
certo alheias à tão almejada, governa- 
mentalmente, adesão de Podugal ao 
Mercado Comum, assim como o não 
é à tentativa de restauração dos mo- 
nopólios. 

E os exemplos do estrangulamento 
da Setenave sucedem-se a um ritmo 
impressionante. Desde o não cumpri- 
mento de prazos de entrega (quando 
a empresa tinha capacidade de os 
cumprir) até ao cancelamento de con- 
tratos proveitosos, ou à interrupção da 
construção de embarcações (como 
aconteceu em relação aos navios S- 
-104 e S-106 ou, mais recentemente, 
com os graneleiros para a CNN, cuja 
feitura esteve interrompida durante 
cerca de dezoito meses). 

Entretanto, só em fretes e afreta- 
mentos de navios estrangeiros, saem 
anualmente do País 100 milhões de 
contos em divisas. 

Considerando a empresa em situa- 

ção económica difícil, o Governo pre- 
tendeu desferir-ihe a estocada final. 
Era sua intenção despedir mais de 2 
mil trabalhadores. Depois de os tentar 

setenave 

vergar pela fome com o não paga- 
mento dos salários, conseguiu que 
750 trabalhadores se despedissem, 
«indemnízando-os». 

O argumento era de que a empresa 
tinha trabalhadores a mais. Não só 
estes não viram resolvida a sua situa- 
ção como se agravaram as condições 
da empresa — os sistemáticos recur- 
sos à subempreitada e às horas extra- 
ordinárias estão aí para o provar, 

O Governo PS/PSD limitou-se a pôr 
em prática as instruções contidas 
numa carta enviada pelos Meltos a 
Pinto Balsemão, quando este era pri- 
meiro-minislro, e onde se exigia o 
despedimento de milhares de traba- 
lhadores. Esta medida — afirma-se no 
documento saído da 5.a Assembleia 
da Célula da Setenave do PCP —, 
«reduzindo a capacidade concorren- 
cial do maior estaleiro português, aca- 
baria por satisfazer as condições im- 
postas há muito pela CEE», 

X 
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Lula dos 
trabalhadores 

«Apesar de todos os ataques de- 
sencadeados nos últimos oito anos, 
os trabalhadores têm sabido encontrar 
as formas de luta necessárias para se 
oporem, com êxito, aos desígnios 
reaccionários de quantos nutrem um 
verdadeiro ódio às conquistas que o 
25 de Abril tornou possível». 

De facto, desde sempre, os traba- 
lhadores da Setenave se têm de- 
monstrado os mais acérrimos defen- 
sores da empresa, seja lutando pela 
manutenção dos seus postos de tra- 
balho, seja envidando todos os esfor- 
ços (mesmo quando à custa de rega- 
lias profissionais) para terminar atem- 
padamente as encomendas — como 
aconteceu recentemente com o navio 
S-106, para o que, «ultrapassando su- 
cessivos boicotes do Governo, os tra- 
balhadores conseguiram demonstrar, 
mais um vez, através do trabalho, a 
sua consciência revolucionária e ven- 
cer o Governo que, forjando uma ar- 
madilha, considerava impossível o 
acabamento atempado do navio». 

Nesta sua luta heróica em defesa 
da empresa, os trabalhadores da Se- 
tenave têm deparado com uma feroz 
repressão, seja por intermédio da polí- 
cia de choque, seja através do não 
pagamento dos salários, ou ainda utili- 
zando os divisionistas da UGT e seus 
homens de mão, ou caluniando os tra- 
balhadores através de parte da comu- 
nicação social. 

Com a sua firmeza, estes trabalha- 
dores sabem que vale a pena lutar. E 
aí estão as vitórias para o comprovar: 

Depois de uma greve de «carro- 
cei», lograram a obtenção de uma ta- 
bela salarial «minimamente justa» de 
26,7 por cento, em 84, com retroacti- 
vidade a Outubro de 1983 e garantin- 
do o impedimento do aumento dos 
custos sociais. 

Mas a maior vitória dos trabalhado- 
res foi «a inviabilização dos planos do 
Governo PS/PSD de estrangulamento 
financeiro da Setenave, por um lado, 
e dos despedimentos de milhares de 
trabalhadores, por outro, obrigando-o 

a recuar e a conceder os meios finan- 
ceiros necessários ao acabamento 
dos graneleiros, num caso, e a recor- 
rer ao esquema enganador do despe- 
dimento com 'indemnizações', no 
outro». 

papel do Partido 

A célula do PCP na Setenave tem 
actualmente cerca de 14 por cento 
dos trabalhadores dos estaleiros nas 
suas fileiras. Tal número não é de es- 
pantar, dado que «as lutas travadas 
têm demonstrado uma elevada cons- 
ciência de classe, o que se reflecte no 
nível ideológico dos trabalhadores». 

Além do mais, o Partido é, na Sete- 
nave, «a principal força política orga- 
nizada e goza de grande prestígio jun- 
to da classe operária, tendo aumenta- 
do a sua influência noutras camadas 
sociais, nomeadamente nos quadros 
técnicos». 

A razão vai-se buscar à justeza das 
posições do Partido, tanto a nível na- 
cional, como no que diz respeito à si- 
tuação na empresa e ao prestígio de 
que gozam os militantes comunistas 
junto dos seus camaradas de tra- 
balho. 

Quer pela elevada consciência e 
disposição para a luta dos seus mili- 
tantes, quer pela justeza das suas po- 
sições ou ainda pela sua capacidade 
de intervenção, a defesa da Setenave 
passa, também, pelo reforço do Parti- 
do — esta uma das conclusões da 5.a 

Assembleia da Célula da Setenave do 
PCP 

■ J.M. 
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GVSTELO BRANCO 

As justas aspirações do distrito 

na V. Assembleia do PCP 

« P 

ara o progresso do distrito, reforçar o PCP, continuar 
Abril» — é com este lema que decorrerá já no próximo 
sábado, no cine-teatro da cidade da Covilhã, a 1 
Assembleia da Organização Distrital de Castelo Branco do 
Partido Comunista Português, iniciativa da «maior 

importância» para este distrito do País, «pois contribuirá para aprofundar 
a discussão das propostas alternativas à política de subdesenvolvimento 
a que os sucessivos governos do PS, PSD e CDS têm condenado a 
região». «Para os comunistas e outros democratas que vêem no PCP o 
Partido indispensável à defesa dos ideais de Abril e ao progresso do 
distrito será um precioso instrumento de trabalho» — como sublinha em 
recente nota de Imprensa a Comissão Distrital de C. Branco do PCP. 

A eleição dos delegados na base 
de um por 10 militantes (em fins de 
1984 o Partido contava com 2609 
membros) e a activa discussão do 
projecto de relatório-resolução (o prin- 
cipal documento da Assembleia), que 
tem decorrido desde 3 de Fevereiro, 
constituíram os aspectos fundamen- 
tais do trabalho preparatório desenvol- 
vido nos 11 concelhos do distrito: Bel- 
monte, C. Branco, Covilhã, Fundão, 
Idanha-a-Nova, Oleiros, Penamacor, 
Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e 
Vila Velha de Ródão. 

De salientar desde já o vivo empe- 
nhamento dos militantes comunistas 
no debate daquele documento, que, 
assim, recebeu e poderá ainda vir a 
receber na própria Assembleia valio- 
sos contributos para o seu enriqueci- 
mento. 

O projecto de relatório-resolução 
está dividido em sete capítulos funda- 
mentais, introduzidos por uma breve 
nota em que se refere a dado passo: 

«A Assembleia visa fazer um ba- 
lanço do trabalho realizado, seus su- 
cessos e insucessos, traçar orien- 
tações para o futuro e eleger a nova 
Comissão Distrital que vai dirigir o tra- 
balho do Partido no distrito até à reali- 
zação da II Assembleia.». 

Hmorâmica distrital 

Depois da caracterização do distri- 
to (divisão administrativa, demografia, 
estrutura económica, agricultura e 
sector primário, indústria, infra-estrutu- 
ras e condições de vida), o documen- 
to dá uma breve panorâmica da luta 
antifascista, do 25 de Abril e das suas 
conquistas na região. Ao longo do 3° 
capitulo temos um apontamento signi- 
ficativo sobre a ofensiva reaccionária 
e as suas desastrosas consequências, 
que «numa região atrasada como o 
distrito de Castelo Branco» assume 
índices ainda mais graves. 

A dinâmica das organizações unitá- 
rias de massas (movimento sindical 
unitário, comissões de trabalhadores, 
movimento camponês, pequenos e 
médios comerciantes e industriais, 
movimento juvenil, movimento das 
mulheres e dos reformados, intelec- 
tuais e quadros técnicos) é tema em 
foco no 5.° capítulo do documento. 

A defesa de Abril e a alternativa 
democrática — tema do capítulo se- 
guinte — destaca as lutas no distrito 
da classe operária e dos trabalhado- 
res, dos agricultores, nas autarquias, 
dos intelectuais e quadros técnicos, 
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da juventude, das mulheres e dos re- 
formados e ainda outras lutas, nomea- 
damente em defesa do sector nacio- 
nalizado, onde, a nível distrital, se sa- 
lienta a luta dos trabalhadores da Por- 
tucel, em V. Velha de Ródão. 

O que é, na opinião dos comunis- 
tas, uma política de alternativa à gra- 
ve situação económica e social, por- 
que se afirma categoricamente que o 
distrito é viável, quais são as propos- 
tas objectivas do PCP para as autar- 
quias, a agricultura e a floresta, o co- 
mércio, a rede viária e os transpor- 
tes, a saúde e a segurança social, o 

ensino e a cultura, o desporto, o patri- 
mónio e o meio ambiente, a habitação 
e o turismo? As respostas a todas es- 
tas questões estão sintetizadas no pe- 
núltimo capítulo do projecto do docu- 
mento. 

Finalmente, é o próprio PCP que 
surge em primeiro plano. Além de bre- 
ves apontamentos informativos, sur- 
gem preocupações e tarefas em pon- 
tos dedicados à composição numérica 
e social (e as respectivas percenta- 
gens), à estrutura orgânica, aos fun- 
dos e ao controlo financeiro, à infor- 

mação e à propaganda, à política de 
quadros, aos cursos, à divulgação da 
Imprensa partidária e aos Centros de 
Trabalho. 

São ao todo 16 páginas com leitura 
fácil e interessada, numa base de re- 
flexão e debate fundamental para o 
êxito da Assembleia. Sábado, os co- 
munistas de Castelo Branco vão, pois, 
dar mais um contributo para o reforço 
do Partido, da unidade, da luta de 
massas e da resolução dos graves 
problemas que afectam os cerca de 
240 mil habitantes do distrito de Cas- 
telo Branco. ■ 

Desenvolvimento regional 
- algumas ideias 

O desenvolvimento regional tem de ter em conta a realidade 
presente e as matérias-primas da região: agricultura, floresta, re- 
cursos mineiros, indústria têxtil e turismo. 

A indústria têxtil, mono-indústria do distrito, necessita duma 
correcta reconversão e reestruturação que deverá acompanhar a 
industrialização agro-alimentar. Até lá, no entanto, são necessá- 
rias medidas de carácter financeiro, técnico e administrativo, que 
deverão ser acompanhadas em toda a sua execução por um con- 
trolo rigoroso, mas desburocratizado: 

No campo financeiro: 
• Consolidação temporária de passivo; 
• Baixa da taxa de juro, facilidades de desconto comercial; 
• Criação de linhas de crédito a juro acessível para investimen- 

tos, modernização do equipamento e até para fundo de maneio. 
Nos aspectos técnico e administrativo: 
• Apoio efectivo à comercialização da produção; 
• Incremento do mercado interno; 
• Alargamento e diversificação do mercado externo; 
• Concretização do posto aduaneiro (já criado) na Covilhã; 
• Criação dum Centro de Organização Administrativa e Indus- 

trial, para apoio da indústria têxtil, alargando progressivamente a 
sua acção aos outros ramos de actividade. 

Estudo das indústrias agro-alimentares a desenvolver, de acor- 
do com as culturas e incentivar com os regadios de Idanha e 
Cova da Beira. 

A Luso-Serra e a Garpan são dois exemplos claros da indus- 
trialização que o distrito de Castelo Branco necessita. A rápida 
reabertura da Luso-Serra e a abertura da Garpan, colocadas ao 
serviço do desenvolvimento distrital, constituirá um primeiro passo 
com vista à salda da situação de subdesenvolvimento distrital. 

A salvaguarda dos interesses nacionais exige o imediato início 
do completo levantamento geológico do distrito e impõe o aprovei- 
tamento racional e integral dos seus recursos mineiros, nomeada- 
mente reiniciando a exploração no estanho na Argemela e Vale 
de Ermida e proceder aos estudos necessários à industrialização 
do volfrâmio na região, o que muito contribuirá para o crescimento 
do Valor Acrestado Bruto distrital. 

(Do projecto de relatório/resolução apresentado peia C. Distrital do 
PCP) 

O distrito de Castelo Branco 
é... viável 

O distrito de Castelo Branco, em consequência de ter sido 
votado ao subdesenvolvimento, viu a sua população diminuir de 
324 577 habitantes em 1950 e de 255 575 em 1970 para 234 230 
em 1981, o que equivale, respectivamente a menos 27,83% e 
8,35%. 

A população activa exercendo uma profissão, de 1970 a 1981 
passou de 89 340 para 82 769, fundamentalmente devido ao facto 
de, no Sector Primário, a população activa exercendo uma profis- 
são ter baixado da percentagem de 49,5% para 33,16%! 

O desenvolvimento do distrito passa pelo bom aproveitamento 
da força de trabalho e das matérias-primas nele existentes: produ- 
tos agro-pecuários, floresta e minério, fundamentalmente o volfrâ- 
mio e o estanho. 

A serra da Estrela constitui uma zona de turismo de todo o 
ano que erradamente se tem procurado transformar em zona de 
Estância de Inverno exclusivamente. Para o integral aproveita- 
mento das potencialidades turísticas da Estrela e fazer dela um 
pólo de desenvolvimento do turismo distrital torna-se necessário a 
construção de albergues, pousadas e restaurantes acessíveis, 

parques de campismo minimamente equipados e atractivos, a 
abertura de itinerários e trilhos, o correcto atendimento e encami- 
nhamento dos turistas, formação de guias turísticos, roteiros, etc. | 

O valioso património existente um pouco por todo o distrito, 
desde que preservado e recuperado o que é recuperável, constitui | 
um factor de desenvolvimento do turismo para além da serra da S 
Estrela. | 

O aproveitamento das capacidades produtivas instaladas e de- f 
saproveitadas, de que são exemplo gritante a Garpan e a Luso- j 
-Serra, constituem factores decisivos para o crescimento do Valor j 
Bruto de Produção do distrito, 

A rápida e integral implementação do Projecto de Regadio da 
Cova da Beira, o integral aproveitamento do Regadio de Idanha-a- 
-Nova, o estabelecimento de incentivos e apoios aos agricultores, 
a defesa da floresta são condições indispensáveis ao aumento da | 
produção agro-pecuária. 

O apoio financeiro, técnico, administrativo e o controlo desbu- 
rocratizado da aplicação desses apoios levam à necessária e cor- 
recta reconversão e reconstrução da indústria têxtil, aumentando a 
sua contribuição para o Produto Interno Bruto (PIB) do distrito e - ; 
libertam força de trabalho para reprodução noutros sectores da 
indústria transformadora a desenvolver. 

Só aproveitando os recursos naturais, as capacidades instala- 
das, as reais possibilidades de novos investimentos e a força de 
trabalho disponível no distrito, só aplicando os novos conhecimen- 
tos da técnica e da ciência e mantendo mobilizada a capacidade 
criadora dos trabalhadores e das populações a economia distrital 
pode sair do subdesenvolvimento e dar o seu contributo ao au- 
mento da produção nacional, tudo só possível com uma política 
democrática, uma política alternativa à que vem sendo prossegui- j 
da desde 1976. 

(Do projecto de relatório/resolução apresentado pela C. Distrital do 
PCP) 

I 
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A 27 de Julho próxi- 
mo, a capital da 
URSS viverá uma 
festa sempre di- 
ferente e renova- 

da num historial de quatro 
décadas e de onze edições. 

Milhares de jovens soviéti- 
cos e de jovens oriundos de 
todo o Mundo iniciarão nesse 
dia mais um Festival Mundial 
da Juventude e dos Estudan- 
tes (o XII), convívio solidário 
que se prolongará até 3 de 
Agosto, numa afirmação 
consciente de luta por um fu- 
turo de paz. 

De todos os cantos do 
Mundo chegam notícias do 
empenhamento e da viva 
participação dos jovens, com 
diferentes opiniões políticas, 
sindicais e religiosas, na pre- 
paração e na divulgação dos 
ideais do Festival. Actividade 
essa que em cada país é di- 
namizada pelo respectivo 
CNP — Comité Nacional 
Preparatório; e que no plano 
da coordenação tem como 
principal impulsionador o Co- 
mité Internacional Preparató- 
rio (CIP), que já reuniu por 
três vezes: em Havana, em 
Sófia e em Moscovo. 

Entretanto, na URSS, os 
anfitriões do XII Festival 
avançam com os pormenores 
da planificação de um vasto 
e audacioso programa cultu- 
ral, festivo, desportivo, re- 
creativo e de debate das ideias 
que, tudo o indica, irá susci- 
tar uma interessada partici- 
pação dos milhares de jo- 
vens que estarão em Mosco- 
vo nessa altura. 

Falar do XII Festival, o que 
já temos feito e iremos conti- 
nuar a fazer nas páginas do 
«Avante!», e da história dos 
Festivais, da sua importância 
no panorama internacional e 
do seu significado como es- 
paço aberto à solidariedade 
juvenil e à análise e reflexão 
dos principais problemas e 
aspirações que, nos países e 
no Mundo, se ligam à vida 
da juventude, falar de tudo 
isso, dizíamos, é algo de 
imenso, com muitas «pon- 
tas» por onde pegar. 

Hoje, deixamos nestas pá- 
ginas um pequeno álbum fo- 
tográfico {sem pretensões de 
documento exaustivo), com 
imagens significativas de 
uma história que começou 
em 1947 em Praga, dois 
anos depois do fim da II 
Grande Guerra Mundial (efe-- 
méride que se comemora 
este ano e que o XII Festival 
não deixará «passar em 
branco»), e que se prolonga 
na vontade presente da jo- 
vem geração, que, para jâ, 
tem encontro marcado em 
Moscovo, a 27 de Julho, com 
o lema «Pela solidariedade 
anti-imperialista, a paz e a 
amizade!» ■ 

FESTIVAIS MUNDIAIS DA JUVENTUDE E DOS ESTUDANTES 

Um pafrímónío de II edkões em 4 détadas 
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Praga, 1947 (25 Julho/17 
Agosto). Dois anos 
depois do fim da II 
Grande Guerra Mundial, 
cerca de 17 mil jovens 
oriundos de 71 países 
reúnem-se na capital da 
Checoslováquia no I 
Festival Mundial da 
Juventude. «Jovens, uni- 
-vos na luta por uma paz 
sólida e douradoura» foi 
o lema deste histórico 
Festival, promovido pelo 
comité executivo da 
Federação Mundial da 
Juventude Democrática, 
que havia sido 
constituída em fins de 
1945. Na foto: aspecto do 
grandioso desfile em 
frente ao Teatro Nacional 
de Praga 
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Bucareste, 1953 (2 a 16 
de Agosto). Num ano 
assinalado pelo fim da 
guerra da Coreia, a 
capital da Roménia 
recebe o IV Festival 
Mundial da Juventude e 
dos Estudantes. Cerca de 
30 mil jovens de 111 
países vivem 
intensamente o lema do 
Festival: «Não! A nossa 
geração não vai servir 
mais a morte e a 
destruição!». No Festival 
de Bucareste realizam-se 
pela primeira vez os 
Jogos Desportivos da 
Camaradagem. Na foto: a 
sessão de abertura do 
Festival 
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Budapeste, 1949 (14 a 28 
de Agosto). A intolerância 
de certos governos em 
países asiáticos, 
africanos, da América 
Latina e até da Europa 
(caso da Itália), impede 
que muitos delegados 
desses países se 
desloquem à capital 
húngara para a segunda 
edição dos Festivais 
Mundiais da Juventude. 
Mas a unidade juvenil e o 
reforço dos seus 
contactos no campo 
internacional são mais 
fortes. Ninguém consegue 
impedir o êxito do 
Festival, que mobiliza 
cerca de 20 mil jovens de 
82 países, sob o lema 
«Jovens, uni-vos!. Avante 
pela paz sólida, a 
democracia, a 
independência nacional 
dos povos e um futuro 
melhor». Na foto: 
concentração na Praça 
dos Heróis, em 
Budapeste 
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Varsóvia, 1955 (31 
Julho/15 Agosto). «Pela 
paz e a amizade» 
encontram-se nà capital 
da Polónia 31 mil 
delegados de 114 países. 
Durante as duas semanas 
deste V Festival Mundial 
desenrola-se um vasto 
programa cultural, 
político e desportivo, que 
incluiu uma média de 400 
iniciativas por dia. Na 
foto: um desfile integrado 
no Festival 
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Moscovo, 1957. A capital 
soviética acolhe em Julho 
desse ano o VI Festival 
Mundial da Juventude e 
dos Estudantes, que 
conta com a presença de 
34 mil delegados de 131 
países. Mais de mil 
organizações nacionais 
de carácter desportivo, 
religioso, sindical, 
cultural e político deram o 
seu apoio directo ao 
Festival, que reuniu ainda 
450 convidados de honra 
e centenas de jornalistas 
estrangeiros oriundos de 
62 países. O Festival 
reúne 150 jovens 
parlamentares que 
debateram um programa 
de acções para a defesa 
dos interesses juvenis, da 
paz e da amizade 
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1947, 
1949, 
1951, Berli (Roménia) 
1953, (Polónia) 
1955, Varsóvia r 

1957, NSosCOy°uslria?S^ 
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Berlim, 1951 (Agosto), 
é palco de uma 
impressionante jornada 
internacional pela paz. 
Presença 
significativa no III Festival 
é a da delegação do 
Japão, pais que poucos 
anos antes tinha 
conhecido na carne os 
horrores da destruição 
nuclear. «Jovens, uni-vos 
na luta contra o perigo de 
nova guerra, pela paz 
douradoura» é o lema do 
Festival, que reúne 26 mil 
delegados de 104 nações. 
Na foto: o presidente da 
organização juvenil da 
RDA, Erich Honecker, 
actual dirigente do PSUA 
e da RDA, está no uso da 
palavra na abertura do Festival 
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Berlim, 1973. Mais de 20 mil delegados integrados em 140 
representações dos cinco contlnenws estão na capital da RDA no Verão 
de 1973 para participar no X Festival. É o último em que a delegação 
portuguesa leva consigo a mensagem da resistência e do combate à 
ditadura que oprime o Povo e a Juventude do nosso País. «Pela 
solidariedade anti-imperialista a paz e a amizade» é o lema deste 
Festival. Na foto: delegação da Guiné-Bissau - um símbolo corajoso da 
luta contra o colonialismo 
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Lisboa, Julho de 1978. No cais de Alcântara, o «barco da 
solidariedade» retoma a sua viagem com destino a Cuba. 
Rumo ao IX Festival Mundial da Juventude e dos 
Estudantes. A bordo seguem delegações de vários países, 
a que também se juntam os jovens portugueses. Em 
Portugal, a festa de Havana tem um significado particular: 
pela primeira vez em condições de liberdade e de 
democracia, a juventude prepara e divulga o Festival e os 
seus ideais 
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■ João Amaral 

Conceito estratégico 

-de defesa nacional 

ou de defesa da NATO? 

I o Diário da República de 20 de Fevereiro passado, foi 
publicada a Resolução do Conselho e Ministros n.° 10/85, 
através da qual o Governo aprova o conceito estratégico 
de defesa nacional, que, nos termos da lei de Defesa 
Nacional, consiste na «definição dos aspectos fundamentais 

da estratégia global do Estado adoptada para a consecução dos 
objectivos da política de defesa nacional». 

Sendo certo que a defesa nacional 
«tem por objectivos garantir, no res- 
peito das instituições democráticas, a 
independência nacional, a integridade 
do território e a liberdade e a seguran- 
ça das populações contra qualquer 
agressão ou ameaça externas» (artigo 
273.°, n.0 2, da Constituição), esperar- 
-se-ia de tal documento que analisas- 
se a situação do país nos contextos 
regional e mundial e a sua evolução 
previsível, que definisse o quadro de 
ameaças, vulnerabilidades e potencia- 
lidades e, finalmente, que explicitasse 
princípios e objectivos claros e preci- 
sos, fundamentadores das opções de 
estratégia geral a seguir. 

O facto é que nada disso é feito. O 
«conceito estratégico de defesa nacio- 
nal» é um documento obscuro e im- 
preciso, que no fundamental procu- 
ra esconder as verdadeiras opções 
feitas pelo Governo e que a sua 
prática reveia todos os dias. 

pais 

nas mãos da NATO 

e dos EUA 

O que inquina à partida todo o do- 
cumento é o facto de o Governo abdi- 
car de uma definição nacional da 
política de defesa e sujeitar o essen- 
cial do conceito estratégico ao quadro 
de «compromissos externos», desig- 
nadamente militares, em que envolve 
o país. 

É a inversão completa do que de- 
veria ser feito. Para o Governo, não é 
o interesse nacional que dita a defini- 
ção da política de defesa (é o quadro 
de alianças). Ao contrário, o Governo 
sujeita os portugueses e o país aos 
interesses estratégicos da NATO e 
dos EUA, consubstanciados na trans- 
formação do território nacional numa 
enorme base de instalações milita- 
res viradas para diferentes pontos 
do mundo. 

O documento governamental pro- 
cura assim esconder aquilo que os di- 
rigentes dos EUA e da NATO afirmam 
sem pudor. 

A «função» de Portugal é vista pe- 
los ÉUA como a de plataforma aero- 
naval para operações desencadeadas 
na Europa, no Mediterrâneo e no 
Atlântico Oriental, como porto de es- 
cala no quadro de uma ponte aérea 
dirigida contra a Europa Central e 
como base avançada no caso de os 
EUA dirigirem uma ofensiva no conti- 
nente europeu. 

O arquipélago dos Açores está in- 
cluído no sistema americano de defe- 
sa avançada, dependendo militarmen- 
te, no quadro da NATO, de um co- 
mando situado em Norfolk (EUA). A 
Madeira, por seu turno, está engloba- 
da na Zona de Interesse Comum 
(ZIC) resultante de um tratado cele- 
brado entre os EUA e a Espanha. 
Como já foi afirmado por um especia- 

lista da NATO, Portugal estaria «voca- 
cionado» para se tornar num porta- 
-aviões! 

A política do Governo, neste qua- 
dro, tem-se pautado pela mais escan- 
dalosa submissão às pretensões dos 
EUA e da NATO. O país está a ser 
crescente e perigosamente envolvi- 
do na escalada de guerra. O tratado 
das Lajes de 1983 introduziu novas 
facilidades militares, alargando a dife- 
rentes ilhas dos Açores compromissos 
na operação militar dos EUA. Não foi 
desmentida a intenção de fazer da 
base de Beja uma ponte de passa- 
gem da Força Rápida de Intervenção. 
O Governo já autorizou a instalação 

de uma estação de rastreio de mís- 
seis em território nacional, ao mesmo 
tempo que renova o acordo luso-fran- 
cês respeitante à estação de rastreio 
de mísseis na Ilha das Flores. A utili- 
zação do território nacional para 
trânsito de armas nucleares é impli- 
citamente admitida. Fala-se de uma 
Base Naval no estuário do Tejo, da 
base de submarinos em Porto Santo, 
do comando unificado da Península 
Ibérica (com sede em Madrid). 

A ingerência da NATO e dos EUA 
no país estende-se às próprias Forças 
Armadas portuguesas. São escanda- 
losos os sistemas de influência nas 
promoções e escolhas de oficiais por- 
tugueses para postos de respnsabili- 
dade, como inadmissível é que os 
EUA vertam para o país material ob- 
soleto e procurem condicionar o ree- 
quipamento da Força Aérea e da Ma- 
rinha a objectivos que nada têm a ver 
com os objectivos de uma política de 
defesa nacional. 

É tudo isto, pelo menos, que o 
«conceito estratégico de defesa nacio- 
nal» aprovado pelo Governo quer es- 
conder. Na definição de ameaças e 
na determinação dos objectivos, os 
EUA encaram Portugal como um terri- 
tório e um povo a serem usados em 
função dos interesses americanos, 
como um teatro de operações em que 
a independência nacional, a integrida- 
de do território e a liberdade e segu- 
rança das populações não têm valor. 

Iipocrisia 
e burlas! 

Neste quadro, o que vale o «con- 
ceito estratégico de defesa nacional» 
definido peio Governo? 

O que significa o «retorço da coe- 
são interna» quando o Governo prati- 
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ca uma política de afrontamentos dos 
trabalhadores, quando existem 150 
mil trabalhadores com salários em 
atraso, quando grassa o desemprego? 
Apelar ao «fortalecimento da cons- 
ciência nacional» e ao mesmo tempo 
praticar antidemocráticas discrimi- 
nações ideológicas, perseguir forças 
políticas, identificadas com os traba- 
lhadores e limitar ou tentar liquidar di- 
reitos, liberdades e garantias dos.ci- 
dadãos é no mínimo hipocrisia. 

Como é proclamar o «primado do 
interesse nacional» e ao mesmo tem- 
po afunilar as nossas relações exter- 
nas, dar guarida às actividades hostis 
contra Angola e Moçambique, apoiar 
a invasão de Granada, permitir a utili- 
zação das ilhas Atlânticas como ponte 
de passagem para acções da Marinha 
inglesa nas Malvinas, apoiar a corrida 
aos armamentos, etc. Como é possí- 
vel, neste quadro, «fortalecer o Esta- 
do português na ordem externa?» 
Bem ao contrário, a política externa e 
de defesa seguida pelo Governo en- 
volve o país em conflitos que nos são 
estranhos, limita o campo de acção 
de Portugal, estreita o leque daqueles 
com que podíamos e devíamos 
cooperar, torna-nos vulneráveis e 
mais fracos. 

Falar, como se faz nd documento, 
no «desenvolvimento das forças pro- 
dutivas» é uma rematada falsidade 
para quem, como o Governo, tem 
conduzido uma política de que tem re- 
sultado a degradação do aparelho 
produtivo, a contracção do investimen- 
to, o enfraquecimento do sector públi- 
co da economia. 

Como falar em «capacidade militar 
própria», quando a parte mais opera- 
cional do Exército, a 1.' Brigada Mista, 
depende da NATO e tem missão es- 
tratégica fora do país e quando o ree- 
quipamento da Força Aérea e da Ma- 
rinha está projectado para acções que 
nada têm a ver com a defesa do terri- 
tório nacional, mar territorial e ZEE? 
Como falar de «autonomia» quando, 
por via do estreitamento do comércio 
externo, o país se torna cada vez 
mais dependente de um leque estreito 
de países? 

Uma defínifão 
nacional 

No debate na Assembleia sobre as 
grandes opções do conceito estratégi- 
co, a direita procurou justificar a políti- 
ca do Governo de submissão ao im- 
perialismo invocando... o determinis- 
mo geográfico! «Triângulo estratégi- 
co», «cilindro giratório» (sic), «Ociden- 
te», «cruzamento de rotas», foram al- 
gumas das expressões com que os 
portugueses foram mimoseados... 
«Não nos podemos dar ao luxo de ser 
neutrais», proclamava Ângelo Correia. 
«Portugal não tem hoje possibilidade 
de adoptar um estatuto de neutralida- 
de», ecoava Adriano Moreira. E Acá- 
cio Barreiros: «queria felicitá-lo (a 
Adriano Moreira...) pela sua interven- 
ção, sobretudo pela forma como focou 
a dimensão atlântica (sic) da nossa 
política de defesa». 

Tudo resumido, existe acordo entre 
aqueles três senhores deputados de 
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que Portugal está ferreamente e ine- 
xoravelmente amarrado aos interes- 
ses dos EUA. 

Falso! 
Isso seria aceitar o que é inaceitá- 

vel: «uma doutrina e uma política de 
defesa nacional que conduzam à ideia 
de que, numa eventual guerra futura, 
Portugal pode sucumbir para que 
triunfe o imperialismo norte-america- 
no». 

A independência nacional assegu- 
ra-se em diferentes planos: económi- 
co, financeiro, cultural, diplomático. 
Mas assegura-se também no, plano da 
política de defesa. 

O imperativo da garantia da sobe- 
rania e da integridade do território só 
pode surgir com base numa postura 
própria, autónoma, endógena. 

O «conceito estratégico de defesa 
nacional» deveria reflectir isso 
mesmo. 

Cumpre-nos assegurar (autonoma- 
mente, com meios próprios e em mis- 
são que militarmente é exclusiva 
das Forças Armadas Portuguesas) 
a defesa do território nacional nas 
suas três parcelas (continente, Madei- 
ra e Açores) a defesa das águas terri- 
toriais, ZEE e corredores de ligações 
aéreas e marítimas interterritoriais. 

Cumpre-nos assegurar um coman- 
do único e nacional para as Forças 
Armadas actuando nas zonas refe- 
ridas. 

Há que desenvolver o país, asegu- 
rar o empenhamento dos portugueses 
pela via da dignificação dos seus di- 
reitos fundamentais. 

A política externa deve aplicar o ar- 
tigo 7.° da Constituição e os princípios 
de progresso, independência, paz e 
não ingerência que nela se encontram 
inscritos. Uma política de defesa não 
é uma política de guerra; é uma políti- 
ca de paz, que se conquista e man- 
tém quando se sabe diversificar re- 
lações, quando se trabalha para a dis- 
solução dos blocos político-militares, 
quando se luta pelo estabelecimento 
de um sistema de segurança colec- 
tiva. 

Neste quadro, importa sublinhá-lo, 
impõe-se o reequacionamento dos 
compromissos externos, em termos 
de só deverem subsistir os que sirvam 
os interesses nacionais e os princípios 
e objectivos da política de defesa na- 
cional, desde que não acrescentem 
factores de instabilidade ou perigo 
para a segurança nacional e desde 
que não impliquem formas de ingerên- 
cia ou limitação da soberania. 

No X Congresso, o nosso Partido 
propôs com clareza a «recusa de ins- 
talações de novas bases estrangeiras 
em território português, do alargamen- 
to de facilidades nas bases Já existen- 
tes, da sua utilização para actos de 
hostilidade e operações de agressão», 
bem como a rejeição da «instalação, 
estacionamento e trânsito de armas 
nucleares por território, águas ou es- 
paço português», bem como a rejei- 
ção «do agravamento das obrigações 
militares e financeiras para com a 
NATO». 

Sem brio nem dignidade nacionais 
a política externa e de defesa do Go- 
verno PS/PSD segue o caminho inver- 
so. É o caminho da capitulação. 

Não serve o Governo, como não 
serve o «conceito estratégico» que 
apresentou ao País. ■ 

Aw*qrqwiqs do distrito de Lisboa 

O escândalo ao léu 

dos ataques do Governo 

prática política corrupta deste Governo e da maioria 
parlamentar que lhe obedece já não entra em erupção aqui 
ou ali: estala por todo o lado, ao menor raspão e onde quer 
que olhemos. No Poder Local autárquico, por exemplo, 
sucedem-se na Zona da Grande Lisboa os inquéritos com 

evidentes propósitos políticos e eleitorais ordenados pelo MAI a pedido 
da FAUL do PS contra as Câmaras Municipais de Loures e da Amadora 
(de maioria APU) à cata de fraudes que não existem, enquanto se 
ignoram irregularidades confirmadas por vários inquéritos (Alenquer e 
Mafra) e permite-se a continuação de negociatas de escândalo ao léu, 
como o que se verifica nas Câmaras de Lisboa, Sintra, Cascais e 
Oeiras. 

Isto e muito mais foi dito e demonstrado no Encontro Distrital de Lisboa 
do PCP sobre Trabalho Autárquico realizado no passado dia 24 de 
Fevereiro, devidamente noticiado no nosso número anterior. 

A atitude discriminatória, referida 
atrás, contra as Câmaras de maioria 
APU — onde os bons resultados obti- 
dos por gestões dinâmicas, honestas 
e competentes estão à vista de todos 
(e isso é que lhes custa a engolir) — 
configura, por parte do Governo de 
Mário Soares, uma verdadeira perse- 
guição política e um abuso intolerável 
na utilização do aparelho de Estado 
para actos' políticos a um tempo per- 
secutórios e venais. 

A adjectivação vai longa. Passemos 
a factos. 

Um exemplo flagrante de discrimi- 
nação — entre os muitos apontados 
no Encontro — pode ver-se no facto 
de, sendo a APU maioritária em 12 
dos 18 municípios da Área Metropoli- 
tana de Lisboa, estar representada 
apenas com dois municípios no Con- 
selho Consultivo Regional (composto 
por seis Câmaras) por ordem expres- 
sa do MAI (entretanto a Assembleia 
Distrital funciona ao bel-prazer do Go- 
vernador Civil, não reunindo quando é 
necessário e evitando a discussão e 
tomadas de posição sobre os enor- 
mes e graves problemas que afligem 
o distrito de Lisboa, e não actuando 
face às queixas e denúncias apresen- 
tadas). 

Outro; «Mais de 33 milhões de con- 
tos foi o esbulho feito às autarquias 
locais no distrito de Lisboa entre 1979 
e 1984, sempre com os votos do PS, 
PSD e CDS, e, para este ano, seriam 
necessários pelo menos mais um mi- 
lhão e 400 000 contos do que as ver- 
bas que irão ser recebidas, só para 
fazerem face à inflação. Acrescente- 
-se que as Câmaras de Loures, Ama- 
dora e Vila Franca de Xira (todas 
APU) irão receber menos 21% do que 
em 1984, enquanto Lisboa só recebe- 
rá menos 6,5%, Torres Vedras menos 
7,6%, etc.». 

Entretanto os problemas das cheias 
de Novembro de 1983 continuam no 
fundamental por resolver — e o muito 
que foi feito, principalménte em Lou- 
res, Vila Franca de Xira e Sobral de 
Monte Agraço, foi-o à custa destes 
municípios e do trabalho, esforço e 
participação das populações, sem o 
devido apoio por parte do Governo — 
e na Assembleia da República foram 
derrotadas e impedidas, com os votos 
contra do PS, PSD e CDS, as recla- 
mações do PCP para que o OE/85 
dotasse verbas para solucionar graves 
problemas e carências do distrito de 
Lisboa. 

IrfPestrwir 
o Poder Local 

Mas não é só no ataque às autar- 
quias de maioria APU e concomitante 
«apadrinhamento» das que têm ges- 
tões afectas à coligação no poder e 
direita em geral que se cumpre a sa- 
nha da «maior maioria» contra o Po- 
der Local autárquico. Como se disse 
no Encontro, «a política de recupera- 
ção capitalista, latifundista e imperia- 
lista agravada pelo Governo PS/PSD, 
intensificou a já violenta ofensiva con- 
tra o Poder Local de Abril — extraor- 
dinária escola de gestão democrática, 
de organização e participação po- 
pular». 

E tal ofensiva tem contornos bem 
precisos, nomeadamente definidos por 
«um conjunto de leis e decretos-lei 
que aumenta a tutela administrativa e 
as interferências do Poder Centrai no 
Poder Local, que viola a autonomia 
das autarquias locais, que legaliza os 
esbulhos sem os respectivos e com- 
petentes meios financeiros, que atenta 
contra as liberdades, diminui o papel 
deliberativo das assembleias, ameaça 
os trabalhadores de despedimento, di- 
ficulta a administração directa e reduz 
o número de eleitos». 

Desde modo o Encontro Distrital de 
Lisboa do PCP sobre o Trabalho Au- 
tárquico repudiou formalmente «as al- 
terações que visam diminuir a ampla 
participação popular na gestão autár- 
quica democrática, redução que se ci- 
fra em menos 1216 eleitos directos 
que em 1982 (-31,2%) no distrito, e 
em menos 1620 candidatos efectivos 
e suplentes (-31,2%) que em 1982. 

Tal facto, por si só, é a demons- 
tração clara do medo do PS, PSD e 
CDS ã gestão democrática alarga- 
da, à fiscalização dos actos, à cole- 
gialidade dos órgãos — concluiu-se 
no Encontro. 

Em resumo: o comportamento deste 
Governo para com o Poder Local De- 
mocrático visa não apenas tentar des- 
truir quem, como a APU, desenvolve 
um trabalho honesto e competente 
(apadrinhando por outro lado as maio- 
rias que lhe são afectas através de 
benesses e protecções escandalo- 
sas), mas destruir pura e simplesmen- 
te esta extraordinária conquista de 
Abril e verdadeira escola de demo- 
cracia. 

Muito fica por dizer do magnífico 
balanço realizado por este Encontro, 

quer no que toca à desmontagem das 
ingerências, nepotismos, parcialidades 
e cumplicidades desenvolvidas pelo 
Poder Central em relação às Autar- 
quias, quer do concertado boicote de 
vários eleitos PS/PSD/CDS em Câma- 
ras APU (onde os exemplos de Lou- 
res e Amadora são expoentes), quer 

na denúncia de gritantes atropelos e 
escandaleiras em executivos camará- 
rios onde impera o PS e a direita, 
quer ainda na apreciação do trabalho 
de Aliança Povo Unido nas Autarquias 
que dirige na Área Metropolitana de 
Lisboa. 

Mas voltaremos ao assunto.» 
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Um trabalho 

gigantesco 

Falar em meia dúzia de linhas do trabalho da APU realizado na Área 
Metropolitana de Lisboa é procurar meter o Rossio na rua da Betesga. 
Importa, no entanto, referir algumas coisas. 

Que, por exemplo, a maioria dos programas eleitorais apresentados 
pelo PCP e pela APU estão cumpridos em mais de 70% a um ano do 
final do mandato (e largas dezenas deles foram já totalmente cumpridos 
e ultrapassados); que as obras feitas pelos cinco municípios da APU no 
distrito permitiram beneficiar cerca de 550 bairros e localidades nestes dois 
anos, que a rede de abastecimento de água, a recolha de lixo, os conten- 
tores, a electrificação, a rede viária, os abrigos, os parques infantis, co- 
brem estes cinco municípios a 100% ou valores muito aproximados, que 
mais de 160 grandes obras foram construídas totalmente por administra- 
ção directa, 15 realizadas integralmente por trabalho voluntário e outras 18 
integrando elevadas percentagens de trabalho voluntário. 

Saltando para outras áreas (a anterior não está esgotada, nem de perto 
nem de longe), deve dizer-se que a prática do desporto passou a contar 
com mais 30 campos de jogos, ringues e polivalentes construídos ou em 
construção e com três novos circuitos de manutenção, construiram-se 40 
novas escolas, adaptaram-se quatro e criou-se uma nova para deficientes 
num total de 191 salas de aula (o Estado deve 800 Õ00 contos aos cinco 
municípios APU por estas escolas que eram da sua competência cons- 
truir), na Cultura e Património há que referir nestes dois anos a construção 
e a recolha de espólios de seis novos museus, três centros culturais, 
quatro novas oficinas culturais e sete novos centros de ocupação de tem- 
pos livres, cerca de 30 capelas, coretos, pelourinhos e palácios foram 
recuperados e arranjados, assim como diversos outros monumentos, foram 
promovidas ou apoiadas centenas de iniciativas culturais, recreativas e 
desportivas englobando dezenas de milhares de participantes e centenas 
de milhares de asistentes, a descentralização de verbas para as Fregue- 
sias manteve-se em 83/84 na média dos 20% a 30%, foram apresentadas 
nas cinco Câmaras de maioria APU, por esta aliança política, cerca de 
2700 propostas de fundo e várias centenas de outras, correntes; a PL- 
-AECOD, que centraliza as verbas entregues pelos eleitos da APU prove- 
nientes das remunerações prescindidas dos cargos que ocupam (um 
exemplo sem paralelo) subsidiou mais de 230 no valor de 11 600 contos, 
etc, etc, 

Um trabalho gigantesco que merece ser devidamente apreciado ■ 
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A verdade 

sobre 

lalta 

Conferência de lalta cujo 40.° Aniversário ocorreu no início de 
Fevereiro foi tratada com destaque na imprensa portuguesa. 
Como era de esperar, na maior parte dos casos encontramos 
não uma análise serena e objectiva dos seus importantes 
resultados mas a repetição de invencionices retiradas do 

arsenal da guerra-fria. Encontramos «explicações» para os sucessos da 
Conferência que só não desabonam completamente o bom senso dos 
subscritores porque se sabe tratar-se da repetição mecânica de 
argumentos de velhos manuais de propaganda imperialista. 

Dum modo geral, no DN (5.2.85), 
no Tempo (7.2.85), no Jornal 
(8.2.85), no Expresso (9.2.85), ou no 
Dia (11.2.85), os respectivos «analis- 
tas» chumbam, ainda que com severi- 
dade diferente, os resultados da Con- 
ferência da Crimeia. No entanto, ao 
contrário do que alguns pretendem fa- 
zer crer, os acordos de lalta, que tive- 
ram um grande significado histórico, 
foram favoráveis aos povos da Euro- 
pa, à paz mundial, à cooperação e ao 
desanuviamento nas relações interna- 
cionais. 

Era de esperar esta campanha 
contra os acordos da Conferência de 
lalta porque dias antes Reagan tinha 
dado o mote, pondo em causa as 
fronteiras entre Estados europeus aí 
estabelecidas, particularmente as que 
separam o campo socialista do capita- 
lista. 

De que culpam lalta 
os inimigos de lalta? 

Culpam lalta de «ser o símbolo da 
divisão da Europa» (DN), de «ter divi- 

dido o mundo» (Tempo), de «ser um 
símbolo de traição» (Dia), ou, apesar 
de ter garantido 40 anos de paz na 
Europa, ser responsável por «uma 
onerosa corrida aos armamentos...» 
(Expresso). 

Culpam lalta por não ter imposto à 
Polónia o «governo» de emigração de 
Londres para reinstalar o poder dos 
latifundiários e restabelecer uma base 
avançada de luta contra a União So- 
viética. 

Lamentam que da derrota do nazi- 
-fascismo tenham surgido oito novos 
países socialistas na Europa. 

No fundo condenam os resultados 
da 2.a Guerra Mundial. 

Não querendo aceitar como expli- 
cação dos acordos de lalta a realida- 
de concreta então existente, e consi- 
derando-os desfavoráveis aos EUA e 
à Grâ-Bretanha, a maioria dos analis- 
tas da imprensa acima referida expli- 
cam-nos com o mito da ingenuidade 
de Roosevelt que se deixou enganar 

por Estaline. No DN, Roosevelt é o 
«eterno idealista» e os acordos resul- 
taram da sua «imensa ignorância e in- 
genuidade sobre a natureza do regi- 
me soviético» (!!), No Tempo, o arti- 
culista excede-se e além de «fraco e 
doente» acha que, para assinar tais 
acordos, Roosevelt era também «ma- 
níaco». Fulmina «Roosevelt, Truman 
e todos os democratas» de «respon- 
sáveis pelo estado actual do Leste». 

Na cartilha da campanha anti-so- 
viética a propósito de lalta, costuma- 
-se dizer que tão «magras» vantagens 
para Roosevelt e Churchil, resultaram 
de não terem combinado bem uma 
estratégia comum. É isso mesmo que 
o analista do DN nos garante, apesar 
de se saber perfeitamente que os dois 
estadistas bem o tentaram, em repeti- 
das conferências e encontros a sós, 
ao longo de toda a 2." Guerra Mundial 
e em Malta, imediatamente antes de 
partirem para lalta. A dificuldade esta- 
va em que Churchil queria defender a 

todo o custo o Império Britânico em 
decadência e Roosevelt queria des- 
truí-lo com igual empenho, para que 
os EUA ocupassem o lugar da Ingla- 
terra na exploração dos povos. 

As decisões 

tomados em lalta 

Em lalta, de 4 a 11 de Fevereiro 
de 1945, a União Soviética, os Esta- 
dos Unidos e a Inglaterra decidiram 
não só prosseguir a cooperação mili- 
tar até à derrota total da Alemanha 
nazi mas também passar a coordenar 
estreitamente as operações militares 
no campo de batalha. 

Chegou-se a acordo sobre as zo- 
nas da Alemanha a serem ocupadas 
temporariamente após a derrota, por 
cada um dos signatários e também 
pela França. 

Decídiu-se erradicar o fascismo e o 
militarismo alemão e transformar a 
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Alemanha num país democrático e 
pacífico. 

Triunfou a posição da União Sovié- 
tica de não se dividir a Alemanha, de- 
fendendo-se assim os direitos nacio- 
nais do povo alemão que não se con- 
fundia com o nazismo. Os EUA e a 
Inglaterra pretendiam desmembrar a 
Alemanha para permitir aos respecti- 
vos monopólios a rapina dos seus 
concorrentes alemães. 

Ficou assente ainda que a Alema- 
nha indemnizaria parcialmente os paí- 
ses que mais destruiu e roubou. • 

Sobre a Polónia, centro de viva 
controvérsia, chegou-se a acordo so- 
bre as fronteiras orientais, com a de- 
volução à URSS dos territórios que 
após a 1Guerra Mundial lhe tinham 
sido tirados e entregues à Polónia. 

Perante a firmeza da URSS, que 
defendia o governo democrático esco- 
lhido pelo povo polaco, os EUA e a 
Inglaterra não conseguiram impor o 
governo «marionete» de Londres. Ti- 
veram de aceitar o Governo Provisório 
Popular e Democrático como base do 
futuro governo, que seria no entanto 
ampliado com democratas do interior 
ou da emigração. 

Decidiu-se convocar para 25 de 
Abril de 1945 uma Conferência das 
Nações Unidas em S. Francisco, nos 
EUA, para criar uma organização in- 
ternacional, a ONU, que teria como 
tarefa central a manutenção da paz e 
da segurança. 

A União Soviética aceitou entrar na 
guerra contra o Japão, a pedido dos 
EUA, que receavam o prolongamento 
da guerra no Pacífico. A União Sovié- 
tica receberia a devolução da parte 
sul da ilha Sacalina e as ilhas Curi- 
Ihas. 

Aprovou-se uma declaração em 
que se apoiava uma ordem democráti- 
ca na Europa e a eliminação do fas- 
cismo até aos últimos vestígios. 

Os EUA, a Inglaterra e a União So- 
viética aprovaram ainda uma declara- 
ção solene em que se comprometiam 
a reforçar a cooperação mútua, consi- 
derando-a «uma obrigação sagrada 
ante os"povos de todo o mundo». 

Tendo as decisões de lalta um ca- 
rácter anti-imperialista tem cabimento 
perguntar porque tiveram elas assina- 
tura do governo inglês e norte-ameri- 
cano, cuja natureza imperialista não 
mudara. A resposta está na situação 
política e militar que então existia. 

Kazões de fundo 

Em Fevereiro de 1945 o Exército 
Vermelho já tinha libertado as regiões 
ocupadas da União Soviética, a maior 

parte dos países do leste e sudeste 
europeu e encontrava-se, poderoso, a 
60 km de Berlim. 

O mesmo não sucedia na frente 
ocidental. Aí, apesar de enfrentarem 
uma parte menor das forças nazis, as 
tropas anglo-norte americanas acaba- 
vam de apanhar um susto com a 
ofensiva alemã das Ardenas. Nessa 
ocasião, Churchil pediu a Slalin uma 
ofensiva urgente do Exército Verme- 
lho a Leste, Para os socorrer, a União 
Soviética antecipou os seus planos e 
iniciou uma ofensiva geral envolvendo 
6 milhões de soldados, o que Churchil 
viria a agradecer a 17 de Janeiro, 
nestes termos: «Em nome de Sua 
Majestade desejo exprimir-lhe do fun- 
do do coração, os nossos agradeci- 
mentos e felicitá-lo pela gigantesca 
ofensiva que desencadearam na fren- 
te oriental». 

A situação internacional era carac- 
terizada também pela grande simpatia 
que a União Soviética gozava entre 
os povos em luta contra o nazi-fascis- 
mo. Tornava-se claro que principal- 
mente a ela se devia a derrota próxi- 
ma de Hitler, salvando a humanidade 
do domínio fascista. Compreendia-se 
que o sacrifício de tantos milhões de 
soviéticos mortos, representava vidas 
e destruição poupadas a outros po- 
vos, inclusive a ingleses e norte-ame- 
ricanos. 

Por outro lado, a necessidade dos 
aliados ocidentais mobilizarem todas 
as energias dos respectivos povos 
para o esforço de guerra permitiu um 
ascenso grande do papel das massas 
na vida política dos seus países. Tudo 
isto conduzia ao isolamento dos 
meios mais reaccionários e influia po- 
sitivamente nos governos norte-ameri- 
cano e inglês no sentido da coopera- 
ção com a URSS, numa base antifas- 
cista. 

Os acordos de lalta culminaram um 
longo e difícil processo nas relações 
entre a União Soviética por um lado, e 
os EUA e a Inglaterra por outro. Re- 
presentaram em relação ao início da 
guerra e aos anos que a precederam, 
uma reviravolta completa. 

A Grã-Bretanha, a França e os 
EUA tudo fizeram, incluindo a entrega 
traiçoeira de aliados (caso da Checos- 
lováquia em Munique), para atirar o 
nazismo contra o único país socialista 
do mundo, cuja destruição era, e con- 
tinua a ser, um objectivo central e per- 
manente do imperialismo. Summer 
Wells, então Sub-Secretário de Esta- 
do norte-americano, definiu bem esta 
política relativa à URSS ao afirmar 
que antes da 2.» Guerra Mundial «os 
grandes grupos financeiros e comer- 
ciais das democracias ocidentais esta- 
vam persuadidos que a guerra entre a 
União Soviética e a Alemanha só po- 

dia ser favorável aos seus próprios in- 
teresses. Consideravam que a URSS 
sofreria uma derrota inevitável e que o 
comunismo seria aniquilado. Mas em 
consequência do conflito, a Alemanha 
ficaria tão enfraquecida que por lon- 
gos anos seria incapaz de apresentar 
um perigo real para o resto do 
mundo». 

O imperialismo alemão não se 
comportou como pretendiam os seus 
concorrentes ocidentais pois tinha o 
mesmo objectivo que eles: dominar o 
mundo. Para isso necessitava des- 
truir, é certo, a União Soviética, mas 
também as potências rivais. Assim, 
quando invadiu a União Soviética, a 
situação estava muito diferente da 
que desejavam ingleses e america- 
nos: a Alemanha nazi já tinha subju- 
gado ou posto sob o seu controlo pra- 
ticamente todo o resto da Europa, in- 
cluindo a grande potência que era a 
França, e tornara-se um gigante 
temível. 

Então, para Washington e Londres, 
que sempre tinham recusado a alian- 
ça com Moscovo para deter os agres- 
sores, a cooperação era uma necessi- 
dade objectiva. Para a concretizar e 
conduzir ao «espírito de lalta» foi ne- 
cessário, no entanto, a luta dos povos 
soviéticos e dos outros povos euro- 
peus contra a escravidão nazi-fascis- 
ta. Foi indispensável também a firme 
orientação do Partido Comunista da 
União Soviética, guiado pelo princípio 
leninista da possibilidade de coexis- 
tência .pacífica e cooperação entre 
países com regimes diferentes. 

lalta passou à História como1 exem- 
plo brilhante da possibilidade de 
cooperação em prol da paz, entre a 
URSS e os EUA. Os seus acordos 
garantiram 40 anos de paz e frontei- 
ras estáveis na Europa, que foram 
confirmadas 30 anos depois pela Con- 
ferência de Helsínquia, outro marco 
na edificação da Paz e Cooperação 
que os inimigos de lalta também com- 
batem. 

As mentiras e deturpações sobre a 
Conferência da lalta, que recentemen- 
te encheram as páginas da imprensa 
portuguesa, correspondem a um pon- 
to de vista de classe sobre a História 
e são parte duma intensa campanha 
contra o socialismo e contra todas as 
forças que querem impedir a Adminis- 
tração americana de pôr em risco a 
Paz e a própria sobrevivência da hu- 
manidade. 

A verdade sobre a Conferência de 
falta ajudará a fortalecer a luta contra 
os planos de Reagan de militarização 
nuclear do espaço, contra a colocação 
dos Pershing II e Cruise na Europa, 
contra as tentativas de sabotagem da 
Conferência de Genebra que tem iní- 
cio a 12 deste mês ■ 

61 países habitados por 
1700 milhões de pessoas parti- 
ciparam na Segunda Guerra 
Mundial. 110 milhões de ho- 
mens foram mobilizados. As 
hostilidades travaram-se nos 
territórios de 40 países. A 
guerra durou, ao todo, 2194 
dias. 

O mundo perdeu 55 milhões 
de pessoas. Países mais afec- 
tados: URSS - 20 milhões, Po- 
lónia - mais de 6 milhões, Ju- 
goslávia - mais de 1,7 mi- 
lhões, França - 600 mil, EUA - 
405 mil, Grã-Bretanha - 375 
mil Alemanha - 13 milhões e 
600 mil pessoas. 

O prejuízo material global 
proveniente das destruições 
provocadas na Europa cifrou- 
-se (segundo dados incomple- 
tos) em 260 mil milhões de dó- 
lares (preços de 1938). 

A URSS sofreu danos mate- 
riais avaliados em 679 mil mi- 
lhões de rublos. As despesas 
com a guerra (juntamente com 
as receitas perdidas) constituí- 
ram 1890 mil milhões de ru- 
blos. O país perdeu cerca de 
30% da riqueza nacional. 

Os nazis destruíram na 
URSS 1710 cidades e 70000 al- 
deias. 25 milhões de pessoas 
ficaram desabrigadas. 

Os invasores destruíram 32 
mil empresas industriais, 65 
mil pontes, destruíram ou rou- 
baram 16 mil locomotivas e 
428 mil vagões. 

Destruíram também 40 mil 
hospitais e outros estabeleci- 
mentos médicos, 84 mil esco- 
las e institutos dé pesquisa, 96 
mil kolkhoses, 1876 empresas 
agrícolas do Estado, 2890 pos- 
tos de aluguer de maquinaria 
agrícola, levaram para a Ale- 
manha 7 milhões de cavalos, 
17 milhões de bovinos, 20 mi- 
lhões de suínos, 27 milhões de 
ovinos e caprinos e 110 mi- 
lhões de aves. 

Mais de 11600 pessoas fo- 
ram condecoradas durante a 
guerra com o título honorifico 
máximo da URSS - o de Herói 
da União Soviética. Entre os 
condecorados com esse titulo 
houve 8182 russos, 2072 ucra- 
nianos, 311 bielorussos, 161 
tártaros, 108 judeus, 96 casa- 
ques, 91 georgianos, 90 armé- 
nios, 69 uzbecos, 61 morduí- 
nos, 44 tchuvaches, 43 azer- 
foadjanos, 39 bachkíres, 32 os- 
sétios, 18 maris, 18 turcomé- 
nos, 15 lituanos, 14 tadjiques, 
13 letões, 12 quirguizes, 10 có- 
mis, 10 udmurtes, 9 estonia- 
nos, 8 calmucos, 9 carélios, 7 
cabardinos, 6 adigeus, 5 abk- 
hases, 3 íakutes, 2 moldávios 
e representantes de outras et- 
nias soviéticas. 

7tL 
As tropas soviéticas liberta- 

ram 11 países europeus cujo 
território total era superior a I 
milhão de km2 e a população 
se cifrava em 113 milhões de 
pessoas. 

3 em cada 4 soldados do 
exército hitleriano combate 
ram, durante a II Guerra Mun- 
dial, no Leste. 

Em períodos diversos da 
guerra, 190 a 270 divisões da 
Alemanha nazi-fascista e dos 
seus aliados combateram si- 
multaneamente na frente so- 
viética-alemã, enquanto que 
no Norte de África as tropas 
aliadas enfrentavam, de 1941 a 
1943, 9 a 20 divisões, na Itália 
(de 1943 a 1945) 7 a 26 divi- 
sões, e no Oeste da Europa, 
depois da abertura da segunda 
frente, 56 a 75 divisões. 

ft 

As baixas do exército nazi- 
-fascista na guerra contra a 
URSS cifraram-se em 80% das 
suas baixas globais (10 mi- 
lhões de homens). A tropas 
soviéticas destruíram e captu- 
raram mais de 75% de material 
de guerra alemão. 

Em três anos de guerra, só 
os guerrilheiros e lutadores 
clandestinos da Bielorrússia 
puseram fora de combate 
mais de meio milhão de solda- 
dos e oficiais alemães. 

A URSS produziu durante a 
guerra 480 mil peças de arti- 
lharia, 100 mil tanques e ca- 
nhões autopropulsados e cer- 
ca de 140 mil aviões. 

Ao mesmo tempo, a URSS 
recebeu dos países da coliga- 
ção anti-hitleriana, no âmbito 
do «lend-lease», 18700 aviões, 
10800 tanques e 9600 peças 
de artilharia. 

42 países desfrutaram, du- 
rante a guerra, de fornecimen- 
tos no âmbito do «lend-lease». 
As despesas dos EUA com o 
projecto «lend-lease» consti- 
tuíram, de 2 de Março de 1941 
a 1 de Agosto de 1945, 46 mil 
milhões de dólares (cerca de 
13% das despesas militares 
globais dos EUA durante a 
guerra e mais de 50% do valor 
das suas exportações). 

As Forças Armadas Soviéti- 
cas derrotaram ou prenderam 
607 divisões inimigas no pe- 
ríodo de 1941 a 1945. 

As tropas anglo-americanas 
derrotaram ou prenderam, no 
mesmo período, 176 divisões 
inimigas. 
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Que se cumpram as leis! 

esde 1911 que o 8 de 
Março é considerado 
internacionalmente 
como sendo o dia da 
Mulher. A data esco- 

lhida para a efeméride foi pro- 
posta por Clara Zetkin, em 1910, 
no Congresso Internacional das 
Mulheres Socialistas. 

A proposta foi assim funda- 
mentada: «em nome das nossas 
irmãs americanas, para exigir os 
nossos direitos e exprimir a soli- 

que institucionaliza, uma das 
mais avançadas das democra- 
cias burguesas. Esta frase tam- 
bém é verdadeira no que respei- 
ta aos direitos das mulheres. 

Fez há pouco um ano que, 
depois de uma árdua batalha, fo- 
ram aprovadas as leis 3, 4 e 6 
de 84, concernentes à educação 
sexual, ao planeamento familiar 
e à interrupção voluntária da gra- 
videz. Estas leis, embora consti- 
tuam uma pálida imagem do que 

■ 
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dariedade e amor pela paz que 
nos une". 

A referência feita às mulheres 
americanas não é ocasional. Até 
ao primeiro quartel deste século, 
as americanas estiveram na van- 
guarda da luta pelos direitos da 
Mulher. 

Em 1857, a 8 de Março, tra- 
balhadores têxteis dos EUA des- 
filaram peias ruas de Nova Ior- 
que exigindo a igualdade nos sa- 
lários e a diminuição do horário 
de trabalho de 16 para 10 horas 
diárias. No mesmo dia do mes- 
mo mês, mas já em 1909, uma 
vez mais em Nova Iorque, milha- 
res de mulheres manifestam-se 
pela melhoria das condições de 
vida e, facto inédito, exigindo o 
direito de voto. 

Como se vê, o 8 de Março é 
uma data indissociável à luta das 
mulheres de todo o mundo, que, 
desde 1911 como vimos, têm fei- 
to deste dia uma jornada de fes- 
ta e de luta. 

lue se cumpra 
a lei! 

Em 1984, comemorar em Por- 
tugal o 8 de Março é lutar pela 
implementação da legalidade. É 
lutar por uma maternidade livre e 
consciente, pelo direito ao traba- 
lho, pelo ensino e pela habi- 
tação. 

A Constituição da República 
Portuguesa é, pelos princípios 

foi proposto pelo Grupo Parla- 
mentar do PCP, significam, ape- 
sar de tudo, um importante avan- 
ço na legislação portuguesa. 

No entanto, em contraste ab- 
soluto com a lei, está a realida- 
de, a vivência diária. 

A discriminação da mulher na 
sociedade portuguesa salta a 
olhos vistos, peguemos-lhe por 
onde pegarmos; seja pelo mun- 
do do trabalho, seja pelo ensino, 
seja ainda pela assistência na 
saúde. 

Desde muito cedo, as crian- 
ças são educadas discriminato- 
riamente. Ele são as frases nos 
livros escolares e os recreios, 
com brincadeiras interditas a uns 
e a outros. Ou então toda uma 
aprendizagem para «exemplar» 
dona-de-casa, mãe de filhos e 
extremosa esposa do sr, fulano 
de tal. 

Depois, o começo do trabalho 
(com os problemas que todos os 
jovens sentem na procura do pri- 
meiro emprego, acrescido do 
facto de se ser rapariga) e o de- 
semprego. Aqui a discriminação 
ressalta uma vez mais. Segundo 
dados oficiais, 63 por cento do 
número total de desempregados 
são mulheres. 

A discriminação salarial, ape- 
sar de o princípio salário igual- 
/trabalho igual estar consagrado 
na Constituição, e os contratos a 
prazo são outros dois problemas 
na ordem do dia. 

O último caso (contratos a 
prazo) é flagrante e prende-se 
com o problema da assistência 
médica. A protecção à materni- 
dade está também consagrada 
na lei, no entanto, a realidade é 
bem diferente. Muitos dos con- 
tratados a prazo são mulheres. 
Esta situação gera uma infinida- 
de de problemas. As mulheres 
que engravidam têm que fazer 
uma dura opção: ou têm a crian- 
ça, perdendo assim automaiica- 
mente o emprego uma vez que 
lhes não é renovado o contrato, 
ou então abortam. 

Entrámos finalmente no outro 
problema. Em 1984, o aborto 
continuou a ser a terceira causa 
da mortalidade maternal, assis- 
tindo-se hoje a uma situação de 
extrema gravidade: os abortos 
são feitos cada vez mais tardia- 

mente (por volta dos quatro/cin- 
co meses de gravidez), o que 
põe em risco a saúde e a própria 
vida das mulheres. Causa: as 
mulheres vão andando de hospi- 
tal em hospital à espera de um 
aborto em melhores condições e 
encontram quase todas as por- 
tas fechadas. 

As leis aprovadas o ano pas- 
sado são extremamente limitati- 
vas — o aborto só é autorizado 
em dois ou três casos —, mas a 
prática da interrupção voluntária 
da gravidez advém, na sua gran- 
de maioria de factores que não 
foram contemplados, como se- 
jam a situação económica, o de- 

semprego, os contratos a prazo 
ou a insuficiência habitacional. 

De qualquer forma, as leis aí 
estão — melhores ou menos 
boas — para serem cumpridas. 

Por isso, comemorar o 8 de 
Março em Portugal é lutar pelo 
cumprimento da lei! ■ 
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Politica de fachada 

Fachada de politica 

Um grande acontecimento desportivo teve presença na te- 
levisão: a final do campeonato mundial de andebol, Trata-se, 
como todos sabem, de uma modalidade cujo interesse aumen- 
ta no nosso país. Foram finalistas as equipas da República 
Democrática Alemã e da União Soviética. Venceu a RDA. 

Lamenta-se, mais uma vez, que a emissão se tivesse feito 
no segundo canal, e não no primeiro, como a importância do 
acontecimento requeria. Lamenta-se igualmente a quase nula 
publicidade que o encontro teve na própria televisão... 

Enfim, uma excelente ocasião para os portugueses assisti- 
rem ao desporto de alto nível. Mas um pormenor, entre todos, 
chamou a atenção dos telespectadores: os cinco primeiros 
classificados eram países socialistas! 

Isto reflecte o desenvolvimento que o desporto, particular- 
mente o desporto de equipas, conhece nos países onde o 
povo tomou em mãos o seu próprio destino. Não se trata de 
um acontecimento insólito: ele é o fruto de uma política des- 
portiva que dá primazia à prática desportiva de massas, incen- 
tivada e organizada, continuada com a selecção e aproveita- 
mento dos mais dotados. 

Tudo o que não for isto é política de fachada e fachada de 
política. 

Barrigas vazias 

bancadas vazias ••• 

Não sofre contestação a ideia de que o futebol é o espec- 
táculo desportivo de maior popularidade no nosso país. No 
entanto, as imagens dos resumos filmados que nos chegam 
pela televisão, dâo-nos uma noção realista da desagregação 
da base popular do futebol. 

As bancadas apresentam-se geralmente despidas de públi- 
co, Uma terrível ideia de vazio, de solidão. 

Cabe aos sociólogos encontrar as coordenadas certas do 
fenómeno. Um dado, porém, é inegável; o espectáculo despor- 
tivo mais popular, não tem público a assistir!!! 

São várias as explicações, mas não andarei muito longe da 
verdade se disser, por um lado, que os ataques ao 25 de Abril, 
o desemprego, as tensões sociais provocadas pelos sucessi- 
vos governos antipopulares, foram a pouco e pouco afastando 
a alegria de viver. 

Por outro lado, os preços dos bilhetes não estão de forma 
nenhuma de acordo com as condições actuais da vida do nos- 
so povo. Os preços não são realistas. Quando o preço mais 
barato de um bilhete de futebol, em jogos de primeira divisão, 
pesa de maneira tão gravosa num orçamento familiar, não se 
admira ninguém que falte tanto público em redor do campo. 

Barrigas vazias — bancadas vazias... 

Milagre? Não 

Desastre, sim 

Está por fazer uma análise cuidadosa à entrevista que o dr. 
Soares deu à televisão. Ela nos daria o retrato fiel de uma 
personalidade, de uma política, de uma concepção manipula- 
dora de dados informativos. 

Quanto a este aspecto, para não referir já o escândalo da 
afirmação por ele atribuída à deputada comunista Ilda Figuei- 
redo e por ela imediatamente desmentida; para não mencionar 
a posição da OTI por ele descrita; para não alinhar outras 
situações (o que seria fastidioso) — importa agora lembrar a 
situação económica do país que Soares considerou de «mila- 
gre», o que segundo ele fora reconhecido por empresários 
americanos desejosos de investir no nosso país... 

Ou seja: o dr. Soares diz o que lhe vem à cabeça e apro- 
veita os seus desígnios na certeza da impunidade. De facto, 
sem oposição quer doutros representantes políticos, por au- 
sência, quer dos entrevistadores por ausência.,, de vontade, o 
dr. Soares sabe que não será desmentido e nessa convicção 
avança sem receio... 

Infelizmente para ele, no telejornal desse mesmo dia, o 
que um dos tais empresários disse foi que, com a ajuda dos 
Estados Unidos, não se admirava de que se viesse a falar do 
«milagre económico português...» 

A tal «ajuda», recordemos, parte de um grupo de empresá- 
rios ligados ao governo de Reagan: a OPIC surge como um 
dos braços económicos do governo americano. 

Curiosamente, sempre que os americanos prometem mila- 
gre, aconteceu desastre. Será erro de tradução? 

Ulisses 

Os chapéus do PSD 

«Veja V. Exa. este chapéu. 
Sempre o uso há dois anos 
e está como novo.» 

De manhã, usa chapéu do Governo: o PSD não quer eleições 
antecipadas, mas o PSD vai ser exigente para o PS seu parceiro, o PSD 
vai pedir «medidas estruturais calendarizadas» (outra vez?), isto tudo 
«porque o poder negocial do PSD diminuirá a partir do momento em que 
o Presidente da República não puder dissolver a Assembleia da 
República», Rui Machete dixit. 
Pela tarde, põe o chapéu das presidenciais, porque está «mais próximo 
da vitória do que em 76 ou 80»: e escolhe um candidato da «ruptura», 
da «mudança», da «recusado situacionismo» (ó céus!) e do 
«referendo», um candidato que chegue à segunda volta pela mão dos 
votos de uma AD reencontrada, Marcelo Rebelo de Sousa dixit. 

Reunião PSD 

em Coimbra: 

Machete 

aponta tarefas 

• «A nova direcção política do 
PSD terá, em Coimbra, passado 
naquela que se considerou a 
"prova de fogo", após a sessão 
de esclarecimento com os militan- 
tes locais sociais-democratas. 
Num ambiente inicialmente tenso, 
que foi serenando ao longo das 
oito horas do encontro, Rui Ma- 
chete prestou informações sobre 
questões relativas ao partido e à 
situação política. 

Rui Machete assegurou não 
estar nos propósitos do PSD pro- 
vocar eleições antecipadas, es- 
clarecendo uma recente tomada 
de posição acerca da formação 
do PRD, "A coligação PS/PSD foi 
feita para resolver problemas na- 
cionais, e, se certas medidas não 
forem tomadas, esta coligação 
perderia razão de ser", afirmou o 
líder social-democrata, que refor- 
çou a ideia de que "o PSD tem de 
ser exigente para com o seu par- 
ceiro de coligação". Machete ga- 
rantiu também, em resposta a al- 
gumas acusações de "soarismo", 
que a actual Comissão Política, 
tal como a anterior, não estava ao 
serviço de Mário Soares. 

Machete, na alocução inicial, 
considerou estar-se "numa fase 
crucial da vida política portugue- 
sa", pelo que o PSD "deve formu- 
lar juízos muito minuciosos" sobre 
o cumprimento das medidas es- 
truturais calendarizadas no acor- 
do de Governo com o PS. Entre 
estas, citou as referentes ao sec- 
tor empresarial do Estado, à revi- 
são das leis eleitorais e ao campo 
da agricultura. 

Tais medidas, em seu enten- 
der, não devem ser mais protela- 
das "porque o poder negocial do 
PSD diminuirá a partir do momen- 
to em que o Presidente da Repú- 
blica não puder dissolver a As- 
sembleia da República". Afirmou 
ainda não haver razões para votar 
qualquer moção de confiança e 
que ela só se justificaria "se fosse 
precedida de medidas muito im- 
portantes susceptíveis de pôr em 
dúvida a sua aprovação no Parla- 
mento". 

Ao referir-se às próximas 
eleições presidenciais, conside- 
rou serem elas "uma das raras 
esperanças de romper a actual si- 

tuação com um projecto de mu- 
dança que só o PSD pode corpori- 
zar". Admitiu que o referendo in- 
terno tem o inconveniente de 
"restringir o espaço de manobra 
da Comissão Política e do Con- 
gresso" no apoio ou escolha de 
um candidato, mas, por outro 
lado, "permite uma consulta direc- 
ta às bases."»' 

(«Diário de Notícias», 3 Março) 

Dirigente do PSD 

apresenta 
candidatos e perfil 

do «Presidente» 

• «Marcelo Rebelo de Sousa 
considerou que não vai ser fácil 
ao PSD encontrar um "momento 
histórico" tão propício como o ac- 
tual para alcançar uma vitória nas 
eleições presidenciais. Acrescen- 
tou que o PSD tem condições "ex- 
tremamente fortes" para levar o 
seu candidato presidencial à se- 
gunda volta.» 

(«Diário de Notícias», 3 Março) 

• «Recusar o situacionismo so- 
arista e o situacionismo eanista - 
sem dúvida! Um e outro são faces 
da mesma realidade, como bem 
tem observado o dr. Alberto João 
Jardim. 

Querer sem delongas a mu- 
dança no sistema económico - 
obviamente! Sem ela tudo o mais 
ficará inalterado, as indemni- 
zações por pagar em violação dos 
deveres de um Estado de Direito, 
as empresas públicas a devora- 
rem o Orçamento estadual, a so- 
ciedade civil a definhar, como ain- 
da recentemente sublinhou o dr. 
Daniel Proença de Carvalho. 

Querer que a ruptura seja de- 
mocrática - impõe-se por uma 
questão de valores! E assim de- 
verá ser observada a presente po- 
sição constitucional das Forças 
Armadas, que não são instrumen- 
to partidário mas uma instituição 
nacional, como aludia em mensa- 
gem não muito distante o general 
José Lemos Ferreira. 

Mas querer também o refe- 
rendo da revisão constitucional 
e fazer eleger um Presidente da 
República que se comprometa 
a desencadeá-lo é uma priori- 
dade a sublinhar. 

(...) 

Eleger um Presidente da Re- 
pública que exerça a iniciativa 
de um referendo da revisão 
constitucional é imperativo. E 
por isso só pode interessar ao 
espaço político que correspon- 
da ao que foi a Aliança Demo- 
crática, uma candidatura presi- 
dencial que o assuma sem ro- 
deios nem hesitações.» 

(«Semanário», 2 Março) 

• «"Nunca deixo cair um ami- 
go", garantiu Marcelo Rebelo de 
Sousa, a propósito de interpre- 
tações segundo-as quais o diri- 
gente do PSD já se teria desinte- 
ressado da candidatura presiden- 
cial de Alberto João Jardim.» 

(«Diário de Noticias», 3 Março) 

Alarga-se 

oposição à lei 
do aumento 

das rendas 

• «"É necessária nova legisla- 
ção para o sector da habitação, 
mas que não venha agravar a si- 
tuação dos inquilinos", declarou 
ao "DN" o padre José Serrazina, 
que participou, como convidado, 
em representação do Patriarcado, 
no Encontro sobre Problemas de 
Habitação e o Aumento de Ren- 

das, organizado pela Associação 
dos Inquilinos Lisbonenses, 

No encontro, que decorreu na 
Faculdade de Letras, em Lisboa, 
aquele sacerdote católico disse 
ainda que a presença de um re- 
presentante do Patriarcado vem 
na linha das recentes tomadas de 

. posição do cardeal-patriarca. 
"Nós participamos em todos os 

encontros, de todos os quadran- 
tes, com o desejo de que o proble- 
ma da habitação seja revisto de 
acordo com todas as propostas 
possíveis", acrescentou. 

"Numa recente reunião que ti- 
vemos com o Primeiro-Ministro, 
prevenimos que a nova legislação 
não deveria prejudicar a situação 
de muitos inquilinos pobres", sa- 
lientou o padre Serrazina. 

igualmente presentes neste 
encontro, o presidente e vice-pre- 
sidente da Caritas Diocesana re- 
feriram ao "DN" que "qualquer 
aumento das rendas de habitação 
deveria reflectir o binómio de ren- 
dimento do agregado familiar e o 
preço a pagar pelo arrenda- 
mento". 

Da síntese das conclusões do 
encontro salienta-se a recusa da 
actual proposta de lei do aumento 
das rendas, fundamentada no fac- 
to de "reflectir uma abordagem 
unilateral do problema habitacio- 
nal e conduzir a graves rupturas 
sociais".» 

(«Diário de Notícias», 3 Março) 
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Na falsificação da Se- 
gunda Guerra Mundial o 
papel principal é desem- 
penhado por uma espé- 
cie de «cartel», consitui- 
do ao longo de muitos 
anos, de políticos e his- 
toriadores dos principais 
países capitalistas, que 
inclui serviços histórico- 
-militares e organizações 
estatais especialmente 
criadas. A literatura que 
publicam tem como 
objectivo minimizar o 
contributo decisivo da 
URSS para a derrota do 
bloco nazi-fascista, apre- 
sentar como principal 
força motora da guerra a 
direcção política e os 
exércitos do mundo capi- 
talista. 

Sobre a participação 
da União Soviética na 
guerra fala-se normal- 
mente pouco e de forma 
deturpada. 

A maior parte das ve- 
zes trata-se de vulgar 
propaganda anti-soviétí- 

ca, de calúnia descarada 
do passado heróico do 
Estado soviético, do 
povo soviético e das 
suas Forças Armadas. 

Qual é então o conteú- 
do concreto da literatura 
burguesa acerca da Se- 
gunda Guerra Mundial? 

Quais os métodos 
mais típicos para falsifi- 
car a história e ocultar a 
verdade? 

Para que se faz tudo 
isto? 

A resposta a estas per- 
guntas é o objectivo do 
presente livro. 
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Gazetilha 

por Ignotus Sum 

Aquilo que a gente vê 
tão estranho nos parece 
que a gente às vezes nem crê 
na verdade que acontece. 
Um corrupto encravado 
poderá ser deputado? 
Não estou a fazer intriga. 
Se pode ser ou não ser 
não sou eu a responder: 
o PS que nos diga... 

É forte a coligação? 
Goza de boa saúde? 
Tem muito bom coração? 
É uma dama de virtude? 
Pois. Se um barco com buracos 
e todo a fazer-se em cacos 
está forte e bem forte, então 
então dúvidas não há 
que bem de saúde está 
a triste coligação... 

Há por aí gente vã 
com tal arte, com tal manha 
que manda comer maçã 
não a nossa — mas de Espanha. 
A CAP disse que sim. 
Ora, parece-me a mim 
que estou cheio como um odre 
da economia malsã: 
pode estar boa a maçã... 
....o Governo é que está podre. 

PSD anda em andas. 
Democracia de estalo 
de bolandas em bolandas 
pinto a pinto, galo a galo... 
Ataques, fúrias, ofensas, 
acusações, malquerenças, 
mil intrigas em salada, 
e tudo em grande euforia. 
Para eles, democracia 
é andar tudo à traulitada... 

O Soares foi pairar 
à TV da sua conta 
a qual, pra maior azar, 
não foi TV: foi afronta... 
E com tanta trapalhice, 
tanta bruta malandrice, 
tantas mentiras aos pares, 
tal politiquice impura, 
que o Soares, nessa altura, 
ultrapassou... o Soares... 
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O Couto, 
francamente! 
Torres Couto, secretário-geral da 
UGT e dirigente e deputado do 
PS, prestou há dias um 
depoimento sobre o 17.° 
aniversário de «A Capital», onde 
dizia de si próprio e reportando- 
-se à data da fundação deste 
vespertino lisboeta (1968): 
«Estava-se então no período 
da decadência do fascismo. 
Ainda não suficientemente 
maduro para as lides politico- 
-sindícais, militava de forma 
incipiente contra as injustiças 
e a guerra. A perspectiva que 
tinha sobre o futuro do país 
era, necessariamente, a curto 
prazo: acabar com um regime 
tão decrépito quanto os seus 
mentores e, com isso, fazer a 
experiência da liberdade». 
Isto é o Couto a falar de si 
próprio há 17 anos, altura em 
que, segundo ele, militava de 
forma Incipiente contra as 
injustiças e a guerra e tinha a 
«perspectiva a curto prazo» de 
acabar com um regime tão 
decrépito e fazer a experiência 
da liberdade. 
Recordemos agora o que sobre 
ele, nessa época, escreveu um 
seu correligionário (e também 
deputado e dirigente do PS) há 
uns tempos, no semanário «o 
jornal»: «Torres Couto foi 
activo filiado na Mocidade 
Portuguesa antes de 1970 no 
Liceu D. Manuel II do Porto; 
alinhava sempre com os da 
Jovem Portugal, ligou-se à 
chamada aristocracia da Foz'. 
Esteve na Lisnave como 
homem de confiança dos 
Mellos, sendo um dos 
principais promotores da 
venda das FIDES e 
SOGESTIL». 
Francamente, ó Couto! Armar 
assim ao pingarelho é de putos 
na escola! Será que nem ao 
menos ouviu dizer que «quem 
quer honras, ganha-as»?!... 
Ai, as más consciências... 

Com barões 
O PPD/PSD continua um 
portento de criatividade, Neste 
último fim-de-semana, houve 
barafunda com as distritais de 
Coimbra, Aveiro, Viseu, Vila Real 
e Bragança e daí resultou o 
seguinte cacharolete, sobre a 
questão presidencial: Rui 
Machete considera que não é 
fácil ao PSD escolher um 
candidato para ganhar; Marcelo 
Rebelo de Sousa sustenta, pelo 
contrário, que o PSD tem todas 
as condições; João Salgueiro, a 
rematar, desconfia que o PSD 
pode estar a ser cúmplice da 
candidatura de Mário Soares.,. 
É por esta e por outras que 
nós vamos concorrer às 
presidenciais — comentaria, 
escarninho, o PPM —, com 
barões nunca mais lá íamos... 

Mais afastado 
Segundo Rui Machete, a 
nomeação de Vítor Constâncio 
para governador do Banco de 
Portugal «não vai abrir uma crise 
política» na coligação. «O 
problema — sublinhou - é 
estritamente político, pois 

entendemos que a pessoa a 
nomear deveria estar mais 
afastada dos partidos no 
poder». 
Fontes próximas do PSD 
consideraram esta afirmação 
como uma demarcação 
estratégica do actual líder do 
partido face ao rumor de que 
este é «um goverpo ao 
quilómetro». 

Tenham 
paciência! 
Toda a gente viu e ouviu Mário 
Soares afirmar na entrevista da 
televisão dada há dias que «este 
é um Governo para governar até 
1987», «está tudo bem na 
coligação», e etc., etc. 
Entretanto, Rui Machete, líder do 
partido emparceirado para tão 
longa governação, avisou este 
fim-de-semana, em Viseu, que 

os militantes sociais-democratas 
deveriam estar preparados para 
a eventualidade de «mais cedo 
do que o previsto» se 
realizarem eleições legislativas 
antecipadas, mostrando-se 
preocupado com a possibilidade 
de um fracasso na governação 
do «bloco central» e com a 
eventualidade de o Presidente 
da República convocar as ditas 
eleições legislativas antecipadas. 
Assim, das duas uma: ou Mário 
Soares não combina estas 
coisas de «governos até 87» 
com o parceiro — e anda a 
rasteirá-lo — ou combina... e 
anda a ser rasteirado. 
Isto porque não cabe na cabeça 
de ninguém que Mário Soares 
haja mentido. O homem pode ter 
os seus defeitos, mas lá 
mentiroso... tenham paciência! 

Os «circuitos» 
do Tavares 

O porta-voz do Conselho de 
Ministros, Alfredo Barroso, 
afirmou, faz hoje uma semana, 
que a continuação de Sousa 
Tavares no Governo dependia 
do parecer (sobre o denunciado 
e autoconfessado envolvimento 
do ministro em tráfico de divisas) 
do procurador-geral da 
República. E o porta-voz 

governamental afiançou mesmo: 
«O ministro da Qualidade de 
Vida pediu a Procurador-Geral 
da República que se pronuncie 
sobre a licitude da sua 
actuação e demítir-se-á se 
esse parecer lhe for 
desfavorável.» 
Entretanto no princípio desta 
semana o procurador-geral da 
República informou a Anop de 
que ainda não entrou na 
Procuradoria-Geral qualquer 
requerimento de Sousa Tavares 
nesse sentido... 
Será que Sousa Tavares enviou 
o pedido também por «circuito 
paralelo»?... Se assim foi, é 
natural que ainda não tenha 
chegado á Procuradoria-Geral da 
República. 

Qualidades à CIA 

Na rubrica «Exclusivo» do «DN» 
vinha uma curiosa opinião de 
Allen Dulles, ex-responsável da 
CIA, sobre o que ele considera 
as três qualidades essenciais 
para chefiar estes beneméritos 
serviços de espionagem 
imperialista, cujas são: 
«crueldade, duplicidade e 
integridade absoluta». 
Chiça! Agora os ciáticos até são 
íntegros na crueldade e na 
duplicidade! Ah, grande América! 
O que o imperialismo fez de ti! 
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